
CÁMARA MNICIPAL oi!—mui?”
SAO PAULn PL

'ª'-""' “RR JETO DE LEI Nº 202/2017)ÚJãijCAE)
Torna obrigatória a presença de intérprete da
Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS em todas as
repartições públicas do Municipio de São Paulo, e
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Todos as unidades administrativas da administração pública direta, indireta ou
fundacional do Municipio de São Paulo que realizem atendimento ao público deverão contar
com a presença de um intérprete profissional de Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS, para
atendimento de deficientes auditivos.

Art. 2º Para os efeitos desta lei entende-se por intérprete profissional de LIBRAS o
profissional capacitado e/ou habilitado na interpretação da lingua de sinais, com proficiência
para a tradução simultânea de LIBRAS para a lingua portuguesa e vice-versa.

Art. 3º O atendimento do intérprete de LIBRAS deverá ser prestado em consonância com os
horários de funcionamento do serviço de atendimento ao público nos diversos órgãos do
Municipio de São Paulo.

Art. 4º O intérprete presencial atenderá todos aqueles que, por deficiência auditiva
necessitarem da sua interpretação com a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, em local de
fácil acesso do público e com fácil localização.

"'“'WnrfowWJArt 5º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão p conta das dotaçoes
l'?orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. ?

É

0 4 f...? 33 2017
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CÁMARA MUNICIPAL DE , & ..,SAO PAULo
Art. 6º As secretarias, autarquias, fundações e demais repartições públicas do Município de
São Paulo terão o prazo de 180 (cento e oitenta dias) para se adequarem ao disposto nesta
lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões,

FELIX
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr
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E

CÁMARA MNICIPAL DE

SAO PAULO
JUSTIFICATIVA

A iniciativa desta propositura decorre de diversas solicitações de pais visando proporcionar
aos deficientes auditivos do Municipio de São Paulo que necessitem dos serviços públicos o
acesso a um intérprete de LIBRAS — Língua Brasileira de Sinais, para a lingua portuguesa e
vice—versa.

Libras, a língua brasileira de sinais, ou mais conhecida como a lingua de sinais (gestual)
usada pela maioria dos surdos brasileiros. Os sinais surgem da combinação de
configurações de mão, movimentos, e de pontos de articulação, locais no espaço ou no
corpo onde os sinais são feitos. Assim, constituem um sistema linguístico de transmissão de
idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. A lingua de sinais ou
gestual existe em todo o mundo, mas ganhou uma versão exclusivamente brasileira, a
LIBRAS. Relevando a surdez como uma experiência visual, popularizar a linguagem de
sinais, garante ao surdo a possibilidade de reconhecimento e legitimação desta forma de
comunicação, desprezando qualquer forma de padronização, de comportamento ou
tentativa de normalização do sujeito surdo. Cabe ressaltar também que a utilização das
libras facilita a comunicação entre os surdos, que passam a se compreender como uma
comunidade que tem características comuns e devem ser reconhecidas como tal.
Além de facilitar a comunicação entre os surdos, a Libras também propicia uma melhor
compreensão entre surdos e ouvintes.

De fato, o inc. IV, do art. 6º, da Lei nº 12.319/10, que regulamenta a profissão de Tradutor e
Intérprete da Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS, atribui a esse profissional a função de
apoio essencial de “apoio a acessibilidade aos serviços e às atividades-fim das instituições
de ensino e repartições públicas” , e enaltece o respeito, a honestidade, discrição, sigilo,
solidariedade e tratamento livre de preconceito como valores dessa profissão.

Nossa proposta vem complementar e colocar em prática tal ofício, já que com a presença do
tradutor e intérprete que realiza interpretação das 2 (duas) linguas de maneira simultânea ou
consecutiva com proficiência em tradução e interpretação da Libras e da Língua Portuguesa,
facilitando a comunicação e o acesso às informações e direitos dos cidadãos surdos,
também abre precedentes para o cumprimento do Decreto nº 3.298l/99 que regulamenta a
Lei 7.853/89 e dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência, pois além de beneficiar os cidadãos que vão aos departamentos públicos em
busca de seus direitos, assegura o mesmo aos surdos-mudos que têm por lei o direito a
Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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CÁMARA MUNICIPAL DE . , &
trabalhar nesses locais. A compreensão dos conceitos de diversidade e diferença, além deconsiderar a construção da identidade surda como um movimento político, social e histórico,faz prevalecer a inclusão social dos surdos tão almejada e despreza toda e qualquer formade discriminação e preconceito com esse grupo, que sofreu por um longo tempo com aignorância e visão equivocada dos ouvintes que impunham um padrão errôneo e unilateralde normalidade.

Destarte, solicito aos nobres pares a aprovação do presente projeto de lei, por objetivar ointeresse público geral e espero contar com o voto favorável à presente propositura

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sg.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

20
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

64
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 17/05/2018 19:38:24.

 fls. 4



CÁMARAMUNICIPALDE

.

'. SAO PAULO

do processo nº 01 — PL- 202 de 2017 05WOÁ/
Papel para informação rubricado como folha nº “(Ong...........

LIDO HOJE ª/
As comssõEs DE:
ªtºmst,,tâusteíw*.“3 ºf“º“;
%%%&.mizaírar' «r mmm

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

05 ABF? 2017

Supervisor ' '

do Processo Legislativo - SGP.22
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_Folha 6_
Proc. Nº_01l-02]02/2017

__igQ-
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CAIjll'ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

,SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA

PL Nº 0202/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas comdeficiência ou mobilidade reduzida, e sua integração social;
— Decreto Federal nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, quedispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência,consolida as normas de proteção, e dá outras providências;
— Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais ecritérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência oumobilidade reduzida, regulamentada pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de2004;

- Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira deSinais — Libras e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convençãointernacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo,assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

- Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão daPessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à
pessoa com deficiência;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (cópia parcial);

- Lei Municipal nº 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do Municípiode São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de instrução e meio de
comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda, e dá outras providências;
- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Municipio de São Paulo,
serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;

- Lei Municipal nº 14.441, de 20 de junho de 2007, que dispõe sobre a criação da Central de
intérpretes da Língua Brasileira de Sinais — Libras e Guias Intérpretes para Surdo-cegos, noâmbito do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 14.671, de 14 de janeiro de 2008, que cria o Programa Municipal de
Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarasggovbrPL0202/17 pesquisa
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(Arª/ARA MNICIPAL DE

SAO PAULO
- Lei Municipal nº 15.954, de 07 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes para Política

Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS e dá outras

providências;

- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o “Plano Municipal de

Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São PauloMais Inclusiva”;

- PL 088/12, que institui política municipal e diretrizes para a Educação Bilingue para surdos
no Município de São Paulo e dá outras providências;

- PL 090/13, que estabelece o ensino obrigatorio da Língua Brasileira de Sinais desde a
Educação Infantil até o Ensino Fundamental como disciplina curricular obrigatória para
crianças surdas e ouvintes matriculadas nas instituições privadas e públicas de Ensino e
acesso dos pais de alunos com deficiência auditivas nas instituições;

- PL 0085/15, que dispõe sobre a instalação e criação de atendimentos dos munícipes com
deficiência auditiva e surdocegos, em grandes supermercados, hipermercados, atacadões e
similares, no âmbito do município de São Paulo.

- PL 0270/16, que dispõe sobre a criação de cargos de professor bilíngue língua portuguesa
e linguagem de libras nos quadros dos profissionais da educação do Municipio,
reorganizado pela lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, e dá outras providências;

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls.05.

São Paulo, 12 de abril de 2017.

”7 ªlíJulian Trinda e TEberlin
“» curadora Legislativa

OAB/SP 232.414

Christiana Samar ib Lienert

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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_Folha 7_
Proc. Nº_01f0202/2017

07/04/201 7
L7853

Presidência da República
Casa ClVll Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

LEI Nº 7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989.

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de
deficiência, sua integração social, sobre aRegulamento Coordenadoria Nacional para Integração daMensagem de Veto Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui
a tutela jurisdicional de interesses coletivos ouTexto compilado difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do
Ministério Publico, define crimes, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CongressoNacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais daspessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei.

5 1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de tratamento e
=ªportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem—estar, e outros, indicados naonstituição ou justificados pelos princípios gerais de direito.

5 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentaisnecessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, afastadas asdiscriminaçõese os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do PoderPúblico e da sociedade.

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício deseus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, a previdência social, ao amparoà infância e a maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem—estar pessoal,social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta eindireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamentoprioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:
I - na área da educação:

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a educaçãoprecoce, a pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas
_Íe exigências de diplomação próprios;

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas;
0) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimentopúblico de ensino;
d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares econgêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores dedeficiência;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusivematerial escolar, merenda escolar e bolsas de estudo;
f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoasportadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino;
ll - na área da saúde:

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamentogenético,ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à identificação e aocontrole da gestante e do feto de alto risco, a imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico e aoencaminhamentoprecoce de outras doenças causadoras de deficiência;
b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de trânsito, e de tratamentoadequado a suas vítimas;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7853.htm
1/6
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c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação;

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e

privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados;

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado;

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos

com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social;

llI - na área da formação profissional e do trabalho:

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive

aos cursos regulares voltados à formação profissional;

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial,

destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns;

o) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas
portadoras de deficiência;

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas
portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização

de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação. nelas, das pessoas portadoras de

deficiência;

IV - na área de recursos humanos:

a) a fomação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio

especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional;

b) a fon'nação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de nível

superior, atendam a demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências;

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento relacionadas

com a pessoa portadora de deficiência;

V - na área das edificações:

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, que
evitem ou removam os óbices as pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a

logradouros e a meios de transporte.

Art. 39 As medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, difusos, individuais homogêneos e
individuais indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela Defensoria

Pública, pela União, pelos Estados, pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída há mais de 1

(um) ano, nos termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e por fundação ou sociedade de economia mista

que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção dos interesses e a promoção de direitos da pessoa com

deficiência. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) jVigência)

5 1ª Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e informações

que julgar necessárias.

ª 2º As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze)

dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução da ação civil.

5 3º Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser negada
certidão ou informação.

5 4º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das certidões ou

informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando se tratar de razão de

segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo correra em segredo de justiça. que cessará

com o trânsito em julgado da sentença.

g 50 Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como Iitisconsortes nas ações propostas por

qualquer deles.
http://www.planalto.gov,br/ccivil_03/Ieis/L7853.htm
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Folha 8
tit

5 Gº Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-Iegitimados pode assumir N Wººl?
)Art. 4º A sentença terá eficácia de coisa julgada oponivel erga omnes, exceto no ca ' "ojulgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá |]meth reggaetmmidêntico fundamento, valendo—se de nova prova.

RF 11 2745 1º A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de jurisdição,não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal.
5 2ª Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrerqualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público.

Art. 5º O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que sediscutam interesses relacionados à deficiência das pessoas.
Art. 6º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoafísica ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que assinalar, não inferior a10 (dez) dias úteis.

ª 1º Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de elementos paraa propositura de ação civil, promoverá fundamentadamenteo arquivamento do inquérito civil, ou das peças informativas.Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao Conselho Superior doMinistério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu Regimento.
ê 2º Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará desde_hogo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.
Art. 7º Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei nº 7.347 de 24 dejulho de 1985.

AL 90 (“Ano—HG... nrlmn nllnulnl nnm rnnlllnªn An 1 !...-nx n A [nunk-n) nnnn A m..“n-: un. u v ulul Uluru, yunuvuu UUIII IUUIUUUV uv ! jul", u 7 xquuuu/ uluuo, » illulTuT| "ag...—n.- nlAt—nnn .- nvnnrne-Hnnr nnnnnlnr n.. Fra-nw An.—on.- pru-n illnÓn nfs-mn & inonrlnãn An nlnnn nm
. www., suspense., wwwwuuw, wucwu. W .uzc. www, sc... (ww causa, a ...vouçw W um.“, emMinkAlnnimnnfn An nnnínn An NIlnlnllnr run-nn n.. nw... “(|L-IIA». n.. nrillnAA nnr mnHunn An.-iuanlnn An Aníiníânnin nxln

vonuuvrvvunv-uv uv vila nv uu q ululuul uulgu uu Sluu, yuunuu 'JIIVUUU, yu: luvuvuu uuuvuuuu uu uunuuvuvlu quepenta,-L Alm—bar nam llln+n Annan n anni—nn An nin-IAM n rum-In......- na.-run núklinn nru- mnI-iunn Anri-.nnlnn An 6.1“
|: uuulul, uulll Juuxu uuu u, v uuvuuv uu uuguvlll u quuuu'uv: vulau Fut./Iluv, pv: rllvuvu—J uvllvuuvo uv JWelef+e+e+==ie+aT

||| una-u— enm bush, na...—n «. nlhulÁm nnr mnHunn Anni-,qdnn An nlln AníiniAnf—in nmnrnnn n.. +, -....gu., sc... (wu. causa, a. maus.", ,,u. ."va uouwww W sw uouwww“, c...,"cgu v ,ul "x:—non.- "star/«lar n.. ruª.-“lin.- inl—nmnnãn m. Anlvnr An nrnt—Ónr annin*AhAiH mAAir—n hnnniínlnr A «mh-.lqtnánl.v www., ....uwu. w u...“...u. "uouwww w “ a. W ,,.ww. uºuwww.“ ...wwc "espuma. c u....Nm. .

U Aníunr An Alumni-lr rAÍnI-Anr fun Inu—hun» («nm inc—hn mnHun ». nunnunãn An rs.-AAM l..»lininl nvnpxrlinln nn rar-Fan ninil a
v up:/xou uv vuulpin, lvluluul vu "Laom-ulY ou"! Juonv IIIVLIVV, u unuvuyuu uv Uluvlll Juuuvlul unyvuuuu uu uyuu vlvu “CIerinte-ali:)ele-esta-kerT
)“ msn...—nr rAlv-urflnr nn Amin-w Aru-ln:— +Anninno inflinnnnnáunin A nrnnnnihmn alo-. nnãn niuil nkiAt-n Ant—tn [ ni [ulnar—An
vl uuvuqul, vunuluul uu ullrlul uuuuu nvuluuuo "lu-uyvllauvvlq u yluyuunulu uu uyuu uuvu uu un.: uuuxu gvl, Hum
Art. 89 Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa: (Redação dada pela Lei nº13.146, de 2015) (Vigência)
I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno emestabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de sua deficiência; (Redação dadapela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Il - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém a qualquer cargo ou emprego público, em razão desua deficiência; (gedacão dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)
IlI - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa em razão de sua deficiência; (Redação dada pelaLei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

lV — recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial àpessoa com deficiência; (Redação dada pela Lei nº 13.146. de 2015) (Vigência)
V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;(Redação dada pela Lei nº 13.146. de 2015) (Vigência)
VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indiSpensáveis à propositura da ação civil pública objeto desta Lei,quando requisitados. Bedacão dada pela Lei nº 13.146. de 2015) (Vigência)
& 19 Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência menor de 18 (dezoito) anos, a pena é agravada em1/3 (um terço). (ªluido pela Lei nº 13.146. de 2015) (Vigência)

5 29 A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para indeferimento de inscrição, de aprovação e decumprimento de estágio probatório em concursos públicos não exclui a responsabilidade patrimonial pessoal do
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L7853.htm
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administrador público pelos danos causados. (Incluído pela Lei nº 13.146. de 201à) jVigência)

& 39 Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o ingresso de pessoa com deficiência em planos

privados de assistência à saúde, inclusive com cobrança de valores diferenciados. (Incluído pela Lei nº 13.146. de

___)2015 (Estªciº)
& 42 Se o crime for praticado em atendimento de urgência e emergência, a pena é agravada em 1/3 (um terço).

(incluído pela Lei nº 13.146. de 2013 jVigência)

Art. 9º A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de deficiência

tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direitos

individuais e sociais, bem como sua completa integração social.

5 1º Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da

Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para integração da Pessoa Portadora de Deficiência,

na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos determinados.

5 2ª Ter-se—ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos

públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista. as respectivas subsidiárias e as

fundações públicas.

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas portadoras

de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. (Redação dada pela Lei

nº 11.958, de 2009)

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração dE
Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que lhes digam

respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. jRegagão dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

nº 8.028, de 1990)
g4º—(Vetade).—jRevogadopela Lei nº 8.028, d 1990)

. jRev gado pela Lei nº 8.028, de 1990)

. jRevogado pela Lei nº 8.028, d 1990)

Art. 12. Compete à Corde:

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência;

Il - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pessoa

Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu adequado
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo;

http:/lwwwplanalto.gov.br/cciviI_OB/leis/L7853.htm
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III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planoprdgrogsagifslàgy—gjgíqsmencionados no inciso anterior; "
. J

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Emggrgmgàjpáados projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;
RF 11 274

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreitorelacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras dedeficiência;

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-Ihe informações sobre fatos que constituam objeto daação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção;
VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da AdministraçãoPública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;
Vlll - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora dedeficiência, visando a conscientização da sociedade.

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, sempreque possivel, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de efetivo apoioaos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência.
An Ar:-«Rn nnlnninrln n PAHBAIHA PnnoulHuu An f*nnrnlnnnrlnrinv UISUU uuuv luuu, u vullovlllu vunuun uu uvul uv!quvl ru":A, .. xri.. .

la Medida Provisória nº 2.216-37. de 2001)
£ 40 A nnmnnninãn n n anninnnmAnQ-n An Pnnenlhn Pnnnnhiun An (“nn-In on.-Sn Aioninlinnrlnn nm ntfs AA DAAAFU ' “ UVIIIPUOIYUU U V IUIIUIUIIUIIIUIIIU UU VUIIJUIIIU VUIIQHILIVU uu VUIUU OUIUU UIOUI'JIIIIUWUO UIII uLU UU I umvnAllÓinln Inn ..ir nA Fun nn Pnnnnll—n rnnpnnnn+nn+no An Arhãnh n nln nrnnnisnnãnn “findnn anª nnnlnniihn Mdinnntnn '-“www. ...ou." se W ..e eu..“...c .cp.wc.._u.._wW ...guw ., W c.ga...wçuw "ng uw aew...“, pc.t...c...wnmann nanAnrn An AníiniAnz—in hnm nnmn rnnrnnnnfan-n An Aniniolárin Di'uklinn En;-Infra! [XII.—JA AllnAEf—ln Drnuinf'u-in noWww po...,wm m, W..c.c..c.u, W... wmv .cp.wç...a..w W ......._,.c..v . WNW . W.;... v.“, mw“... . www.“, ... . , . º *“. . Revogado pela Medida Prowsoria n 2.216-37. de 2001)

' - [' RA A' D ' ' ' O 4 00 00 D '5 2ª Compete ao Conselho Consultivo. (“vide ...cuidc . rc-riscria .. ..7w 6. de 19w) ªvoqado pela MedidaProvisória nº 2.216-37. de 2001)
nninru- bnkrn n Annnnunluimnntn nl Dnh'finn klnninnnl na.-n [nin/«ronªn. An Diner-nn Dnréndnrn An “afin-An| VPIIIUI gun/u. uu—JUUIVUIVIIIIVIILVu | vlluvu ivuuivuul ,;qu llllvuluyuv uu | vguvu I uuuuuuu uv I-IUIIDIUWWWRGVOQadO pela Medida Provisória nº 2.216-37. de 2001)rnnnnlrnr nnunnniãnn nnrn ». Annnminknmnnírtx Ane—nn nnlu'fínn- Albin hlru—Iirln DrAllinÁrif-s nº 1 700 RIVGUIIBK—ll ougvunuvo yulu v vlluuiliullluululuv uvuqu Fulluuu, xviuu lvnuuluu | lvvuounu || “luv UfBevoqado pela Medida Provisória nº 2.216-37. de 2001)

Lll pncnnnrlnv-n Annonlbnn (nm.-Indra:— nAln (“ru-An IXIiAn ndirln Drnllir-f'xrin nº 1 700 [2 An 1000X [Revo ado |||| IVJPUIIUVI u vulluuuuu vunuuruuug ,;qu VUIUU. lVIuv lviuuuuu | IUVIUVIIU ll Inu—l v. uv lux-lul—XL Q Dea. . , . ,,Medida PrOVisoria n 2.216-37, de 2001)
& '20 n Pnnnnlkn Panniiliiun rnunir on A nimlinnrinmnn+n 1 [nm;-=X nus—' nAr frian-I-rn n nvkrnnn—Iinnrinmnnôn nn!-z, o V como“, comum“, .w.... scp. c.c...u..u...c...c . W...“, W.. pc. t.....ww .,, cm.w.u...w.u...c..tc, Ver.níniiun An 1I'J [um +nrnnX AA pn.”— mnmkrne— mnf—Iinrdn mnnianlnnF—A Ann.-nõa. nam nnÇnnnz—Iãnnin An 40 [An-:X Ain.— nnuv-uuvu uv uv XUIII Lvlyu/ uu uuuv nlvliivluu, iiivuiuluv riiuliuvuxuyuu voviinu, uvui ulilvuvuulunu uu lv XUVLI uuuo,TAAIÉkAA—ará nnr main-"in An “ninf— Ann nnne—Alhnirnn nrnnnnlnn AIM AhdiAn Drnuinr'u-ín nº 1 700 R An 1000X ID d“...um...“ ,vc. ...um.“ os WM, uw wr.sc...c..w www.tw um, mw.“ . .WNUW .. ..,W e. W ww, “evoca o. . , . ,,gela Medida PrOVisoria n 2.216-37. de 2001)
&A0 n:— lntnnrnrúnn An pnnnhlhh niªn nnn—nknrãn nuinlnnnr unnl-nnnm nnnnninrin onlun na An brun— nnrnfu— An3 # vu unuyvuluvu uv uvnqvulv "uv yvluvvuluv quulquui vuluuuuni yvvuluuliu, vulvu ua uv agua UUISUQ VCp..—:r- M fun-adn nnnnidnrndnn An ruin-:An 'n núklinn nn on...-. nl'nnn Alidn llru-Iinln Dna.:in/urin nº 4 700 [1 An 1000tUllsvlll, uulluv vvvluluvluuvo uv VUIUVU YUQ lvluv IVIVUIUU I IUVIOVIIU II l-IUU V. uv [UU

llC:u PUVIIUU UO &)qu SCIV:
fRevoqado pela Medida Provisória nº 2.216-37. de 2001)

A O . . . . ......vv..
.

__ .
' ' ' ' ' º . Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37. de 2001)

Art. 14. (Vetado).

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de EducaçãoEspecial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde e noMinistério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos assuntos concernentesàs pessoas portadoras de deficiência.

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores a vigência desta Lei, as providênciasnecessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior.
Art. 17. Serão incluidas no censo demográfico de 1990, e nos subsequentes, questões concernentes àproblemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoasportadoras de deficiência no País.
Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, asações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2º desta Lei.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 20. Revogam-seas disposições em contrário.

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168º da Independência e 101º da República.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L7853.htm
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JOSÉ SARNEY
João Batista de Abreu

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.10.1989

http://www.p|analto.gov.br/cciviI_03/lei s/L7853.htm
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETON' 3.298 DE 20 DE DEZEMBRODE 1999.

Regulamenta a Lei nº 7.853. de 24 de outubro de 1989. dispõesobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora
de Deficrência. consolida as normas de proteção, e da outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, daConstituição, e tendo em Vista o disposto na Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989,

DECRETA:

CAPÍTULOI

Das Disposições Gerais

Art. tº A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência compreende o conjunto deorientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoasportadoras de deficiência.

Art. 29 Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar a pessoa portadora de deficiência o plenoexercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, a saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, aolazer, a previdência social, a assistência social, ao transporte, à edificação pública, a habitação, à cultura, ao amparo àinfância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem—estar pessoal,social e econômico.

Art. Bº Para os efeitos deste Decreto. considera—se:

| — deficiência — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psmológica, fisiológica ou anatômica quegere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano;
ll - deficiência permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente paranão permitir recuperação ou ter probabilidadede que se altere, apesarde novos tratamentos; e
III - incapacidade — uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com necessidade deequipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa receber outransmitir infon'nações necessárias ao seu bemestar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida.
Art. 49 É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias:
1— .: !* 'ª * (' ' n " ' . ' A um . rn . A L.. ... .. . .. .u . .. y ,. .u ,. uv ..... u . ulu &" .. y .um"... ,.- . A r ' (: ' . .. ». a : A I ' ' ' '., .. “|||qu uu ... yu . . u, ,, . ... ao u v .. ....u “ ,, , _, , ,, i ,, _..u, . ,. Ç, , .. . Fur mw,. . | - . . .— . ' .- . |.. . - - ,. - ,4 L I' -r a r v .— :: » vw , ' " ,- ; , ' ' iv vu, ' ,- , r r'._ . .. _. x 'A .; — - ,; — ,. . A . .. J . . - ,., rn . uu . =, Inu .. _, u, _, .. ... . ,.& IA .: .: L ,. ; - .,,...u v ...pw... ... ".."va.;r— , ,“. A .. . | I.. . A, . .
L.. . ..e... w..., , u,, .,, u url r “mºd““ ª I“...” .. .“ , . ..“..c e ww ., ..,.

.a r 'º ' ' | 34 .: 1 ' [ anmnn “» l “» '.. . lu . uu' 'ruuuv .guuv “ : u. ªqu» & ..u ... , ,, u .. ... . . yu , uu' | : ' one “ .. | A : || t * ' ' ir ,.i L 'o "yuvvuuuv .... "wu- , u.... . ,, uuv uurvucl u_- ,
l - deficiência física - alteração completa ou parctal de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando ()comprometimento da função flsrca, apresentando—sesob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monopareSIa,tetraplegia. tetraparesla, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro,

http //www planalto gov br/ccrvtlfoa/decrelddílmhlm
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paralisia cerebral, naníÚj-iembros com detormrdade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e asque não produzam dificu a es para o desempenho de funções, R a “ o r ! nº ,2 2

II - deficiência auditiva - perda bilateral. parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, atenda poraudiograma nas treqúêncxas de 500HZ. 1.000HZ. 2.000Hz e 3.000Hz; Red 'o da I Decreto nº 5 2 d 2
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual e igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com amelhor correção optica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho. com a melhorcorreção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que60º. ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296 de 2004)
IV - deficiência mental — funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antesdos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais areas de habilidades adaptativas, tais como:

a) comunicação;

b) cuidado pessoal;

0) habilidades sociais;

d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296 de 2004)

e) saúde e segurança;

f) habilidades acadêmicas;

g) lazer; e

h) trabalho;

V - deficiência múltipla— associaçãode duas ou mais deficiências.

CAPÍTULO II

Dos Princípios

Art. Sº A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em consonância com oPrograma Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios;
I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurara plena integração dapessoa portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural;
lI - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem às pessoas portadorasde deficiência o pleno exercícw de seus direitos básicos que. decorrentes da Constituição e das leis, propiciam o seubem—estar pessoal, socral e econômico; e
lll - respeito as pessoas portadoras de deficiência, que devem receber igualdade de oportunidades na sociedadepor reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem privilégiosou patemalismos.

CAPÍTULO |||

Das Diretrizes |_ _ºE“ 3Art. 69 São diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: & pou
I . estabelecermecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão social da pessoa portadora de dzeficiãhci ; 20

I

_”Il - adotar estrategias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, bem assim com ãga'iismqginternacionais e estrangeiros para a implantação desta Politica; i-s O ' Ó
NllI - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, em tod aãni ªtivasgovernamentais relacionadas a educação, a saúde, ao trabalho. a edificação publica, a previdência socr . ãlãsistênmsocral. ao transporte, a habitação, a' cultura, ao esporte e ao lazer;

rb O:" r—l
º) xl

http //www planallo gav.!)r/ccawl _03ldecreto/d3296 htm 2115
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5 2ª Na elaboração dos planos e programas a seu cargo, a CORDE deverá:

| - recolher, sempre que possivel, a opinião das pessoas e entidades interessadas; e

li - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio às entidades privadas voltadas à integração social da
pessoa portadora de deficiência.

CAPÍTULOVII

Da Equiparação de Oportunidades

Art. 15, Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal prestarão direta ou indiretamente a pessoaportadora de deficiência os seguintes serviços:

| - reabilitação integral, entendida como o desenvolvimento das potencialidades da pessoa portadora de
deficiência, destinada a facilitar sua atividade laboral, educativa e social;

ll - formação profissionale qualificação para o trabalho;

lII - escolarização em estabelecimentos de ensino regular com a provisão dos apoios necessários, ou emestabelecimentos de ensino especial; e
IV - orientação e promoção individual, familiare social.

Seção I

Da Saúde

Art. 16. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela saúdedevem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e adequado, viabilizando, sem prejuizo de
outras, as seguintes medidas:

I - a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento genético,ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, a nutrição da mulher e da criança, à identificação e aocontrole da gestante e do feto de alto risco, a imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico, aoencaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência, e a detecção precoce das doenças crônico—
degenerativas e a outras potencialmente incapacitantes;

Il — o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes domésticos, de trabalho, de trânsito eoutros, bem como o desenvolvimento de programa para tratamento adequado a suas vítimas;
III - a criação de rede de serviços regionalizados, descentralizados e hierarquizados em crescentes níveis de

complexidade, voltada ao atendimento à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência, articulada com osserviços sociais, educacionais e com o trabalho;

lV - a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e privadose de seu adequado tratamento sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados;
V - a garantia de atendimento domiciliarde saúde ao portador de deficiência grave não internado;

VI — o desenvolvimento de programas de saúde voltados para a pessoa portadora de deficiência, desenvolvidoscom a participação da sociedade e que lhes ensejem a inclusão social; e

VII — o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários de saúde e das equipes de saúde da família nadisseminação das práticas e estratégias de reabilitação baseadana comunidade.

5 tº Para os efeitos deste Decreto, prevenção compreende as ações e medidas orientadas a evitar as causasdas deficiências que possam ocasionar incapacidade e as destinadas a evitar sua progressão ou derivação em outras
incapacidades.

5 29 A deficiência ou incapacidade deve ser diagnosticada e caracterizada por equipe multidisciplinarde saúde,
para fins de concessãode benefícios e serviços.

5 39 As ações de promoção da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência deverão também assegurara igualdade de oportunidades no campo da saude.

http //www pianaltc gov br/ccrvrl_03'decreto/d3298 htm 5/15
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Art. 17. É benáE do processo de reabilitação a pessoa que apresenta deficiência. qualquer que seja sua
natureza, agente causa ou grau de severidade.

& tº Considera—sereabilitação O processo de duração limitada e com objetivo definido, destinado a permitirque a
pessoa com deficiência alcance o nível físico, mental ou social funcronal ótimo, proporcionando-lhe os meios de
modificar sua própria vida. podendo compreender medidas Visando a compensar a perda de uma função ou uma
limitação funcronal e facilitar ajustes ou reajustes socrais.

& 29 Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que apresente redução funcional devidamente
diagnosticada por equipe multiprofissional terá direito a beneficiar—se dos processos de reabilitação necessários para
corrigir ou modificar seu estado físico, mental ou sensorial, quando este constitua obstáculo para sua integração
educativa, laboral e social.

Art. 18. incluem—se na assistência integral a saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência a
concessãode órteses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado que tais equipamentos complementam o
atendimento, aumentando as possibilidades de independência e inclusão da pessoa portadora de deficiência.

Art. 19. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decreto, os elementos que permitem compensar
uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de deficiência, com o objetivo
de permitir—Ihesuperar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de possibilitar sua plena inclusão social.

Parágrafo único. São ajudas técnicas:

I » próteses auditivas, visuais e fisicas;

II - Órteses que favoreçam a adequação funcional;

III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação da pessoa portadora de deficiência;
lV - equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho especialmente desenhados ou adaptados para uso por

pessoa portadora de deficiência;

V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários para facilitar a autonomia e a segurança da
pessoa portadora de deficiência;

Vl — elementos especiais para facilitar a comunicação, a informação e a sinalização para pessoa portadora dedeficiência;

VlI — equipamentos e material pedagógico especial para educação, capacitação e recreação da pessoa portadorade deficiência;

VIII — adaptaçõesambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a autonomia pessoal; e
IX - bolsas coletoras para os portadores de ostomia.

Art. 20. É considerado parte integrante do processo de reabilitação o provrmento de medicamentos quefavoreçam a estabilidade clinica e funcional e auxiliem na limitação da incapacidade, na reeducação funcional e no
controle das lesões que geram incapacidades.

Art. 21. O tratamento e a orientação psicológica serão prestados durante as distintas fases do processoreabilitador, destinados a contribuir para que a pessoa portadora de deficiência atinja o mais pleno desenvolvimento de
sua personalidade.

Parágrafo único. O tratamento e os apoios psicológicos serão simultâneos aos tratamentos funcionais e, erxbtodos os casos, serão concedidos desde a comprovação da deficiência ou do início de um processo patªóg :o que;
possa origina-la. &' 2

m .

Art. 22, Durante a reabilitação, sera propiciada, se necessária, assrstência em saúde mental com a ftl_talic ade azºpermitirque a pessoa submetida a esta prestação desenvolva ao máximo suas capacidades, 33 0'n
Art. 23, Será fomentada a realização de estudos epidemiológicos e clínicos, com periodicidadªegiaadequadas, de modo a produzir informações sobre a ocorrência de deficiências e incapacidades. ix)

xiSeção II &
Do Acesso à Educação

erranãoN
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lll - promoção do trabalho por conta própria: processo de fomento da ação— ou mais pessoas. mediantetrabalho autônomo. cooperativado ou em regime de economia familiar, com vista à emancipação económica e pessoal.

5 tº As entidades beneficentes de assistência socral, na forma da lei, poderão intermediar a modalidade de
inserção laboral de que tratam os incisos II e III. nos seguintes casos:

I — na contratação para prestação de serviços, por entidade pública ou privada, da pessoa portadora de
deficiência física, mental ou sensorial: e

lI - na comercialização de bens e serviços decorrentes de programas de habilitação profissional de adolescente e
adulto portador de deficiência em oncina protegida de produção ou terapêutica.

529 Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para a contratação de pessoa que, devido ao
seu grau de deficiência, transitória ou permanente, exrja condições especiais, tais como jornada variável, horário
flexivel, proporcionalidadede salário, ambiente de trabalho adequado às suas especrficidades, entre outros.

5 39 Consideram—se apoios especiais a orientação, a supervisão e as ajudas tecnicas entre outros elementos
que auxiliem ou permitam compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoaportadora de deficiência, de modo a superar as barreiras da mobilidade e da comunicação, possibilitando a plena
utilização de suas capacidades em condições de normalidade.

& 4ª Considera-se oficina protegida de produção a unidade que funciona em relação de dependência com
entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo desenvolver programa de habilitação
profissional para adolescente e adulto portador de deficiência, provendo-o com trabalho remunerado, com vrsta à
emancipação econômica e pessoal relativa.

5 Sº Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que funciona em relação de dependência com entidade
pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo a integração social por meio de atividades de
adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto que devido ao seu grau de deficiência, transitória ou
permanente, não possa desempenhar atividade laboral no mercado competitivo de trabalho ou em oficina protegida de
produção.

5 õº O período de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescentee adulto portador de deficiência emoficina protegida terapêutica não caracteriza vinculo empregatício e está condicionado a processo de avaliação
individual que considere o desenvolvimento biopsicosocial da pessoa.

é 79 A prestação de serviços será feita mediante celebração de convênio ou contrato formal, entre a entidade
beneficente de assistência social e o tomador de serviços, no qual constará a relação nominal dos trabalhadores
portadores de deficiência colocados à disposição do tomador.

& Bº A entidade que se utilizar do processo de colocação seletiva deverá promover, em parceria com o tomadorde serviços, programas de prevenção de doenças profissionais e de redução da capacidade laboral, bem assim
programas de reabilitação caso ocorram patologias ou se manifestem outras incapacidades.

Art, 36. A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de dois a cinco por cento de seus
cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na
seguinte proporção:

I - até duzentos empregados, dois por cento;

II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento;

Ill — de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou

IV - mais de mil empregados, cinco por cento.

5 1º A dispensa de empregado na condição estabelecida neste artigo, quando se tratar de contrato por prazodeterminado, superior a noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato por prazo indeterminado. somente poderá
ocorrer após a contratação de substituto em condições semelhantes.

5 29 Considera-se pessoa portadora de deficiêncra habilitada aquela que concluiu curso de educação profissional
de nivel básrco, técnico ou tecnológico. ou curso superior, com certificação ou diplomação expedida por instituição
pública ou privada, legalmente credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente, ou aquela com certificado
de conclusão de processo de habilitação ou reabilitação profissional fomectdo pelo Instituto Nacional do SeguroSocial - lNSS.
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5 3ª Considera—_tbém.pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que, não tendo se submetido a
processo de habilitação ou reabilitação. esteja capacrtada para o exercício da função.

5 49 A pessoa portadora de deficiência habilitada nos termos dos 55 29 e 39 deste artigo poderá recorrer a
intermediação de órgão integrante do sistema público de emprego, para fins de inclusão laboral na forma deste artigo.

5 59 Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer sistemática de fiscalização, avaliação e controle
das empresas. bem como instituir procedimentos e formulários que propiciem estatísticas sobre o numero de
empregados portadores de deficiência e de vagas preenchidas, para fins de acompanhamento do disposto no caputdeste artigo.

Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em concurso público, em
igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com
a deficiência de que é portador.

& 1º O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá a todas as
vagas, sendo reservado no minimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida.

& zº Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionada, este deverá
ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de:
l — cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e

ll - cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato.

Art. 39. Os editais de concursos publicos deverão conter:

I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa portadora de
deficiência;

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos;
Ill - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do

candidato; e

IV — exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de laudo médico
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência.

Art. 40. É vedado a autoridade competente obstar a inscrição de pessoa portadora de deficiência em concurso
público para ingresso em carreira da Administração Pública Federal direta e indireta.

ê iº No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos dias
do concurso deverá requere-lo, no prazo determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de que necessita
para a realização das provas.

5 29 O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá
requere-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da area de sua deficiência, no prazoestabelecido no edital do concurso.

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas neste Decreta:,participará de concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne: ——5. 8
o) ni - ao conteúdo das provas; m ª

o: 2—— oII — à avaliação e aos cnterros de aprovação; I! O |
Tr 3 o. , _ HIll - ao horário e ao local de aplicaçao das provas: e : ªo”

, Ó
. . . , . . N 2 ª“ N|V — a nota minima exigida para todos os demais candidatos. xt O Oª ou - QArt. 42. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas. contendo, a pnmerra, açãgde todos os candidatos. inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda. somente a pontuação deste ti os. |__
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CAPÍTULOx

Do Sistema Integrado de Informações

Art. 55. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o
Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência, sob a responsabilidade da CORDE, com a finalidade de criar e
manter bases de dados, reunir e difundir informação sobre a situação das pessoas portadoras de deficiência e fomentar
a pesquisa e o estudo de todos os aspectos que afetem a vida dessas pessoas.

Parágrafo único Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e informações, podendo esta atividade realizar-
se conjuntamente com os censos nacionais pesquisas nacionais, regionais e locais, em estreita colaboração com
universidades, institutos de pesquisa e organizações para pessoas portadoras de deficiência

CAPITULO XI

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 56 A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas diretrizes e metas do Plano Plurianual de
Investimentos por intermédio da CORDE, elaborará, em articulação com outros órgãos e entidades da Administração
Pública Federal, o Plano Nacional de Ações Integradas na Área das Deficiências.

Art. 57. Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos comissão especial com a
finalidade de apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua constituição, propostas destinadas a
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| — implementarriª de formação profissional mediante a concessão de bolsas de qualificação para a pessoa

portadora de deficiênci , istas a estimular a aplicação do disposto no art. 36: e

II - propor medidas adiCionais de estímulo a adoção de trabalho em tempo parcial ou em regime especial para a
pessoa portadora de deficiência.

Parágrafo único, A comissão especial de que trata o caput deste artigo será composta por um representante de
cada órgão e entidade a seguir indicados:

I — CORDE;

Il » CONADE;

III — Ministériodo Trabalho e Emprego;

lV - Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministérioda Previdência e Assistência Social;

V — Ministérioda Educação;

VI - Ministériodos Transportes;

VIl - Instituto de PesquisaEconômica Aplicada; e

VIII « INSS.

Art. 58. A CORDE desenvolverá, em articulação COITI órgãos e entidades da Administração Pública Federal,
programas de facilitação da acessibilidade em sitios de interesse histórico, turistico, cultural e desportivo, mediante a
remoção de barreiras físicas ou arquitetônicas que impeçam ou dificultem a locomoção de pessoa portadora de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação,

Art. 60 Ficam revogados os Decretos nºs 93. 481 de 29 de outubro de 1986, 914 de 6 de setembro de 1993,
1.680 de 18 de outubro de 1995, 3030 de 20 de abril de 1999, o 5_2_º do art 141 do Rªulamento da Previdência
Social aprovado Elo Decreto nº 3.048 de 6 de maio de 1999, e o D_ecreton—03.076 de tº de unha de 1999.

Brasilia, 20 de dezembro de 1999; 1789 da Independência e 1119 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Carros Dias

Esie texto não substitui 0 publicado no DOU de 21121999
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Proc. Nº_01—0202/2017

Presidência da República »

Casa Civil Lívia Salomão Nogueira
Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

LEI Nº 10.098 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

Estabelece normas gerais e critérios básicos
para a promoção da acessibilidadedas pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidadeMªº reduzida, e dá outras providências.

Regulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e
espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de
iomunicação.

Art. 2º Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

l - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços,
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo,
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; (Redação dada pela Lei
nº 13.146. de 2015) (Vidência)

II — barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos a acessibilidade, à liberdade de movimento e de
expressão, a comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, a circulação com segurança. entre outros,
classificadas em: Bedacão dada pela Lei nº 13.146. de 2015) (Vidência)

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso
coletivo; (Redação dada pela Lei nº 13.146. de 2015) (Vidência)

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; Bedacão dada pela Lei nº 13.146. de
2015) (Vigência)

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; (Redação dada pela Lei nº
13.146. de 2015) (Vidência)
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d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de infomações por intermédio de sistemas de
comunicaçãoe de tecnologia da informação; (Redação dada pela Lei nº 13.146. de 2015) (Viqência)

lll — pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade
em igualdade de condições com as demais pessoas; (Redação dada pela Lei nº 13.146. de 2015) (Vigência)

lV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da
percepção, incluindo idoso, gestante, Iactante, pessoa com criança de colo e obeso; (Redação dada pela Lei nº 13.146,
de 2015) (Vigência)

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções
de atendente pessoal; (Redacão dada pela Lei nº 13.146. de 2015) (Vidência)

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os referentes a
pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação pública,
serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do
planejamento urbanístico; (Redaçãodada pela Lei nº 13.146. de 2015) Mgª)

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou
adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não
provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais
e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques “
quaisquer outros de natureza análoga; jlncluido pela Lei nº 13.146, de 2015) (yigência)

VlII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias,
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e
inclusão social; (Incluido pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a
Lingua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, 0 Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimidia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas
auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação,
incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; (Incluído pela Lei nº 13.146. de 2015) (Vidência)

X — desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva.
(Incluido pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

CAPÍTULO II

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO

Art. 39 O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso público
deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los acessíveis para todas as pessoas, inclusive para aquelas
com deficiência ou com mobilidade reduzida. Reda ão dada la Lei nº 13.146 de 2015 (yigência)

Parágrafo único. O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da via pública, normalmente
segregado e em nível diferente, destina-se somente à circulação de pedestres e, quando possivel, a implantação de
mobiliário urbano e de vegetação. (incluido pela Lei nº 13.146. de 2015) jVigência)

Art. 4º As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as respectivas
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise a
maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por cento)
de cada brinquedo e equipamento e identifica-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possivel. jlnclgido pela Lei nº 11.982, de 2009)

Art. 5º O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saida de veículos, as escadas
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e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessipijidaqlegigggggçgiação
Brasileira de Normas Técnicas —ABNT.

V ,j ,, _

Art. 6º Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins UÉÉªBWêÉºMIÉJS
deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às especificações das
normas técnicas da ABNT.

Art. ?º Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, deverão
ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que
transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois por
cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho
e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

CAPÍTULO III

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8º Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma
a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade.

Art. 9º Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo que
mita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou
orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a
periculosidade da via assim determinarem.

Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas de grande circulação, ou que deem
acesso aos serviços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar equipados com mecanismo que emita sinal sonoro
suave para orientação do pedestre. (Incluído pela Lei nº 13.146. de 2015) (Vigência)

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam sejam eles
utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 10-A. A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de circulação comum para pedestre que ofereça
risco de acidente a pessoa com deficiência deverá ser indicada mediante sinalização tátil de alerta no piso, de acordo
com as normas técnicas pertinentes. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

CAPÍTULO IV

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão
Ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos
ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:

i — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público,
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, paraveículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente;

ll — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e de
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidadede pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

||| — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e serviçosdo edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidadede que trata esta Lei; e
IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos eacessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de espaçosreservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva
e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação
e comunicação.
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Art. 12-A. Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer carros e cadeiras de rodas,
motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. (Incluídº pela Lei nº
13.146, dº 2015) jVigênciaI

CAPÍTULOV

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser construídos
atendendoaos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso comum;

II — percurso acessível que una a edificação a via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso comum e
aos edifícios vizinhos;

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção
das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de especificações
técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum
destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a reserva ªíum percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o atendimento
demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO VI

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas
nomas técnicas específicas.

CAPÍTULO VII

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e
altemativas técnicas que tomem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem d—
sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência
sensorial e com dificuldade de comunicação.Regulamento

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o
objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação às
pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento.

CAPÍTULOVIII

DISPOSIÇOES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e de
comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento,
fomentará programas destinados:

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevençãode deficiências;

Il — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de
deficiência;

Ill — a especialização de recursos humanos em acessibilidade.
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CAPÍTULO |X Proc. Nim-02920017

DAS MEDIDAS DE FOMENTOA ELIMINAÇAO DE BARREIRAS ——Lívia Salomão Nogueira
Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Jusnçªlozengrama

Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária especifica, cuja execução será disciplinada em regulamento.

CAPÍTULOX

DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para as
adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua
propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas referidas
no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, com a
finalidade de conscientizá-Ia e sensibiliza-Ia quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa portadora de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural ou de
valor histórico-artistico, desde que as modificações necessárias observem as normas específicas reguladoras destes
mns.

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para acompanhar
o cumprimento dos requisitos de acessibilidadeestabelecidos nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 1790 da Independência e 112º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000
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Proc. Nº_01-0202/2017

Presidência da República -

Casa CÍVÍl Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11-274

LEI Nº 10.436. DE 24 DE ABRIL DE 2002.

Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e daRegulamento .- .outras prowdenCIas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o CongressoNacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. “iº É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros
recursos de expressão a ela associados.

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em
que o sistema linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um sistema Iingúístico
de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.

Art. 29 Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas concessionárias de serviços públicos,
formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio de comunicação
bjetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil.

Art. 39 As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde devem
garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em
vigor.

Art. 4º O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito Federal
devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus
níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros
Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente.

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais — Libras não poderá substituir a modalidade escrita da lingua
portuguesa.

Art. Sº Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de abril de 2002; 1819 da independência e 1149 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

:[aulo
Renato Souza

ste texto não substitui o publicado no DOU. de 25.4.2002
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0704—701 7 Decretonº 6949

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 6.949 DE 25 DE AGOSTO DE 2009.

Promulga a Convenção Internacronal sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo.
assinados em Nova York. em 30 de março de 2007.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008,
conforme o procedimento do 5 32 do art. Sº da Constituição, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiênciae seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos referidos atos junto ao
Secretário-Geral das Nações Unidas em 1º de agosto de 2008;

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, no plano juridico externo, em
31 de agosto de 2008;

DECRETA:

Art. tº A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, apensos por
cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como neles se contém.

Art. 29 São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão dos
referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio naCional, nos
termos do art. 49 inciso I da Constituição.

Art. 39 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188º da Independência e 1219 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não SUDSiiiUl o publicado no DOU de 26.8.2009

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOSDAS PESSOAS COM DEFICIENCIA

Preâmbulo

Os Estados Partes da presente Convenção,

a) Relembrando os principios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a dignidade e o valor
inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana como o fundamento da liberdade,
da justiça e da paz no mundo,

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos
Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a todos os direitos e
liberdades ali estabelecidos. sem distinção de qualquer espécie,

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de todos os direitos
humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidadede garantir que todas as pessoas com deficiência os
exerçam plenamente, sem discriminação,

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional dos
Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial,
a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e
Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a
Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas
Famílias.

e) Reconhecendo que a deficiência e um conceito em evolução e que a defiCiência resulta da interação entre
pessoas com deficiênCia e as barreiras devidas as atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação

nltp //wwvv[Mandic gov br/ccrvrl 703 7at02007-201012009/decrelad6949 htm l/?3 http //www planalto gov br/cciv4l703'7 alo200772010/2009/decreto/d6949 him
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dessas pessoas na SO—E em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.
f) Reconhecendo a importâncra dos pnncrpios e das diretrizes de politica, contidos no Programa de Ação Mundial

para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para
influenciara promoção, a formulação e a avaliação de politicas, planos, programas e ações em níveis nacional. regional
e internacional para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência.

g) Ressaltando a imponência de trazer questões relativas à deficiência ao centro das preocupações da sociedade
como parte integrante das estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável,

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, configura
violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano.

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas com
deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apºio,

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, as pessoas com
deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros iguais da sociedade e violações de
seus direitos humanos em todas as partes do mundo,

!) Reconhecendo a importancia da cooperação internacional para melhorar as condições de vida das pessoas com
deficiência em todos os paises, particularmente naqueles em desenvolvimento,

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência ao bem—estar
comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício, pelas pessoas com deficiência, de
seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena participação na sociedade resultará no fortalecimento
de seu senso de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e econômico
da sociedade, bem como na erradicação da pobreza,

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e independência individuais,
inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,

0) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar ativamente das decisões
relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente,

p) Preocupados com as dificeis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão sujeitas a formas
múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de outra
natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra condição,

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão frequentemente expostas a maiores riscos,
tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, maus-tratos ou
exploração,

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os direitos humanos e
liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e relembrando as obrigações
assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança,

5) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para promover o pleno
exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência,

t) Salientando () fato de que a maioria das pessoas com deficiência vrve em condições de pobreza e, nesse
sentido, reconhecendo a necessidade critica de lidar com o impacto negativo da pobreza sobre pessoas com
deficiência,

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos propósitos e princípios
consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos instrumentos de direitos humanos são indgpe sãveiw
para a total proteção das pessoas com deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estÉp ira, 8

m 0
v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios fisico, social, econômico e cultural, àns úde, “

educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de todoêbs ireito ,,
humanos e liberdades fundamentais, ª º |

3 O
w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a comunidadEã q pl item.—l

e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a observância dos direitos Egon eczdos nª
Carta internacional dos Direitos Humanos, x] % “ 8&

x) Convencrdos de que a familia e o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito dcreceberb
proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares devem receber ªfetação 9
a assrstência necessárias para tornar as famílias capazes de contribuir para o exercício pleno e eqúitativo gps iireitoâ
das pessoas com defiCiênCia,
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Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à vida e tomarão todas as medidas
necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito pelas pessoas com deficiência, em igualdade de
oportunidades com as demais pessoas.

Artigo 11

Situações de risco e emergências humanitárias

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive do direito humanitário
internacional e do direito intemacional dos direitos humanos, os Estados Partes tornarão todas as medidas necessárias
para assegurar a proteção e a segurança das pessoas com deficiência que se encontrarem em situações de risco,
inclusive situações de conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência de desastres naturais.

Anigo 12

Reconhecimento igual perante a lei

1.0s Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser reconhecidas em qualquer
lugar como pessoas perante a lei.

2.0s Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal em igualdade de
condições com as demais pessoas em todos os aspectosda vida.

3.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com deficiência ao apoio
que necessitarem no exercicio de sua capacidade legal.

4.05 Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da capacidade legal incluam
salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito internacional dos direitos
humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas relativas ao exercício da capacidade legal respeitem os
direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de influência indevida, sejam
proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, se apliquem pelo período mais curto possível e sejam
submetidas à revisão regular por uma autoridade ou órgão judiciário competente, independente e imparcial. As
salvaguardas serão proporcionais ao grau em que tais medidas afetarem os direitos e interesses da pessoa.

5.05 Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas apropriadas e efetivas para
assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlar as próprias finanças e de
ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro, e assegurarão que as
pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus bens.

Artigo 13

Acesso à justiça

1.0s Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça, em igualdade de
condições com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptaçõesprocessuais adequadas à idade, a fim
de facilitar o efetivo papel das pessoas com deficiência como participantes diretos ou indiretos, inclusive como
testemunhas, em todos os procedimentos jurídicos, tais como investigações e outras etapas preliminares.

2.A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados Partes promoverão a
capacitação apropriada daqueles que trabalham na área de administração da justiça, inclusive a polícia e os funcionários
do sistema penitenciário.

Artigo 14

Liberdadee segurança da pessoa

1.05 Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades com as
demais pessoas:

a) Gozem do direito à liberdade e a segurança da pessoa; e

b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda privação de liberdade esteja em
conformidade com a lei, e que a existência de deficiência não justifique a privação de |“ ='=de.

http:/Mwwplardlogovbr/cciviLos/3102001201NZOOS/decreto/d6949Mm 7/23 luto:/[www.danaltogov.br/ccivil_o._'=-—2010/2009/decretdd6949.htm
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2.05 Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência lorem privadas de liberdade mediante algum
processo, elas, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, façam jus a garantias de acordo com o direito
internacional dos direitos humanos e sejam tratadas em conformidade com os objetivos e princípios da presente
Convenção, inclusive mediante a provisão de adaptação razoável.

Artigo 15

Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cméis,

desumanos ou degradantes

1.Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. Em
especial. nenhuma pessoadeverá ser sujeita a experimentos médicos ou científicos sem seu livre consentimento.

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza legislativa, administrativa, judicial ou outra
para evitar que pessoas com deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam submetidas à tortura ou a
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

Artigo 16

Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso

1.05 Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, administrativa, social.
educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, contra todas as formas de
exploração. violência e abuso, incluindoaspectos relacionados a gênero.

2.05 Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir todas as formas de
exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e apoio que levem
em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familiares e atendentes, inclusive mediante a
provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar casos de exploração, violência e
abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção levem em conta a idade, o gênero e a deficiência
das pessoas.

3.A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, os Estados Partes
assegurarão que todos os programas e instalações destinados a atender pessoas com deficiência sejam efetivamente
monitorados por autoridades independentes.

4.05 Estados Partes tornarão todas as medidas apropriadas para promover a recuperação física, cognitiva e
psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a reinserção social de pessoas com
deâciência que forem vitimas de qualquer forma de exploração, violência ou abuso. Tais recuperação e reinserção
ocorrerão em ambientes que promovam a saúde. o bem-estar, o auto—respeito, a dignidade e a autonomia da pessoa e
levem em consideração as necessidades de gênero e idade.

5.05 Estados Partes adotaáo leis e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas voltadas para mulheres e
crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra pessoas com deficiência sejam
identificados, investigados e, caso necessário, julgados.

Artigo 17

Proteção da integridade da pessoa

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e mental seja respeitada, em igualdade de
condições com as demais pessoas.

Artigo 18

Liberdade de movimentação e nacionalidade

1.0s Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência à liberdade de movimentação, à
liberdade de escolher sua residência e à nacionalidade. em igualdade de oportunidades com as demais pessoas,
inclusive assegurando que as pessoas com deficiência:
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5.05 Estados Partes, no caso em que a familia imediata de uma criança com deficiência não tenha condições de
cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados alternativos sejam oferecidos por outros parentes e, se isso não
for possível, dentro de ambiente familiar, na comunidade.

Artigo 24

Educação

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a educação. Para efetivar esse direito
sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema educacional
inclusivo em todos os níveis. bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes objetivos:

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, além do fortalecimento do
respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana;

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das pessoas com
deficiência, assim como de suas habilidades fisicas e intelectuais;

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre.

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que:

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiência e que as
crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário. sob
alegação de deficiência;

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao
ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem;

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas;

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com vistas
a facilitar sua efetiva educação;

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem o
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena.

3.05 Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as competências
práticas e sociais necessáriasde modo a facilitaràs pessoas com deficiência sua plena e igual participação no sistema
de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes tornarão medidas apropriadas, incluindo:

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa. modos, meios e formatos de comunicação aumentativa e
alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de facilitação do apoio e aconselhamento de pares;

b) Facilitação do aprendizado da linguade sinais e promoção da identidade linguistica da comunidade surda;

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, seja ministrada
nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao individuo e em ambientes que favoreçam ao
máximo seu desenvolvimento acadêmico e social.

4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para
empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para o ensino da lingua de sinais e/ou do
braille. e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os níveis de ensino. Essa capacitaçãoincorporará a
conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e formatos apropriados de comunicação aumentativa e
alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos. como apoios para pessoas com deficiência.

5.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino superior em
geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação. educação para adultos e formação continuada, sem
discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de adaptações
razoáveis para pessoas com deficiência.

Artigo 25
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Saúde

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência tem o direito de gozar do estado de saúde mais
elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas
para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a serviços de saúde, incluindo os serviços de reabilitação, que
levarão em conta as especificidades de gênero. Em especial, os Estados Partes:

a) ºferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos ou a custos acessíveis da mesma
variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, inclusive na área de saúde sexual e reprodutiva e
de programas de saúde pública destinados à população em geral;

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente por causa de sua
deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem como serviços projetados para reduzir ao máximo e
prevenir deficiências adicionais. inclusive entre crianças e idosos;

c) Propiciarâo esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de suas
comunidades, inclusive na zona rural;

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a mesma qualidade de
serviços dispensada às demais pessoas e. principalmente, que obtenham o consentimento livre e esclarecido das
pessoas com deficiência concementes. Para esse fim, os Estados Partes realizarão atividades de formação e definirão
regras éticas para os setores de saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissionais de saúde acerca dos
direitos humanos, da dignidade. autonomia e das necessidades das pessoas com deficiência;

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de saúde e seguro de vida,
caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão ser providos de maneira razoável e justa;

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção à saúde ou a
administração de alimentos sólidos ou liquidos por motivo de deficiência.

Artigo 26

Habilitaçãoe reabilitação

1.03 Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio dos pares, para
possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia e plena capacidade
física, mental, social e profissional, bem como plena inclusão e participação em todos os aspectos da vida. Para tanto,
os Estados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos de habilitação e reabilitação,
particulamente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, de modo que esses serviços e programas:

a) Comecem no estágio mais precoce possivel e sejam baseados em avaliação multidisciplinar das necessidades e
pontos fortes de cada pessoa;

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da vida social, sejam oferecidos
voluntariamente e estejam disponiveis às pessoas com deficiência o mais próximo possível de suas comunidades,
inclusive na zona niral.

2.05 Estados Partes promoverão () desenvolvimento da capacitação inicial e continuada de profissionais e de
equipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação.

3.05 Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispositivos e tecnologias
assistivas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados com a habilitação e a reabilitação.

Artigo 27

Trabalho e emprego

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, em igualdade de
oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um trabalho de
sua livre escolha ou aceitação no mercado laboral, em ambiente de trabalho que seja aberto, inclusivo e acessível a
pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realização do direito ao trabalho, inclusive
daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, adotando medidas apropriadas, incluídas na legislação,
com o nm de, entre outro '
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a) Proibir a discriminação baseada na deficrêncra com respeito a todas as quescªcwnadas com as formas de
emprego. inclustve condições de recrutamento. contratação e admissão. permanêncra no emprego. ascensão
profissional e condições seguras e salubres de trabalho:

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as demais pessoas, às
condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual remuneração por trabalho de igual valor,
condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e proteção contra 0 assédio no trabalho;

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos trabalhistas e sindicais. em
condições de igualdade com as demais pessoas;

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de orientação técnica e profissional e a
serviços de colocação no trabalho e de treinamento profissional e continuado;

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com deficiência no mercado de
trabalho, bem como assistênciana procura, obtenção e manutenção do emprego e no retorno ao emprego;

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desenvolvimento de cooperativas e
estabelecimento de negócio próprio;

g) Empregar pessoas com deficuêncra no setor público;

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante políticas e medidas apropriadas,
que poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas;

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de trabalho;

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no mercado aberto de trabalho;

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de retomo ao trabalho para pessoas
com deficiência.

2.05 Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mantidas em escravidão ou
servidão e que serão protegidas, em igualdade de condições com as demais pessoas, contra o trabalho forçado ou
compulsório.

Artigo 28

Padrão de vida e proteção social adequados

1.03 Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de vida para si e
para suas famílias, inclusive alimentação, vestuário e moradia adequados, bem como a melhoria contínua de suas
condições de vida, e tomarão as providências necessáriaspara salvaguardar e promover a realização desse direito sem
discriminação baseada na deficiência.

2.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a proteção social e ao exercicio desse
direito sem discriminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas para salvaguardar e promover a
realização desse direito, tais como:

a) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de saneamento básico e assegurar o acesso aos
serviços, dispositivos e outros atendimentos apropriados para as necessidades relacionadas com a deficiência;

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência. particularmente mulheres, crianças e idosos com deficiência,
a programas de proteção social e de redução da pobreza;

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situação de pobreza a assistência do
Estado em relação a seus gastos ocasionados pela deficiêncra, inclusive treinamento adequado, aconselhamento, ajuda
financeira e cutdados de repouso,

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiêncra a programas habitacionais públicos;

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e beneficros de aposentadoria.
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Artigo 29

Participação na vida política e pública

Os Estados Partes garantirão as pessoas com deficiência direitos políticos e oportunidade de exerce—los em
condições de igualdade com as demais pessoas, e deverão:

a) Assegurar que as pessoas com deficiénCIa possam particrpar efetiva e plenamente na Vida política e pública,
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, diretamente ou por meio de representantes livremente
escolhidos, incluindoo direito e a oportunidade de votarem e serem votadas, mediante, entre outros:

i) Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e equipamentos para votação serão apropriados.
acessíveis e de fácil compreensão e uso:

ii) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em eleições e plebiscitos, sem intimidação, e
a candidatar—se nas eleições, efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer funções públicas em todos
os niveis de governo, usando novas tecnologias assistivas, quando apropriado;

iii) Garantia da livre expressãode vontade das pessoas com deficiência como eleitores e, para tanto, sempre que
necessário e a seu pedido, permissão para que elas sejam auxiliadas na votação por uma pessoa de sua escolha;

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente
na condução das questões publicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e
encorajar sua participação nas questões publicas, mediante:

i) Participação em organizações não-govemamentais relacionadas com a vida pública e política do pais, bem
como em atividades e administração de partidos politicos;

ii) Formação de organizações para representar pessoas com deficiêncra em níveis internacional, regional,
nacional e local, bem como a filiação de pessoas com deficiência a tais organizações.

Artigo 30

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte

1.05 Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar na vida cultural, em
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão todas as medidas apropriadas para que as pessoas
com deficiência possam:

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessiveis:

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, em formatos acessíveis; e

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como teatros, museus, cinemas,
bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, ter acesso a monumentos e locais de importância
cultural nacional.

2.05 Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade
de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, não somente em beneficio próprio, mas também
para o enriquecimento da sociedade. |_ .º< W

3.05 Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com o direito intemaãíonwl, parª
assegurar que a legislação de proteção dos direitos de propriedade intelectual não constitua barreira emsiva dªdiscriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a bens culturais. º_º º23 O

. T' |O
4.As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demais pessoasà que SLB-I

identidade cultural e lingiiistica específica seja reconhecrda e apoiada, incluindoas línguas de sinais e a-eultm surda. 'o
NN 2

. OS.Para que as pessoas com deficiência partiCipem, em igualdade de oportunidades com as tierrªs ªss-.a;N
atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para: C E(º O

, , . , , . _ ,2' Ha) Incentivar e promover a maior participaçao possrvel das pessoas com deficrenCIa nas atividades esportivas ornunsg
em todos os niveis;
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b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de organizar, desenvolver e participar em
atividades esportivas e recreativas específicas às deficiências e, para tanto, incentivar a provisão de instrução,
treinamento e recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas;

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos esportivos, recreativos e
turísticos:

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condições com as demais crianças,
participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar;

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados por pessoas ou entidades
envolvidas na organização de atividades recreativas, turisticas, esportivas e de lazer.

Artigo 31

Estatísticase coleta de dados

1.05 Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesquisas, para que possam
formular e implementar políticas destinadas a por em prática a presente Convenção. O processo de coleta e
manutenção de tais dados deverá:

a) ºbservar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis relativas à proteção de dados, a fim de assegurar
a confidencialidade e o respeito pela privacidade das pessoas com deficiência;

b) Observar as normas intemacionalmente aceitas para proteger os direitos humanos, as liberdades fundamentais
e os princípios éticos na coleta de dados e utilização de estatísticas.

2.As informações coletadas de acordo com o disposto neste Artigo serão desagregadas, de maneira apropriada, e
utilizadas para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados Partes, de suas obrigações na presente Convenção e para
identificare enfrentar as barreiras com as quais as pessoas com deficiência se deparam no exercício de seus direitos.

3.0s Estados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação das referidas estatísticas e assegurarão que
elas sejam acessíveis às pessoas com deficiência e a outros.

Artigo 32

Cooperação internacional

1.0s Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua promoção, em apoio aos
esforços nacionais para a consecução do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, sob este aspecto,
adotarão medidas apropriadas e efetivas entre os Estados e, de maneira adequada, em parceria com organizações
internacionais e regionais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, com organizações de pessoas com
deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras:

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os programas internacionais de desenvolvimento, sejam
inclusivos e acessíveis para pessoas com deficiência;

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e compartilhamento de infomações,
experiências, programas de treinamento e melhores práticas;

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos científicos e técnicos;

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclusive mediante facilitação do acesso a
tecnologias assistivas e acessíveise seu compartilhamento, bem como por meio de transferência de tecnologias.

2.0 disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que cabem a cada Estado Parte em decorrência
da presente Convenção.

Artigo 33

Implementação e monitoramento nacionais
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1.05 Estados Partes. de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou mais de um ponto focal no
âmbito do Govemo para assuntos relacionados com a implementação da presente Convenção e darão a devida
consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo de coordenação no âmbito do Governo, a Em de
facilitarações correlatas nos diferentes setores e níveis.

2.05 Estados Partes, em confon'nidade com seus sistemas jurídico e administrativo, manterão, fortalecerão,
designarão ou estabelecerãoestrutura, incluindo um ou mais de um mecanismo independente, de maneira apropriada,
para promover, proteger e monitorar a implementação da presente Convenção. Ao designar ou estabelecer tal
mecanismo, os Estados Partes levarão em conta os principios relativos ao status e funcionamento das instituições
nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos.

S.A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas organizações representativas serão
envolvidas e participarão plenamente no processo de monitoramento.

Artigo 34

Comité sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

1.Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado "Comitê“) será estabelecido,
para desempenhar as funções aqui definidas.

2.0 Comitê será constituído. quando da entrada em vigor da presente Convenção, de 12 peritos. Quando a
presente Convenção alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comitê será acrescido em seis membros, perfazendo o total
de 18 membros.

3.0s membros do Comitê atuarão a titulo pessoal e apresentarão elevada postura moral, competência e
experiência reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção. Ao designar seus candidatos, os Estados
Partes são instados a dar a devida consideração ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção.

4.05 membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes. observando-se uma distribuição geográfica
equitativa, representação de diferentes formas de civilização e dos principais sistemas jurídicos, representação
equilibradade gênero e participação de peritos com deficiência.

5.05 membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência dos Estados Partes, a
partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais. Nessas sessões, cujo quorum
será de dois terços dos Estados Partes. os candidatos eleitos para o Comitê serão aqueles que obtiverem o maior
número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes.

6.A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a data de entrada em vigor da presente
Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas dirigirá carta aos
Estados Partes, convidando-os a submeter os nomes de seus candidatos no prazo de dois meses. O Secretário-Geral,
subsequentemente, preparara' lista em ordem alfabética de todos os candidatos apresentados, indicando que foram
designados pelos Estados Partes, e submeterá essa lista aos Estados Partes da presente Convenção.

7.05 membros do Comité serão eleitos para mandato de quatro anos, podendo ser candidatos à reeleição uma
única vez. Contudo, o mandato de seis dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois anos;
imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses seis membros serão selecionados por sorteio pelo presidente
da sessão a que se refere o parágme 5 deste Artigo.

8.A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada por ocasião das eleições regulares, de acordo
com as disposições pertinentes desteArtigo.

9.Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motivo, não poderá continuar a
exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indicado designará um outro perito que tenha as qualificações e
satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos pertinentes desteArtigo, para concluir o mandato em questão.

10.0 Comité estabelecerásuas próprias normas de procedimento.

11.0 Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as instalações necessários para o efetivo
desempenho das funções do Comitê segundo a presente Convenção e convocará sua primeira reunião.

12.Com a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido sob a presente Convenção
receberão emolumentos dos recursos das Nações Unidas, sob termos e condições que a Assembléia possa decidir.
tendo em vista a import—=S responsabilidades do Comitê.
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1."0rganização de integração regional" será entendida como organização constituída por Estados soberanos de
determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria abrangida pela presente
Convenção. Essas organizações declararão, em seus documentos de confirmação formal ou adesão, e alcance de sua
competência em relação a materia abrangida pela presente Convenção. Subseqúentemente, as organizações informarão
ao depositário qualquer alteração substancial no âmbito de sua competência.

2.As referências a “Estados Partes" na presente Convenção serão aplicáveis a essas organizações. nos limites
da competência destas.

3.Para os hns do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artigo 47, nenhum instnimento depositado
por organização de integração regional será computado.

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito de voto na
Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos quanto for o número de seus Estados
membros que forem Partes da presente Convenção. Essas organizações não exercerão seu direito de voto, se qualquer
de seus Estados membros exercer seu direitode voto, e vice-versa.

Artigo 45

Entrada em vigor

1.A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigésimo instrumento de ratificação
ou adesão.

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar a presente
Convenção ou a ela aderir após o depósito do referido vigésimo instrumento, a Convenção entrará em vigor no trigésimo
dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instmmento de retificação. confirmação
formal ou adesão.

Artigo 46

Reservas

1.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito da presente Convenção.

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento.

Artigo 47

Emendas

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Convenção e submetêJas ao Secretário—Geral das
Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, solicitando-lhes que
o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as propostas e tomar decisão a
respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se
manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob os
auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e
votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas e. posteriormente,
à aceitação de todos os Estados Partes.

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo entrará em vigor
no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços do número de
Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo Estado Parte no
trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será vinculante somente
para os Estados Partes que a tiverem aceitado.

3.Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qualquer emenda adotada e aprovada em
conformidade com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exclusivamente com os artigos 34, 38, 39 e 40,
entrará em vigor para todos os Estados Partes no trigésimo dia a partir da data em que o número de instrumentos de
aceitação depositados tiver atingido dois terços do número de Estados Partes na data de adoção da emenda.

Artigo 48
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Denúncia

Qualquer Estado Parte podera denunciar a presente Convenção mediante notincação por escrito ao Secretário-
Geral das Nações Unidas. A denúncia tomar—se—áefetiva um ano após a data de recebimento da notificação pelo
Secretário-Geral.

Artigo 49

Formatos acessíveis

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos acessíveis.

Artigo 50

Textos autênticos

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da presente Convenção serão igualmente
autênticos.

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados,devidamente autorizados para tanto por seus respectivos
Governos, firmaram a presente Convenção.

PROTOCOLOFACULTATIVO A CONVENÇÃO SOBRE os DIREITOS

DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte:

Artigo 1

1.Qualquer Estado Parte do presente Protocolo ("Estado Parte") reconhece a competência do Comitê sobre os
Direitos das Pessoas com Deiciência ("Comitê") para receber e considerar comunicações submetidas por pessoas ou
grupos de pessoas, ou em nome deles, sujeitos à sua jun'sdição, alegando serem vítimas de violação das disposições
da Convenção pelo referido Estado Parte.

2.0 Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte que não seja signatário do presente
Protocolo.

Artigo 2

O Comitê considerará inadmissível a comunicação quando:

a) A comunicação for anônima;

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunicações ou for incompatível com as
disposições da Convenção;

c) A mesmamatéria já tenha sido examinada pelo Comitê ou tenha sido ou estiver sendo examinada sob outro
procedimento de investigação ou resolução internacional;

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, salvo no caso em que a tramitação desses
recursos se prolongue injustificadamente, ou seja improvável que se obtenha com eles solução efetiva:

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for suficientemente substanciada; ou

f) Os fatos que motivaram a comunicação tenham oconido antes da entrada em vigor do presente Protocolo para
o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos continuaram ocorrendo após aquela data.

Artigo 3
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Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo. o Comitê levará cor—=álmenteao conhecimento do
Estado Parte concernente qualquer comunicação submetida ao Comitê. Dentro do periodo de seis meses, o Estado
concernente submeterá ao Comitê explicações ou declarações por escrito. esclarecendo a matéria e a eventual solução
adotada pelo referido Estado.

Artigo 4

1.A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de decidir o mérito dessa comunicação, o Comitê
poderá transmitir ao Estado Parte concernente, para sua urgente consideração. um pedido para que o Estado Parte
tome as medidas de natureza cautelar que forem necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis a vítima ou as
vitimas da violação alegada.

2,0 exercicio pelo Comitê de suas faculdades discricionárias em virtude do parágrafo 1 do presente Artigo não
implicará prejuizo algum sobre a admissibilidade ou sobre o mérito da comunicação.

Artigo 5

O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele submetidas em conformidade com o
presente Protocolo. Depois de examinar uma comunicação, o Comitê enviará suas sugestões e recomendações, se
houver, ao Estado Parte concernente e ao requerente.

Artigo 6

1,Se receber informação confiável indicando que um Estado Parte está cometendo Violaçãograve ou sistemática
de direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê convidará o referido Estado Parte a colaborar com a verificação da
informação e, para tanto, a submeter suas observações a respeito da informação em pauta.

2.Levando em conta quaisquer observações que tenham sido submetidas pelo Estado Parte concernente, bem
como quaisquer outras informações confiáveis em poder do Comitê, este poderá designar um ou mais de seus membros
para realizar investigação e apresentar, em caráter de urgência, relatório ao Comitê. Caso se justifique e o Estado Pane
o consinta, a investigação poderá incluir uma visita ao território desse Estado.

S.Apos examinar os resultados da investigação, o Comitê os comunicará ao Estado Parte concernente,
acompanhados de eventuais comentários e recomendações.

4.Dentro do periodo de seis meses após o recebimento dos resultados, comentários e recomendações
transmitidos pelo Comitê, o Estado Parte concernente submeterá suas observações ao Comitê.

5,A referida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação do Estado Parte será solicitada em
todas as fases do processo.

Artigo 7

1.0 Comite poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em seu relatório. submetido em conformidade
com o disposto no Artigo 35 da Convenção, pormenores a respeito das medidas tomadas em consequência da
investigação realizada em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo.

2.Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis meses a que se refere o parágrafo 4 do Artigo
6, convidar o Estado Parte concernente a informar o Comitê a respeito das medidas tomadas em consequência da
referida investigação.

Artigo 8

Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente Protocolo ou de sua adesão a ele,
declarar que não reconhece a competência do Comitê, a que se referem os Artigos 6 e 7.

Artigo 9

O Secretário-Geral das Nações Unidas sera o depositário do presente Protocolo.

Artigo 10
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O presente Prot—kra aberto a assinatura dos Estados e organizações de integração regional signatários da
Convenção, na sede das çoes Unidas em Nova York. a partir de 30 de março de 2007.

Artigo 11

O presente Protocolo estará sujeito a ratificação pelos Estados signatários do presente Protocolo que tiverem
ratificado a Convenção ou aderido a ele Ele estará sujeito à confirmação formal por organizações de integração regional
signatárias do presente Protocolo que tiverem formalmente confirmado a Convenção ou a ela adendo. O Protocolo ficará
aberto a adesão de qualquer Estado ou organização de integração regional que tiver ratificado ou formalmente
confirmado a Convenção ou a ela adendo e que não tiver assinado o Protocolo

Artigo 12

1.“Organização de integração regional" será entendida como organização constituída por Estados soberanos de
determinada região, a qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria abrangida pela
Convenção e pelo presente Protocolo, Essas organizações declararão, em seus documentos de confirmação formal ou
adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela Convenção e pelo presente Protocolo.
Subseqúentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração substancial no alcance de sua
competência.

2.As referências a “Estados Partes" no presente Protocolo serão aplicáveis a essas organizações, nos limites da
competência de tais organizações.

B.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 15, nenhum instrumento depositado por
organização de integração regional será computado.

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito de voto na
Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos que seus Estados membros que forem
Partes do presente Protocolo. Essas organizações não exercerão seu direito de voto se qualquer de seus Estados
membros exercer seu direito de voto, e vice-versa.

Artigo 13

1.Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia após o
depósito do décimo instrumento de ratificação ou adesão.

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar o presente
Protocolo ou a ele aderir depois do depósito do décimo instrumento dessa natureza, o Protocolo entrará em vigor no
trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de ratificação,
confirmação formal ou adesão.

Artigo 14

1.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito do presente Protocolo.

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento.

Artigo 15

1Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e submetê— las ao Secretário—Geral das
Nações Unidas. O Secretário—Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, solicitando—lhes que:
o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as propostas e tomagdejsão %
respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo menos um terço dos EstadoO—ãPartes se)
manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário—Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob
auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes s ntes
votantes será submetida pelo Secretáno—Geral à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas e s nomen
a aceitaçaode todos os Estados Partes. H cm ;_x

"“ O
2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigoEntrar; e n vigtg

no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido dOIS terçtª doºiun
Estados Partes na data de adoção da emenda Posteriormente, a emenda entrará em Vigor para todo Estª Parte
trigésimo dia após o deposito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será vinculam; sarmentº
para os Estados Partes que a tiverem aceitado.

ãº
i_i

Q) - x|
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Artigo 16

Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito ao Secretário—
Geral das Nações Unidas. A denúncia tomar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da notificação pelo
Secretário-Geral.

Artigo 17

O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em formatos acessiveis.

Artigo 18

Os textos em árabe. chinês, espanhol, francês, inglês e russo e do presente Protocolo serão igualmente
autênticos.

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados. devidamente autorizados para tanto por seus respectivos
govemos, Grmaram o presente Protocolo.

http:/Mww.plandio,gov.br/ccivul_03/_ato2007-2010l2009/decretdâ949mm 23/23
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI Nº 13.146. DE 6 DE JULHO DE 2015.

Mensagem de veto , , _Instrtur a Lei Brasrleirade Inclusao da Pessoa com
Vl êncta

Deficténcia (Estatuto da Pessoa com DeficiênCIa).

A PRESIDENTADA REPÚBLICAFaço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LIVRO |

PARTE GERAL

TÍTULO I

DISPOSiÇÓES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência),
destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, () exercício dos direitos e das liberdades fundamentais
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu
Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 135 de 9 de 'ulho de
2008, em conformidade com o procedimento previsto no ª_ísjº do art. 59 da Constituição da República Federativa do

Brasil, em vigor para o Brasil, no plano juridico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgadas pelo Decreto nº
6.949 de 25 de agosto de 2009, data de Inicio de sua vigência no plano interno.

Art, 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física,
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

5 lº A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissionale
interdisciplinare considerará: jVigência

| - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

|I - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e

IV - a restrição de participação.

5 29 O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência,

Art. 39 Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização. com segurança e autonomia, de espaços,
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação. inclusive seus sistemas e
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo.
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade redUZIda;

Il - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto especifico, incluindoos recursos de tecnologia assistiva;

Ill - tecnologia assistiva ou ajuda tecnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos. metodologias,
estrategias, práticas e serwços que objetivem promover a funCIonaIidade, relactonada a atividade e a participação da
pessoa com deficiêncra ou com mobilidade reduztda. Visando a sua autonomia, independência. qualidade de Vida e
inclusão social:

http //www planauto gov br/cciwl 03,3I07015-2018/2015/leul13146 iiiin l/3l littp/lwww planaltogovbrlccuvrl 03 ato?015—?018l2015/Ie1i|l3146 htm
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IV - barreiras: antrave. obstaculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a particupação social
da pessoa, bem como . a frwção e o exercício de seus direitos a acessibilidade, a liberdade de mowmento e de
expressão, a comunicação, ao acesso a informação. à compreensão. a circulação com segurança. entre outros.
classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso
coletivo:

b) barreiras arquitetônicas. as existentes nos edifícios públicos e privados:

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que
dificulte ou impossibilite a expressãoou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de
comunicação e de tecnologia da informação;

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa
com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas;

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias:

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a

Lingua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, 0 Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimidia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas
auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação,
incluindoas tecnologias da informação e das comunicações;

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus
desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurarque a pessoa com deficiência possa
gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. todos os direitos e liberdades
fundamentais;

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os referentes a
pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distn'buição de energia elétrica e de gas, iluminação pública,
serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de agua, paisagismo e os que materializam as indicações do
planejamento urbanístico;

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos. superpostos ou
adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não
provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais
e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e
quaisquer outros de natureza análoga;

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporaria, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexubilidade, da coordenação motora ou da
percepção, incluindo idoso, gestante, Iactante, pessoa com criança de colo e obeso;

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Sen/iço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social
(Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com apoio
psicossocial para o atendimento das necessidadesda pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos com deficiência,
em situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares
fragilizados ou rompidos;

XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas adequadas capazes de
proporcionar servrços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e
adultos com deficiência;

Xll - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste-ou presta:
cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas u_S-i cnicag
ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas: o; m

m
XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e IocQui ão dzº

estudante com deftcrênCiae atua em todas as ativrdades escolares nas quais se fizer necessária, em tããosºs íveisle
modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentgs iãnti icado
com profissões legalmente estabelecidas; : gª .,

s
LIOZ/Z

Zºro

XIV - acompanhante aquele que acompanha a pessoa com deficiência. podendo ou não desempª'iarã f

de atendente pessoal. &

CAPÍTULO II
enanã
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a inclusão plena;

III — projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais
serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno
acesso ao cun1cu|o em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia;

|V - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira llngua e na modalidade escrita da lingua portuguesa
como segunda lingua, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas;

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico
e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a pen'nanência, a participação e a aprendizagem em
instituições de ensino;

Vl - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais
didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva;

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional especializado, de
organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de
tecnologia assistiva;

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas instâncias de atuação da
comunidade escolar,

IX — adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais,
vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do estudante
com deficiência;

X — adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de professores e
oferta de formação continuada para o atendimento educacional especializado;

XI — formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e
intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio;

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a
ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e participação;

XIII — acesso à educação superior e à educação pronssional e tecnológica em igualdade de oportunidades e
condições com as demais pessoas;

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de educação profissional técnica e
tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos campos de conhecimento;

XV — acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades recreativas,
esportivas e de lazer, no sistema escolar;

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais integrantes da comunidade
escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino;

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;

XVIII — articulação intersetorial na implementação de políticas públicas.

5 iº As instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se obrigatoriamente o disposto
nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a
cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades. anuidades e matrículas no cumprimento
dessas determinações.

5 zº Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI do caput deste artigo,
deve-se observar o seguinte:

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem. no minimo, possuir ensino médio
completo e certificado de proficiênciana Libras; (309913913)

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos
de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução e
Interpretação em Libras. (yiggngia)

Art. 29. (VETADO).

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino
superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas:

mm:/Mwwplzdlogcwbr/WVILOSLBIOZM5-2018/201549I/I131461mrt 7/31
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I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas dependências das Instituições de Ensino Superior (IES)
e nos serviços;

Ii - disponibilização de formulário de inscrição de exames com campos específicos para que o candidato com
deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistivanecessáriospara sua participação;

IiI - disponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades especificas do
candidato com deficiência;

IV — disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, previamente solicitados e
escolhidos pelo candidato com deficiência;

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, tanto na realização de
exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas,mediante prévia solicitação e comprovação da necessidade;

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que considerem a
singularidade linguística da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade escrita da língua portuguesa;

VII — tradução completa do edital e de suas retificações em Libras.

CAPÍTULO V

DO DIREITO A MORADIA

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da família natural ou substituta, com seu
cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida independente da pessoa com deficiência, ou,
ainda, em residência inclusiva.

5 19 O poder público adotará programas e ações estratégicas para apoiar a criação e a manutenção de moradia
para a vida independente da pessoa com deficiência.

5 29 A proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito do Suas à pessoa com
deficiência em situação de dependência que não disponha de condições de autossustentabilidade, com vinculos
familiares fragilizados ou rompidos.

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência
ou o seu responsável goza de prioridadena aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte:

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com deficiência;
II — (VETADO);

III - em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibilidade nas áreas de uso comum e nas unidades
habitacionais no piso téneo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pisos;

IV - disponibilização de equipamentos urbanos comunitários acessíveis;
V - elaboração de especificações técnicas no projeto que permitam a instalação de elevadores.

5 19 O direito a prioridade, previsto no caput deste artigo. será reconhecido à pessoa com deficiência beneficiária
apenas uma vez.

5 29 Nos programas habitacionais públicos, os critérios de financiamento devem ser compativeis com os
rendimentos da pessoa com deficiência ou de sua familia.

5 3ª Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais reservadas por força do
disposto no inciso I do caput deste artigo, as unidades não utilizadas serão disponibilizadas às demais pessoas.

Art. 33. Ao poder público compete:
I - adotar as providências necessáriaspara o cumprimento do disposto nos arts. 31 e 32 desta Lei; e
II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a política habitacional prevista nas legislações federal.

estaduais, distrital e municipais, com ênfase nos dispositivos sobre acessibilidade.

CAPÍTULO VI

DO DIREITO AO TRABALHO

http:/Mwwplandlagov.br/ocivil_()2_—r2018f2015/Iei/I13146.htm 8/31

M
at

ér
ia

 P
L 

20
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

64
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 17/05/2018 19:38:24.

 fls. 43



M
at

ér
ia

 P
L 

20
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

64
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 17/05/2018 19:38:24.

 fls. 44



077002017 L13146

II - a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e desportivas em formato acessível; e

iii - a monumentos e locais de importância cultural e a espaços que oferecem serviços ou eventos culturais e
esportivos.

5 1º É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à pessoa com deficiência, sob
qualquer argumento, inclusive sob a alegação de proteção dos direitos de propriedade intelectual.

5 29 O poder público deve adotar soluções destinadas à eliminação, à redução ou a superação de barreiras para a
promoção do acesso a todo patrimônio cultural, observadas as normas de acessibilidade, ambientais e de proteção do
patrimóniohistórico e artístico nacional.

Art. 43. O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas,
intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo:

l - incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, em igualdade de oportunidades
com as demais pessoas;

II — assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços prestados por pessoa ou entidade envolvida na
organização das atividades de que trata este artigo; e

III — assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades recreativas, esportivas. de lazer.
culturais e artísticas, inclusive no sistemaescolar, em igualdade de condições com as demais pessoas.

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos e de conferências
e similares, serão reservados espaços livres e assentos para a pessoa com deficiência, de acordo com a capacidade de
lotação da edificação, observado o disposto em regulamento.

5 19 Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem ser distribuídos pelo recinto em locais diversos,
de boa visibilidade, em todos os setores, próximos aos corredores, devidamente sinalizadas, evitando—se áreas
segregadas de público e obstrução das saídas, em conformidade com as normas de acessibilidade.

5 29 No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, esses podem, excepcionalmente, ser
ocupados por pessoas sem deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida, observado o disposto em regulamento.

5 32 Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem situar-se em locais que garantam a acomodação
de, no mínimo. 1 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, resguardado o direito de
se acomodar proximamente a grupo familiare comunitário.

5 49 Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de
emergencia acessiveis, conforme padrões das normas de acessibilidade, a fim de permitir a saida segura da pessoa
com deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência.

5 5ª Todos os espaços das edificações previstas no caput deste artigo devem atender às normas de
acessibilidade em vigor.

5 69 As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de acessibilidade para a pessoa com
deficiência. Mªga)

5 79 O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá ser superior ao valor cobrado das demais
pessoas.

Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os princípios do desenho
universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em vigor. 1Vigg'ngig)

5 19 Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cento) de seus
dormitóriosacessíveis,garantida. no minimo, 1 (uma) unidade acessível.

5 2º Os dormitóriosmencionados no 5 tº deste artigo deverão ser localizados em rotas acessíveis.

CAPITULO X

DO DIREITO AO TRANSPORTE E A MOBILIDADE

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será
assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos
os obstáculos e barreiras ao seu acesso.

http:/Iwww.plaâto.gov.brlccivil_03/_81020152018l2015lleiA13146Mm 11/31
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5 1ª Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo. em todas as
jurisdições, consideram—se como integrantes desses serviços os veiculos, os terminais, as estações, os pontos de
parada, o sistema viário e a prestação do serviço.

5 29 São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei. sempre que houver interação com a matéria nela
regulada, a outorga, a concessão, a permissão, a autorização, a renovação ou a habilitação de linhas e de serviços de
transporte coletivo.

5 39 Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo de
passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela prestação do
serviço.

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público. de uso público ou privado de uso coletivo e em
vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente
sinalizadas, para veículos que transportam pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que
devidamente identificados.

5 1º As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por cento) do total, garantida, no
minimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as especificações de desenho e traçado de acordo com as normas
técnicas vigentes de acessibilidade.

5 zº Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem exibir, em local de ampla visibilidade, a credencial
de beneficiário, a ser confeccionada e fomecida pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão suas caracteristicas e
condições de uso.

-- - - .; -..i .; .; o o o .o' ' "o - r “ - ' L ...-3 'Q-Gº—A-utilizuçu .. .“... .ugwwqw..mu “. “...gv , vc..... . ...,, .... .. ... .. .serse
' . ' .e .. . ' . . ' ' '

5 Sº A utilização indevida das vagas de que trata este artigo sujeita os infratores às sanções previstas no inciso
XX do art. 181 da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 iCódigo de Trânsito Brasileiro). (Redação dada pela Lei
nº 13.2ª1 de 2:215) (yigeªngia)

5 49 A credencial a que se refere o 5 2º deste artigo é vinculada à pessoa com deficiência que possui
comprometimento de mobilidadee é válida em todo o território nacional.

Art. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os portos e
os terminais em operação noPais devem ser acessiveis,de forma a garantir o seu uso portadas as pessoas.

5 19 Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste artigo devem dispor de sistema de comunicação
acessivel que disponibilize informações sobre todos os pontos do itinerário.

5 29 São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e segurança nos procedimentos de embarque e de
desembarque nos veículos de transporte coletivo. de acordo com as normas técnicas.

5 Sº Para colocação do símbolo intemacional de acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo de
passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela prestação do
serviço.

Art. 49. As empresas de transporte de fretamento e de turismo, na renovação de suas frotas, são obrigadas ao
cumprimento do disposto nos arts. 46 e 48 desta Lei. lyigência)

Art. 50. O poder público incentivará a fabricação de veículos acessíveis e a sua utilização como táxis e vans, de
forma a garantir o seu uso por todas as pessoas.

Art. 51. As frutas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez por cento) de seus veículos acessíveis à
pessoa com deficiência.

5 1º É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à pessoa
com deficiência.

5 29 O poder público é autorizado a instituir incentivos fiscais com vistas a possibilitar a acessibilidade dos
veículos a que se refere o caput deste artigo.

Art. 52. As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 (um) veiculo adaptado para uso de pessoa com
deficiência. a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota.

Parágrafo único. O veículo adaptado deverá ter, no mínimo, câmbio automático, direção hidráulica. vidros
elétricos e comandos manuais de freio e de embreagem.

line:/Mwmplartdlo.gºv.br/ccivil_0'=—201MO15nei/I13146.htm 12/31
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Art. 78. Devem ser estimulados a pesquisa, o desenvolvimento, a inovaçãC—fusão de tecnologias voltadas
para ampliar o acesso da pessoa com deficrência as tecnologias da informação e comunicação e as tecnologias sociais.

Parágrafo único. Serão estimulados, em espeCiaI:

I - o emprego de tecnologias da informação e comunicação como instrumento de superação de limitações
funcronais e de barreiras a comunicação, a informação, a educação e ao entretenimento da pessoa com deficiência:

Il - a adoção de soluções e a difusão de normas que visem a ampliar a acessibilidade da pessoa com deficiênCia
a computação e aos sítios da internet, em especial aos serviços de governo eletrônico.

LIVRO ii

PARTE ESPECIAL

TITULO i

DO Acesso A JUSTIÇA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 79. O poder público deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência à justiça, em igualdade de
oportunidades com as demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos, adaptações e recursos de tecnologia
assistiva.

5 tº A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiêncra em todo o processo judicial, o poder público deve
capacrtar os membros e os servidores que atuam no Poder Judiciário, no Ministério Público, na Defensoria Pública, nos
órgãos de segurança pública e no sistema penitenciário quanto aos direitos da pessoa com deficiência.

5 29 Devem ser assegurados a pessoa com deficiência submetida a medida restritiva de liberdade todos os
direitos e garantias a que fazem jus os apenados sem deficiência, garantida a acessibilidade.

5 39 A Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão as medidas necessárias à garantia dos direitos
previstos nesta Lei.

Art, 80. Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis para que a pessoa com
deficiência tenha garantido o acesso a justiça, sempre que figure em um dos polos da ação ou atue como testemunha,
participe da lide posta em juizo, advogado, defensor público, magistrado ou membro do MinistérioPúblico.

Parágrafo único. A pessoa com deficiência tem garantido o acesso ao conteúdo de todos os atos processuais de
seu interesse, inclusive no exercício da advocacia.

Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência serão garantidos por ocasião da aplicação de sanções penais.

Art. 82. (VETADO).

Art. 83. Os serviços notariais e de registro não podem negar ou criar óbices ou condições diferenciadas a
prestaçao de seus serviços em razão de deficiência do solicitante, devendo reconhecer sua capacidade legal plena.
garantida a acessibilidade.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo constitui discriminação em razão de
deficiência.

CAPITULO II

DO RECONHECIMENTOIGUAL PERANTEA LEI

Art. 84. A pessoa com defiCiênCia tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de
condições com as demais pessoas.

5 lº Quando necessario a pessoa com defiCiêncra será submetida a curatela, conforme a lei.

5 29 É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de deCIsão apoiada.
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5 3º A definiçã=—'atela de pessoa com defrcrênCIa constitui medida protetiva extraordinária. proporCional as
necessujades e as circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível.

5 49 Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas de sua administração ao JUIZ. apresentando o
balanço do respectivo ano.

Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial.

& 1º A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, a sexualidade. ao matrimônio. a privacidade, a
educação, à saúde. ao trabalho e ao voto.

5 2º A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e motivações de sua
definição, preservados os interesses do curatelado.

& Bº No caso de pessoa em situação de institucionalização, ao nomear curador, o juiz deve dar preferência a
pessoa que tenha vínculo de natureza familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado.

Art. 86. Para emissão de documentos oficiais, não será exigida a situação de curatela da pessoa com
deficiência.

Art. 87. Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa com deficiência em
situação de curatela, será lícito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de oficio ou a requerimento do interessado, nomear,
desde logo, curador provisório, o qual estará sujeito, no que couber, às disposições do Código de Processo Civil.

TÍTULO II

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÓESADMINISTRATIVAS

Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em razão de sua deficiência:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

& lº Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vitima encontrar—se sob cuidado e responsabilidade do agente.

5 29 Se qualquer dos crimes previstos no caput deste artigo e cometido por intermédio de meios de comunicação
social ou de publicação de qualquer natureza:

Pena — reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

& 39 Na hipótese do & 29 deste artigo, o JUIZ poderá determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido deste,
ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência:

I - recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do material discriminatório;

|I - interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na internet,

Q 49 Na hipótese do 5 29 deste artigo, constitui efeito da condenação, apos o trânsito em julgado da decisão, a
destruição do material apreendido.

Art. 89. Apropriar—se de ou desviar bens, proventos, pensão, benefícios, remuneração ou qualquer outro
rendimento de pessoa com deficiência

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido: :* "o__ _K
| - por tutor, curador, síndico, quuidatário, inventariante. testamenteiro ou depositárioiudiCiaI; ou %. 2
II - por aquele que se apropriouem razão de oficio ou de profissão, % Z— o

Art. 90. Abandonar pessoa com deficiência em hospitais, casas de saúde, entidades de ªmªm Loeb
congêneres: l—l mz ,

.
|_;

H o .!.» c'J
Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos. e multa. 'N 2 NON]
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem não prover as necessidades báSicas de pessoaiêoruglef ie

quando obrigado por lei ou mandado. C OZ/ã
t'D

Art. 91. Reter ou utilizar cartão magnético, qualquer meio eletrônico ou documento de pessoa conBtef iêncâ
destinados ao recebimento de benefícios, proventos. pensões ou remuneração ou a realização de operações

http //www planalto gov br/cuvrlfOít ato20157018/2015/lei/Il3146 ritiii l8/31
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Art. 100. A Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1920 (Códigode Defesa do Consumidor), passa a vigorar com as

L13146

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à pr——a da ação civri

pública objeto desta Lei. quando requiSilados,

& tº Se o crime for praticado contra pessoa com deficiêncra menor de 18 (dezoito) anos, a

pena é agravada em 1/3 (um terço).

5 29 A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para indeferimento de inscrição.
de aprovação e de cumprimento de estágio probatório em concursos públicos não exclui a
responsabilidade patrimonial pessoal do administrador público pelos danos causados.

& Bº lncorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o ingresso de pessoa com
deficiência em planos privados de assistência à saúde, incluswe com cobrança de valores
diferenciados.

& 4ª Se o crime for praticado em atendimento de urgência e emergência, e pena e agravada
em 1/3 (um terço)." (NR)

Art. 99. O art. 20 da Lei nº 8.036 de 11 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XVIII:

XVIll - quando o trabalhador com deficiência, por prescrição, necessite adquirir órtese ou
prótese para promoção de acessibilidade e de inclusão social.

..................................................................................
" (NR)

seguintes alterações:

“An. 69 .......................................................................

Parágrafo único. A informação de que trata o inciso III do caput deste artigo deve ser
acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento.“ (NR)

ªgº Todas as informações de que trata o caput deste artigo devem ser disponibilizadas em
formatos acessíveis, inclusive para a pessoa com deficiência, mediante solicitação do
consumidor." (NR)

Art. 101. A Lei nº 8.213 de 24 de 'ulho de 1991. passa a vigorar com as seguintes alterações:

L o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer
condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou
mental ou deficiência grave;

III - o irmão não emanCIpado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou
inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;

.................................................................................
“ (NR)

http //www planalto gov br/cuvil 037at0201520t812015/lei/i13146mm

07/04/2017 L13146

|I - pa , a pessoa a ele equiparada ou o irmão. de ambos os sexos. pela
emancrp ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver
deficiência intelectual ou mental ou deficrêncua grave,

549 (VETADO).

...................................................................................
“ (NR)

"Art. 93. (VETADO):

| - (VETADO);

u - (VETADO);

||| - (VETADO);
IV - (VETADO);

L (VETADO).

ª_tº A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da Previdência
Social ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa
imotivada em contrato por prazo indeterminado somente poderão ocorrer após a contratação
de outro trabalhador com deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência Social.

& 29 Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a sistemática de
fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total de empregados e as vagas
preenchidas por pessoas com deficiência e por beneficiários reabilitados da Previdência
Social, fomecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, as entidades representativas dos
empregados ou aos cidadãos interessados.

5 Sº Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta de pessoa
com deficiência, excluido o aprendiz com deficiência de que trata a Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT). aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de lº de maio de 1943.

549 (VETADO)." (NR)

“Art. 110»A. No ato de requerimento de benefícios operacionalizados pelo INSS, não será
exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de beneficiário com deficiência,
observados os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento.“

“Art. 2º .........................................................................

ªjº Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais que
forem disponibilizados. sempre que tecnicamente possível, também em formato acessível a

pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento." (NR)

lx - deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade previstos na legislação."
(NR) 23.“

Art. 104. A Lei nº 8.666 de 21 de 'unho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: )_r
;_;

** n. º .....................................................................
ivA 3— xl&

http //www.planalto qorv br/ccwrl 03 VZÍOPO152O18/ZOÍMBI/113146htm

Art. 102. O art. 2º da Lei nº 8.313 de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte 5 39:

Art. 103, O art. 11 da Lei nº 8.429 de 2 de 'unho de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IX:
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! « (Revogado);

II - (Revogado):

||| - (Revogado)" (NR)

“Art. 4º São incapazes. relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer:

|| - os ébrios habituais e os viciados em tóxico;

III - aqueles que. por causa transitória ou permanente, não puderem exprimirsua vontade;

[L; (Revogado);

Ill - (Revogado);

5 2º A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições com as
demais pessoas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva." (NR)

“Art. 1.515. Até a celebração do casamento podem os pais ou tutores revogar a
autorização." (NR)

L: (Revogado);

...................................................................................." (NR)

“Art. 1.550. ..................................................................

& zº A pessoa com deficiência mental ou intelectual em idade núbia poderá contrair
matrimônio, expressando sua vontade diretamente ou por meio de seu responsável ou
curador." (NR)

“Art. 1.557. ................................................................

ut_- a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico irremediável que não caracterize
deficiência ou de moléstia grave e transmissível, por contágio ou por herança, capaz de pôr
em risco a saúde do outro cônjuge ou de sua descendência;

IV — (Revogado)" (NR)

“Art. 1.767. ..................................................................
I_- aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimirsua vontade;

ll - (Revogado);

IlI — os ébrios habituais e os viciados em tóxico;

IV - (Revogado);

...................................................................................." (NR)
http./Mww.plmtogJWbr/cciviLOâ/valoZm5—2018/2015/Iei/I13146,htm 27/31
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“Art. 1.765. O processo que define os termos da curatela deve ser promovido:

IV_— pela própria pessoa." (NR)

“Art. 1.762. O Ministério Público somente promoverá o processo que define os termos da
curatela:

l_-nos casos de deficiência mental ou intelectual;

Il - se, existindo, forem menores ou incapazes as pessoas mencionadas no inciso ll." (NR)

“Art. 1.771. Antes de se pronunciar acerca dos termos da curatela, o juiz, que deverá ser
assistido por equipe multidisciplinar, entrevistará pessoalmente o interditando." (NR)

“Art 1.772 O juiz determinará, segundo as potencialidades da pessoa, os limites da
curatela, circunscritos às restrições constantesdo art. 1.782, e indicará curador.

Parágme único. Para a escolha do curador, o juiz levará em conta a vontade e as
preferências do interditando, a ausência de conflito de interesses e de influência indevida, a
proporcionalidade e a adequação às circunstâncias da pessoa." (NR)

“An. 1.775-A. Na nomeação de curador para a pessoa com deficiência, o juiz poderá
estabelecercuratela compartilhada a mais de uma pessoa."
“Art. 1.777 As pessoas referidas no inciso I do art. 1.767 receberão todo o apoio necessário
para ter preservado o direito à convivência familiar e comunitária, sendo evitado o seu
recolhimento em estabelecimento que os afaste desse convivio." (NR)

Art. 115. O Título IV dº Livro N da Parte Esgecia da Lei nº 1 4
passa a vigorar com a seguinte redação:

“TÍTULO IV

Da Tutela, da Curatela e da Tomada de Decisão Apoiada"

Civi ,

Art. 116. O Título IV do Livro IV da Parte Especial da Lei nº 10.406 de 10 de 'aneiro de 2002 (Código CiviI),
passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo Ill:

"CAPÍTULO III

Da Tomada de Decisão Apoiada

Art. 1.7ªg—A. A tomada de decisão apoiada é o processopelo qual a pessoa com deficiência
elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e que gozem
de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil,
fornecendo-lhes os elementos e informações necessários para que possa exercer sua
capacidade.

5 19 Para formular pedido de tomada de decisão apoiada, a pessoa com deficiência e os
apoiadores devem apresentar termo em que constem os limites do apoio a ser oferecido e os
compromissos dos apoiadores, inclusive o prazo de vigência do acordo e o respeito à
vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa que devem apoiar.

5 2º O pedido de tomada de decisão apoiada será requerido pela pessoa a ser apoiada, com
indicação expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio previsto no caput deste artigo.

5 3ª Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de decisão apoiada, o juiz, assistido
por equipe multidisciplinar, após oitiva do Ministério Público, ouvirá pessoalmente o
requerente e as pessoas que lhe prestarão apoio.

5 4º A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e efeitos sobre terceiros, sem
restrições, desde que esteja inserida nos limites do apoio acordado.

& 59 Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha relação negocial pode solicitar que os
apoiadores assinem o contrato ou acordo, especificando, por escrito, sua função em
relação ao [ .

http:/Mwwpiandio.gw.brlccivi|_0'_T—:_-2018I2015/Ieill13146.htm 28/31
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07/04/2017 Lei nº 12.907, de 15/04/2008( Lei 12907/8) Folha 32_
Proc. Nº_01-0202/2017

l lr
'

Lívia Salomão Nogueira
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO

Secretaria Geral Parlamentar RF 11274
Departamento de Documentação e Informação

Lei nº 12.907, de 15/04/2008

J l'cxto da Norma % Texto com alterações Lªiª 1)i;'irio()ticirtl

Ementa
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo.

Projeto - Autor Promulgação
PL 1063/2007 — Célia Leão, Rafael Silva Executivo

Fonte Republicação
DOE—1 16/04/2008, 9. 1/4 -

Situação Atual-'

AlteraçõeSv
_] Lei nº 14.467 de 08/06/2011

Artigo 1.º - Altera o parágrafo único do artigo 8.º da Lei n. 12.907/2008 (DOE-l
09/06/2011, pl)

(Toirelatasv
_J Decreto nº 62.113 de 19/07/2016

Artigo 3º - Dispõe sobre a execução do Programa Minha Casa Minha Vida no
âmbito estadual - reserva de 7% para atendimento à pessoa com deficiência -
(DOE-l 20/07/2016, p. 1)

_3 Decreto nº 58.658 de 04/12/2012
lnstitui o "Programa estadual de atendimento às pessoas com deficiência
intelectual" (DOE-l 05/12/2012, p. 1)

“3 Lei nº 14.547 de 14/09/2011
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias
no Estado de São Paulo (DOE-l 15/09/2011, p .1)

;_J Decreto nº 56.032 de 21/07/2010
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora
de Deficiência (DOE-1 22/07/2010, p. 3)

__] Decreto nº 54.293 de 04/05/2009
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanisticas, de
Transporte e de Comunicação, de que trata 0 artigo 52 da Lei n. 12.907 de 2008,
passa a ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência
(DOE-l 05/05/2009, p.3)

Indexadorcsv
PESSOA COM DEFICIENCIA / DEFICIENTE / PESSOA DEFICIENTE / CONSOLIDAÇÃO
Tema-r
Saúde
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Eiçba infºrmativa
Texto compilado

LEI Nº 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 1063/07, da DeputadaCélia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - PDT)

Censo/idaa legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São
Paulo.
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas alterações
posteriores:
1 - Lei nº 2.795 de 15 de abril de 1981;
2 - Lei nº 3.710 de 4 de 'aneiro de 1983;
3 - Lei nº 5.869 de 29 de outubro de 1987;
4 - Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989;
5 - Lei nº 6.606 de 20 de dezembro de 1989;
6 - Lei nº 7.466, de 1º de agosto de 1991;
7 - Lei nº 7.859 de 25 de maio de 1992;
8 - Lei nº 7.944 de 8 de 'ulho de 1992;
9 - Lei nº 8.894 de 16 de setembro de 1994;
10 - Lei nº 9.086, de 3 de março de 1995;
11 -Vetado;
12 - Lei nº 9.486 de 4 de marco de 1997:
13 - Lei nº 9.732 de 15 de setembro de 1997;
14 - Lei nº 9.919 de 16 de marco de 1998;
15 - Vetado;
16 - Lei nº 10.083 de 23 de setembro de 1998;
17 - Lei nº 10.099 de 26 de novembro de 1998:
18 - Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999;
19 - Lei nº 10.313 de 20 de maio de 1999;
20 - Lei nº 10.321, de 8 de junho de 1999;
21 - Lei nº 10.383, de 29 de setembro de 1999:
22 - Lei nº 10.385 de 22 de outubro de 1999;
23 - Lei nº 10.454 de 29 de dezembrº de 1999;
24 - Lei nº 10 498 de 5 de ianeiro de 2000;
25 - Lei nº 10.689 de 30 de nºvembro de 2000;
26 - Lei nº 10.778, de 9 de março de 2001;
27 - Lei nº 10.779 de 9 de março de 2001;
28 - Lei nº 10.784, de 16 de abril de 2001;
29 — Lei nº 10.838 de 4 de 'ulho de 2001;
30 - Lei nº 10.844 de 5 de iulho de 2001:
31 - Lei nº 10.938 de 19 de outubro de 2001;
32 - Lei nº 10 958. de 27 de novembro de zm;
33 - Lei nº 11.263 de 12 de novembro de 2002:
34 - Lei nº 11.369 de 28 de março de 2003;
35 - Lei nº 11.676 de 13 de ianeiro de 2004:
36 - Lei nº 11.877 de 19 de ianeiro de 2005'

http //www al sp gov bf/rewsilono/leqslacadleilZOOB/lel— 12907- 15 04 2008 html 1/17
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37 - Lei nº 11.887, e março de 2005;
38 - Lei nº 12.059 Jg ª ªde setembrº de 2005;
39 - Vetado;
40 - Lei nº 12.085 de 5 de outubro de 2005;
-Linº1217 11de br 200;

42 - Lei nº 12.286 de 22 de fevereiro de 2006;
43 - Lei nº 12.295. de 7 de marco de 2006"
44 - Lei nº 12.299 de 15 de março de 2006;
45 -WMM;46 -MMM.Artigo 2º - Vetado.

Capitulo I

Da Pessoa com Deficiência

Seção l

Disposições Gerais

Artigo 3º - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito positivo
em geral, que ao Estado incumbe prover:
I - acesso especínco aos serviços de saúde;
ll - reabilitação;
lII - inclusão social;
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos.
Artigo 4º - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: ,
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Unico de
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado atendimento
personalizado e prioritário;
II - internação em hospitais públicosou conveniados com o Poder Público;
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza—ção da assistência;
IV - dispensa da espera em filas comuns;
V - fornecimentode medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento ambulatorial.
à 1ª - A pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e cuidados
especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual nº 10.938 de 19 de outubro de
2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos.
5 2ª - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de
saúde.
5 3º - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto a pessoa com
deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de responsabilidade do Estado,
inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes.
Artigo 5º - O direito a reabilitação compreende:
| - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com denciência, visando suprimir ou3
recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminandoou minorando-Ihe os efeitos; “5": a
ll - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal quefper itarrb

a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas próprios & stadg
e Municípios. ;; 5" º

Parágrafo único - O Enanciamento de que trata o inciso ll deste artigo e previsto no'ãrtigb 81 (JD

Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição gta '

oficial estadual, mediante as seguintes condições: 'N 2
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; E o
2 - caráter clínico-médico para Gsioterapia ou terapêutico-ocupacionaldos equipamentosffzJ
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagaram
parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 5

http //www.a| sp gov br/repositorio/leqislacao/IedZOOB/lev12907715 04 2008 html
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Artigo 6º - Vetado.
5 1ª - Vetado.
9 2ª - Vetado.
5 3ª - Vetado.
Artigo 7º - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem
desenvolvidospelo Estado e Municípios.
Artigo Bº - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende:
l - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias,
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capítulo II

desta lei;
II - o tratamento preferencial das pessoas com denciência no acesso aos bens e serviços em
eral.
%arágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado às
pessoas com denciência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I deste artigo, e aos
serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos.
Artigo 9º - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos órgãos
competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias a viabilização dos direitos
garantidos nesta lei.

Seção II

Das ações de saúde mental

Artigo 10 - Vetado.
5 1ª - Vetado.
5 zº - Vetado.
Artigo 11 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 12 - Vetado.

Capítulo II

Da acessibilidade

Seção I

DisposiçõesGerais

Artigo 13 - Este capitulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidadedas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de
barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e
reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.
Artigo 14 - Para os fins do dispostoneste capítulo são estabelecidas as seguintes definições:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e
dos sistemas e meios de comunicação,por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;
Il - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classihcadas em:
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso
público;
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos ediflcios públicos e
privados;
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e) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte;
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que diticulte ou impossibilite a
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de
comunicação, sejam ou não de massa;
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou permanentemente,
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utiliza-lo;
lV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que
materializam as indicações do planejamento urbanístico;
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos
ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificaçãoou
traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de
sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques
e quaisquer outros de natureza análoga;
Vl - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o
uso do meio físico.

Seção II

Dos Elementos de Urbanização

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaçosde uso público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá—los acessíveis para as
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as respectivas
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de
prioridade que vise a maior eficiência das modiâcações, no sentido de promover a mais ampla
acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos deentrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação Brasileira de
NormasTécnicas - ABNT.
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e
espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de um
lavatório que atendam às especiâcações da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT.
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadasem vias ou em espaços
públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres,
devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência que tenham
dificuldades de locomoção.
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo. uma vaga, devidamentesinalizada e com as especihcações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas
técnicas vigentes.
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de manobra e
guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos automotores utilizados por
pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do pagamento de tarifa equivalente ao
dobro daquele concedido aos demais veículos.
& 1º - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do pagamento
de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata o "caput" deste
artigo.
5 2ª - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em regulamento.
Artigo 21 - A infraçÍãÍÍm" disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição de
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esporte e lazer.
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação
direta a pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação.
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusãosonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas
técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para
garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência auditiva, na forma e no
prazo previstos em regulamento.

Seção VIII

Das Disposições sobreAjudas Técnicas

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de
transporte e de comunicação,mediante ajuda técnica.
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de
financiamento,fomentaráprogramas destinados:
I - à promoçãode pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de denciências;
II - ao desenvolvimentotecnológicoorientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas com
deficiência;
III - a especialização de recursos humanos em acessibilidade.

Seção IX

Das Medidas Complementares

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, impedir
a realização do ato que normalmenteseria praticado com o acesso normal no edifício público ou
privado.
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à
população em geral, com a finalidade de conscientizá-Iae sensibiliza-Ia quanto a acessibilidade e
à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados
bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modincações necessárias observem
as normas especíncas reguladoras destes bens.
Artigo 42 — As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade para
acompanhar o cumprimento dos requisitosde acessibilidade estabelecidos neste capítulo.
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas
destinadas às adequações previstas neste Capítulo.
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicas e ambientais
que dificultem o acesso de pessoas com deficiências.

Capítulo |||

Dos Programas

Seção I

Do Programa de Educação Especial
http:/[www.al.sp.gov.h'lrepositoridleg'slacaolleil2008/lei-12%7—15.04.m.html ;* 7/17
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Artigo 45 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artlgo 46 - Vetado.
Artigo 47 - Vetado.
Artigo 48 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.

Seção Il

00 Programa de Lazer e Esporte

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para a
realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com
denciência física, sensorial ou mental.
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei,
admitida a participaçãode entidades não governamentais na sua promoção.
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as entidades
que tratam das pessoas com denciências físicas, sensoriais ou mentais.

Seção III

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais das
Areas de Saúde e Educação

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais
das Áreas de Saúde e Educação, instituido peta Lei estadual nº 12.059, de 26 de setembro de
2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a compreensão, apoio,
educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito com relação às pessoas
com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e agentes de saúde.
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituídodas seguintes ações:
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação;
2 - informaçõesgerais a comunidade a respeito das principais questões envolvidas na convivência
e trato das pessoas com Síndromede Down;
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome,
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos profissionais e
familiares quanto à aplicaçãode conceitos técnicos na convivência com aqueles;
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores desta.

Seção IV

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de
Transporte e de Comunicação

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de
Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da
Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamentoespecífico.

Capítulo IV
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Da Proteção à Pessoa com DeficiêncÉ

Seção I

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminaçãoà pessoa com deficiência.
Artigo 54 - Constitui discriminaçãoà pessoa com deficiência:
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da Administração
Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos;
II - impedir, dincultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, hotéis,
cinemas, teatros, clubes, centros comerciaise similares;
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego;
IV - induzir ou incitar a prática de atos discriminatórios;
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de qualquer
natureza a discriminação ou o preconceito;
VI - praticarqualquerato relacionado à condiçãopessoal que cause constrangimento;
VII - ofender a honra ou a integridade física.
5 1ª - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da existência
de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou serviço à pessoa
protegida por esta lei.
5 2ª - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência e forma de prática
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo.
Artigo 55 - O descumprimentodo disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de multa.
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor monetário
equivalente a 500 (quinhentas)Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs.
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de combate à
discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais atividades
exercidas no Estado, conformeo disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição Federal e demais
normas da legislação federal pertinente.

Seção II

Do Combate aos Maus-tratos

Artigo 57 - A notincação compulsória de maus-tratos e' obrigatória nos casos que envolvam
pessoas com deficiência.
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, educação
e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de saúde, de
ensino fundamental, pré—escolaou creche e delegacia de policia.
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas unidades de
educação, saúde e segurança pública ao ConselhoTutelar ou, na falta deste, a Vara da Infância e
Juventude oulaoMinistério Público.
Artigo 59 - E de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pública,
recebida & notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência física, mental
ou sensorial, proceder a imediata busca e localização.

Seção III

Da Assistência Social
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Artigo 60 - A pr de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da pessoa
com denciência, nos termos da Lei nº 19 473 de 29 de dezembrº de 1999.

Seção IV

Do Atendimento Prioritário

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem de
chegada, as pessoas com deficiência.
Parágrafo único - Os órgãos da AdministraçãoEstadual Direta, Indireta e Fundacional instituirão,
no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às pessoas com
deficiência.

Seção V

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de
Auxílio-Desemprego", criado pela Lei nº 1 . 21 de 11 ' nho

SeçãoVI

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em seu seio,
7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como
apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiaisde construção.
5 1ª - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições
financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista
majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo
apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou interessado
na aquisição possui familiar com deficiência física.
5 20 - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e irreversíveis,
de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do indivíduo ou criar
dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais.
& 3º - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-a', sempre que possivel, de forma
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do 5 1º deste artigo, permitindo-sea esgel a dae;
unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitadaga rderã
prévia da inscriçãogeral. ºª .”
5 4ª — Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultagjn merlz
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 70 6— º

5 Sº - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto noztzaait
artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, respeªãd
condições estabelecidas. VAZ
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Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições para o
seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implantação da Política
de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado.

SeçãoVIII

Do Acessoaos Elevadores

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso aos
elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e residenciais
multifamiliares existentes no Estado.
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no "caput"
deste artigo ficam autorizados a regulamentaro acesso a esses imóveis, assim como a circulação
dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso público, por meio de regras
gerais e impessoais não discriminatórias.
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdadeentre os usuários, o
elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as dependências dos
edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que não estejam deslocando
cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores especiais.
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção,
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de avisos no
interior dos edificios.
& 1º - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-seem forma de cartaz, placa
ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminaçãoem virtude de
raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deãciência ou doença não contagiosa por contato
social no acesso aos elevadores deste edificio".
5 2ª - Fica o responsável pelo edifício, administradorou síndico, conforme for o caso, obrigado a
colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o "caput" deste artigo.

Seção IX

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimentode cadeiras de rodas para pessoas com deficiênciapelos
"shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado.
5 1ª - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer ônus ao
usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos em perfeitas
condiçõesde uso.
5 2ª - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, em
suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas dos
postos de retirada dos equipamentos.
5 30 - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no valor de
500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo.
Artigo 69 - Os centros comerciais, shoppingcenters, hiper e supermercados no âmbito do Estado,
deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoçãode pessoas com
deficiência.
& 1º - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, nas
dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos veículos
motorizados.
& 2ª - O estabelecimento que desobedecer às determinações constam “Iste artigo incorrerá em
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multa de 50 (cinquenta)UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de reincidência.
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do Poder
Executivo, nos termos de regulamento.

Seção X

Da Instalação de Equipamentosde Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes"

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças "cadeirantes",
visando a sua integração com outras crianças.
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" aquela
que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da cadeira de
rodas.
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo priorizaráas
praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de crianças
"cadeirantes".
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados gradativamente
nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidadesEnanceirasdo Estado.
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão com
acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos.
Parágrafo único - Placas indicativas serão anxadas nas praças e parques a que se refere o
"caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças
cadeirantes".

Seção XI

DeAssento Exclusivo nos Terminais de Transportes

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos terminais de
transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de trens, em quantidade
determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos TransportesMetropolitanos.

Seção XII

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE

Subseção I

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso corrente
da comunidade surda.
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se comunicação
gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser incorporada ao
acervo cultural da Nação.

Subseção II
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Das Publicações Pedagógicas em Br—

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações dos
alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a impressão
em Braille dos livros, apostilas e outros materiaispedagógicos.
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer a Secretaria da Educação cópia do
texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, para o atendimento
das solicitações.
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializem
livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão autorizadas a atender as
solicitações dos consumidores com denciência visual para impressão em Braille das obras que
editam.

Seção XIII

Do Cão-guia

Artigo 80 - É assegurado a pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o ingresso e
permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em qualquer
estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e cooperação de
saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85.
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou baixa
visão.
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, deverá
apresentar documento comprobatóriode registro expedido por escola de cães-guia devidamente
vinculada à Federação Internacional de Cães—Guia, acompanhado de atestado de sanidade do
animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente.
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento do
usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação.
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impedimentoou
dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães-guia a locais
públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, intermunicipais e interestaduais
ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou permissão de acesso.
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o acesso,
sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço.
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação prevista
no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a discriminação,
podendo cumular com pena de multa.
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães—guia em zona urbana e em residências
ou condominios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles moradores ou visitantes.
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacionalde Cães-Guia
e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à Federação
Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário previstos nos artigos
80 a 84 desta lei.
Parágrafo único - Entende-se por:
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão;
2 - instrutor, aquele que treina a dupla cão-usuário;
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização.

Capitulo V

Das Isenções Fiscais
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Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégicoou pessoa com denciência física, impossibilitado
de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja equipamento original do
veículo. tica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação — ICMS.
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com deficiência
física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores -

IPVA.

Capítulo VI

Outros Benefícios

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e
Encaminhamentopara Pessoas com Deficiência e Familias.
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades:
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, fisicas, mentais, visuais e distúrbios
de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos para atendimento de
suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, jurídicos e sociais;
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da
diversidade humana e fortalecimentoda aceitação das diferenças individuais, contribuindo, assim,
para a formaçãode personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer discriminação;
Ill - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com
continuidadenas fases seguintes do desenvolvimentoda pessoa.
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas
com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com Orgãos Públicos
Federais e Municipais.
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego e
Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiênciasfísicas, mentais
e sensoriais, visando coloca-las no mercado de trabalho.
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de eventuais
vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e sensorial.
5 1º - Toda pessoa com denciência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da Central
de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio.
5 2º - As empresas, indústrias, pessoas fisicas e jurídicas, interessadas no concurso desses
trabalhadores, disporão de cadastro específico.
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com deficiência,das
empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de Desestatização.
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput“ deste artigo tica subordinado à
manifestação de vontade do empregado.
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as [S_eguinteso
condições: ,

É: 5
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equtvalente; cu o
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para pessoa corª
deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; :o 5 ,

º
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mentigo om &)

empresa a ser desestatizada. : 1

(Z 4;—

Parágrafo único — Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no ppisâl stª
artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação dg e
em outras funções.
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Capitulo VII

DisposiçõesFinais

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de outubro.
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, anualmente, no
dia 21 de setembro.
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e participação
na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades escolares existentes
no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativado Dia Estadual de Luta das
Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei.
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é celebrado,
anualmente, no dia 3 de dezembro.
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a consciência
da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o preconceito às pessoas
com deficiência.
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no periodo de
21 a 28 de agosto.
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais das
áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é realizada
anualmente.
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é comemorado,
anualmente, no dia 25 de março.
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no Estado,
no último domingo de setembro.
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deâciência é comemorado, no Estado, em 11 de
outubro.
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Denciência", publicaçãooficial do Estado, com o resumo
de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá de manual de
orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos estaduais e
organizações não-governamentaisde apoio à pessoa com deficiência.
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias.
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua força
normativa, as seguintes leis:
I- 2.795, de 15 de abril de 1981;
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983;
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986;
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987;
V - 7.859, de 25 de maio de 1992;
Vl - 7.944, de 8 de julho de 1992;
Vl! - 8.894, de 16 de setembro de 1994;
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995;
IX - Vetado;
X - 9.486, de 4 de março de 1997;
Xl - 9.732, de 15 de setembro de 1997;
XII - 9.919, de 16 de marçode 1998;
XIII - Vetado;
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998;
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999;
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999;
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001;
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001;
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001;
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001;
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XXI -10.844, de 5 de julho de 2001;
XXIl - 10.958, de 27 de novembrode 2001;
XXIII - 11.263, de 12 de novembrode 2002;
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004;
XXV - 11.887, de 1º de março de 2005;
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005;
XXVII - Vetado;
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005;
XXlX — 12.107, de 11 de outubrode 2005;
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006;
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006;
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007;
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007.

Das DisposiçõesTransitórias

Artigo 1º - Vetado.
Artigo 2º - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes
nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou
uso.
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras
arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo estabelecido na L;e_i

a alnº112 12 nvmr 202.
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo
Poder Executivo.
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008.
José Serra
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Luiz Antônio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Antônio Ferreira Pinto
Secretário da AdministraçãoPenitenciária
João de Almeida Sampaio Filho
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Rogério Pinto CoelhoAmato
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social
Bruno Caetano
Secretário de Comunicação
João Sayad
Secretário da Cultura
Alberto Goldman
Secretáriode Desenvolvimento
FranciscoVidal Luna
Secretário de Economiae Planejamento
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Guilherme Afif Domingos
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho
CarlosAlberto Vogt
Secretário do Ensino Superior
Claury Santos Alves da Silva
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo
Mauro Ricardo MachadoCosta
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Secretárioda Fazenda
Sidney Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Lair Alberto Soares Krãhenbúhl
Secretárioda Habitação
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
José Henrique Reis Lobo
Secretáriode Relações Institucionais
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Roberto Augusto Bretas Marzagão
Secretário da Segurança Pública
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
José Luiz Portella
Secretário dos TransportesMetropolitanos
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefeda Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008.
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Art. 223 — O Município garantira à população de baixarenda, na forma. da lei, a gratuidade do sepultamento e dosmeios e procedimentos a ele necessários.
Art. 224 — O Município, de forma coordenada com o Estado,procurará desenvolver programas de combate e prevenção àviolência contra a mulher buscando garantir:
I — assistência social, médica, psicológica e jurídica àsmulheres vítimas de violência;
11 — a criação e manutenção de abrigos para as mulheres ecrianças vítimas de violência doméstica;
Art. 225 - O Município procurará assegurar a integraçãodos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem—

estar, na forma da lei, especialmente quanto:
I — ao acesso a todos os equipamentos, serviços e

programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à
convivência e lazer;II — a assistência médica geral e geriátrica;III — a gratuidade do transporte coletivo urbano, para osmaiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou
embaraço ao beneficiário;

IV — a criação de núcleos de convivência para idosos;
V — o atendimento e orientação jurídica, no que se refere

a seus direitos.
Art. 226 — O Município buscará garantir a pessoadeficiente sua inserção na vida social e econômica, através de

programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades,
em especial:

(Alterado pela Emenda 29/07)
1 - a assistência, desde o nascimento, através da

estimulação precoce, da educação gratuita e especializada,inclusive profissionalizante, sem limite de idade;
II — o acesso a equipamentos, serviços e programasculturais, educacionais, esportivos e recreativos;III — a assistência médica especializada, bem como o

direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de
métodos e equipamentos necessários;

IV — a formação de recursos humanos especializados no
tratamento e assistência das pessoas com deficiência;

(Alterado pela Emenda 29/07)
V — o direito à informação e à comunicação, considerando—

se as adaptações necessárias.
Art. 227 — O Município deverá garantir aos idosos e

pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo—lhes a livre
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
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Proc.Nº_01—02Q2/2017
» NiLEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

LIVIa balomao Nºgueira
RF 11.274

Art. 228 — O Município poderá conceder, na forma da lei,
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para
trabalhadores com deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes,
aos idosos e às pessoas com deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)

CAPÍTULO v
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO

Art. 230 — É dever do Município apoiar e incentivar, com
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de
educação e promoção social e como prática sócio—cultural e de
preservação da saúde física e mental do cidadão.

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação
e do lazer da população, destinando atendimento específico às
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com
deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 232 — O Município, na forma da lei, promoverá
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência,cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades
esportivas, conforme critérios definidos em lei.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários
para incentivar:

l — o esporte formação, o esporte participação, o lazer
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento;ll — a prática da educação física como premissa
educacional;lll — a criação e manutenção de espaços próprios e
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e
de lazer da população;

IV — a adequação dos locais já existentes e previsão de
medidas necessárias quando da construção de novos espaços,tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de
maneira integrada aos demais cidadãos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 234 — O Executivo, através do órgão competente,

elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de
cada ano, programa técnico—pedagógico e calendário de eventos
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer
do órgão e de suas unidades educacionais.
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Câmara Municipal de São Paulo
Proc' N —01;i—020;2'/(2017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 13304 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 13.304 21/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Reconhece, no ambito do Municipio de Sao Paulo, a Lingua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como

lingua de instruçao e meio de comunicaçao objetiva e de uso corrente da comunidade surda, e
da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 323/2001 (ver documento)
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior

Regulamentação:

Notas:

http:/lintranet/

Decreto nº 41. 986/2002- Regulamenta esta Lei. (Mªngª)
PARA VERIFICARSE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Veto sancionado pela CMSP e publicado no DOM de 07/01/2003, p. 32 c. 1.

[ Back ]
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Proc. Nº_OI-O202/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 13.304, 21 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 323/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior — PSDB)

Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo a Língua Brasileira de Sinais,
LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente
da comunidade surda, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Fica reconhecida oficialmente, no Município de São Paulo, a Língua Brasileira de
Sinais - LIBRAS, e outros recursos de expressão a ela associados, como língua de instrução
e meio de comunicaçãoobjetiva e de uso corrente da comunidade surda.
Parágrafo único - Compreende-se como Língua Brasileira de Sinais, um meio de
comunicação de natureza visual—motora, com estrutura gramatical própria, oriunda de
comunidades de pessoas surdas do Brasil, traduzindo-se como forma de expressão do surdo
e sua língua natural.
Art. 2º - (VETADO)
Art. 3º - (VETADO)
Art. 40 — A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais para atendimento ao
que dispõe esta lei será comprovada através de Certificado de Curso de Formação em
LIBRAS, expedido por quaisquer entidades habilitadas em formação de Língua Brasileira de
Sinais - LIBRAS.
Art. 5o — Fica incluída na rede pública municipal de ensino e nas instituições que atendem ao
aluno surdo & Língua Brasileira de Sinais.
Art. 60 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º - O Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias a contar dadata de
sua publicação.
Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

, N
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 21 de janeiro de 2002, 4480 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
MARIA SELMA DE MORAES ROCHA, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal de
Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal

LEI 13.304 DE 21 DE JANEIRO DE 2002.

(PROJETO DE LEI 323/01) ,(VEREADOR CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR - PSDB)
Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais,
LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente
da comunidade surda, e dá outras providências.
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José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que aCâmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 3o - No âmbito do Município, os estabelecimentos bancários, hospitalares, shoppingscenters e outros de grande afluência de público, visando o atendimentodos surdos,disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais, facultando-se a estesestabelecimentostreinarem funcionários para o cumprimento do disposto neste artigo.
Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2002.
O Presidente, José Eduardo Cardozo
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de dezembro de
2002.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago

M
at

ér
ia

 P
L 

20
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

64
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 17/05/2018 19:38:24.

 fls. 70



CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 4207/04/2017 _

Câmara Municipal de São Paulo Prºc” N —01-0202/2017
_ .. :,, ., .

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 14408 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.408 22/05/2007 (Ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com

deficiência ou mobilidade reduzida.
Projeto: Projeto de Lei Nº 26/2006 (ver documento)

Autor(es): Gilson Barreto

httpzl/i niranet/

[_B.ª_C_k.]
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Folha 43_
Proc. Nº_01—0202/2017

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14. 408, DE 22 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei nº 26/06, do Vereador Gilson Barreto— PSDB)
Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas
com deficiência ou mobilidade reduzida.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Institui, no Municipio de São Paulo, serviço de atendimento e informação às
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, a seus familiares e aos profissionais
que atuem no seu atendimento.
Parágrafo único. Para os fins desta lei, serão instalados núcleos de atendimento e
informação, preferencialmente nas dependências de equipamentos municipais já
existentes, contando com o quadro de servidores disponível.
Art. 20 Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias,
contados de sua publicação.
Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de maio de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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CâmaraMunicipalde São Paulo Folha 44
07/04/2017 _

Câmara Municipal de São Paulo
Proc' N —01-0%02/2017

,_ _ _ _
_ .._ 12» ,x

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 14441 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.441 20/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras e

Guias Intérpretes para Surdo-cegos, no âmbito do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei Nº 256/2007 (ver documento)
Autor(es): Mara Gabriiii

[ Back ]
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Folha 45_
Proc. Nº_01-0202/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.441, DE 20 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei nº 256/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB)
Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais — Libras
e Guias-Intérpretespara Surdocegos, no âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica criada a Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais — Libras e
Guias—Intérpretespara Surdocegos, vinculada à Secretaria Especial da Pessoa comDeficiência e Mobilidade Reduzida — SEPED, que prestará tratamento diferenciado às
pessoas com deficiência auditiva e aos surdocegos no Município de São Paulo, com ofornecimento de informações exatas acerca dos serviços públicos municipais através dediversos meios de comunicação, inclusive através de atendimento de interpretação
para deficientes auditivos e surdocegos.
& lº A Central poderá ter tecnologia para transferência de imagem imediata para asrecepções das repartições públicas municipais, a serem definidas pelo Executivo,também devidamente equipadas com a necessária tecnologia, com o objetivo de
facilitar e agilizar a comunicação com as pessoas com deficiência auditiva através da
Libras por vídeo instantâneo entre os intérpretes da Central e estas pessoas.é 20 O atendimento presencial consiste em disponibilizar intérpretes de Libras e guias—
intérpretes, sempre através de prévio agendamento, nos serviços das repartiçõespúblicas municipais, que serão definidas pelo Executivo, para auxiliar na comunicaçãodos deficientes auditivos e surdocegos, com o objetivo de que possam receber umaadequada prestação do serviço público municipal.
Art. 2º A Central deverá ser composta por um número mínimo permanente deintérpretes e guias—intérpretessuficiente para possibilitar a prestação do serviço deinterpretação.
Art. 30 Para a concretização da Central criada por esta lei, a SEPED poderá estabelecerações, convênios e parcerias com órgãos públicos e entidades de direito público ouprivado, obedecida a legislação vigente.
Art. 4º Competirá ao Secretário da SEPED o estabelecimento de ações e a celebraçãodos convênios e parcerias de que trata o art. 30 desta lei, visando o desenvolvimento,a execução e a manutenção da Central.
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Parágrafo único. O serviço instituído por esta lei deverá estar em funcionamento no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a edição do decreto regulamentar.Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotaçõesorçamentáriaspróprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2007, 4540 dafundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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0

Câmara Municipal de São Paulo Prºc' N —01'0202_/2.017
, _, , “, xª . _ ,

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 14671 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.671 14/01/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva.
Projeto: Projeto de Lei Nº 267/2006 (ver documento)

Autor(es): Antonio Donato; Mara Gabrilli
Regulamentação:

http:/lintranet/

Decreto nº 49.671/200$ — Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICARSE HA ALTERAÇOES PARA OS,ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14. 671, DE 14 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei nº 267/06, do Vereador Donato- PT)
Cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezembro
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica criado, junto à Secretaria Municipal de Saúde, o Programa Municipal de
Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva, que consistirá na implantação
de centros especializados de reabilitação destinados ao atendimento das pessoas com
deficiência física e auditiva, assessorado pela Secretaria Especial da Pessoa com
Deficiência e Mobilidade Reduzida, se necessário.
Parágrafo único. Os centros de reabilitação mencionados no "caput" deste artigo
deverão ser instalados nas 31 Subprefeituras da cidade, no prazo máximo de 01 (um)
ano a contar da data de vigência desta lei.
Art. 2º Os serviços de reabilitação previstos no Sistema Único de Saúde deverão
disponibilizar aos munícipes com deficiência física as modalidades adequadas ao
tratamento de reabilitação.
Art. 30 Todos os centros de reabilitação deverão estar equipados com equipe médica
especializada no tratamento e acompanhamento dos pacientes.
Art. 4º Os centros de reabilitação previstos nesta lei deverão disponibilizar aos
munícipes com deficiência física e auditiva as seguintes modalidades de tratamento de
reabilitação:
I — fisioterapia;
II - fonoaudiologia;
III - psicologia;
IV - (VETADO).
Art. Sº Fica autorizada a celebração de convênio entre o Poder Executivo e entidades
especializadas no tratamento médico para pessoas portadoras de deficiência que
possam gerir os centros de reabilitação previstos nesta lei mediante repasse de verbas
do Poder Executivo.
Art. 60 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30 (trinta)
dias após a data de publicação.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário.
Art. 8º As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Republicação da epígrafe e da ementa da Lei nº 14.671, de 14 de janeiro de
2008, publicada no dia 15 de janeiro de 2008, nos termos do despacho do
Exmo. Sr. Prefeito publicado nesta data.
Lei nº 14.671, de 14 de janeiro de 2008
(Projeto de Lei nº 267/06, dos Vereadores Donato — PT e Mara Gabrilli — PSDB)

Cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva.
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Câmara Municipal de São Paulo Prºc" N
—0R—Qf0?/2017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 15954 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 15.954 07/01/2014 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece diretrizes para a Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais

- LIBRAS e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 265/2012 (ver documento)

Autor(es): Floriano Pesaro; Edir Sales; Eduardo Tuma

httpzl/intranetj

[B.âLk]
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Proc. Nº_01—0292/2©17

. &
Livia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULo

LEI Nº 15.954, DE 7 DE JANEIRO DE 2014

(Projeto de Lei nº 265/12, dos Vereadores Floriano Pesaro - PSDB, Edir Sales -

PSD, Eduardo Tuma - PSDB e Reis - PT)

Estabelece diretrizes para a Política Municipal sobre a utilização da
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de

2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Politica
Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS tem como objetivos ou

ações, entre outras possiveis e necessárias à informação nos logradouros públicos sobre a
utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.

Art. 2º A Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS,

prevista no art. 1º desta lei, terá como objetivo criar um ambiente favorável ao desenvolvimento
e avaliação de atividades, que propiciem o crescimento da cidade e que contribuam para a
informação e orientação de pessoas com surdez que necessitem da utilização da Língua
Brasileira de Sinais se pautará pelas seguintesdiretrizes:

I - disponibilização, a critérios do Poder Executivo, de servidores devidamente
treinados no uso da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS em vias e logradouros públicos de

grande circulação e com necessidade de atendimento especializado;

Il - medidas socioeducativas que promovam o desenvolvimento de pessoas com

surdez, melhorando sua qualidade de vida;

I|l - medidas que promovam o bem-estar físico e psicológico de pessoas com surdez;

IV - facilitação para o convívio em sociedade;

V - promoção de humanização do atendimento e orientação das pessoas com
comprometimento da fala ou da audição;

VI - meios destinados a alertar a população sobre as necessidades especiais de
pessoas com surdez.

Art. Sº A Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS

terá como público-alvo as pessoas com comprometimento da fala ou da audição.

Art. 4º As iniciativas tomadas com base nas diretrizes estabelecidas nesta lei deverão
ter seu foco na ação informativa e de orientação em vias e logradouros públicos com grande
circulação de pessoas, auxiliando as pessoas com surdez.

Art. Sº O Poder Público, a fim de promover a formulação e a realização da Política
Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS poderá firmar convênios
de cooperação com instituições voltadas à inclusão da pessoa com deficiência.

Art, 6º Os convênios de cooperação dispostos no art. 5º desta lei deverão se pautar
segundo as seguintes diretrizes:

I - estabelecer formas de trabalho priorizando o atendimento da pessoa com surdez;
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II - de comum acordo formular programas de trabalho;
Ill - comunicar qualquer irregularidade observada no decorrer de sua execução;
lV - emitir relatório técnico de acompanhamento do trabalho a cada bimestre.
Art. 7º As despesas decorrentesda execuçãodesta lei correrão por conta das dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadas,se necessário.
Art. 8º A presente lei será oportunamente regulamentada pelo Poder Executivo.
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõesemcontrário.

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2014, 460º dafundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do GovernoMunicipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 08/01/2014, p. 3 c. 1-2

Para infomações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o siteMcamarasggovbr.

CâmaraMunicipal de São Paulo Lei 15.954 de'0.7/01/2014Secretaria de Documentação Pagina 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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Câmara Municipal de São Paulo Prºc“ N —01:02?2/2017
_ , ,, _ fºi“? :o,

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 32056 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo: DECREI'O Nº 32.066 18/08/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui Programa de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e da outras

providencias.
Revogação: Revoga o Decreto nº 31.341/1992. (ver documento)

Notas complem.:

http:/lintranet/

- Decreto nº 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades
Especiais na Rede Municipal de Ensino.
- Lei nº 11.326/1992 - Dispoe sobre atendimento aos alunos de portadores de necessidades
especiais.
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DECRETO Nº 32.066 , na 18 DE AGOSTO DE 1992

Institui Programa de Atendimento aos Por
tadores de Necessidades Especiais, e da
outras providencias.

'

. ' " Pau
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA Prefeita do_Municipio de Sao

lo, usando das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei
D E c R E T A:

Art. 19 — Fica instituído o "Programa de
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais".com
a criação de Equipes Regionais e Central, integradas por
servidores das Secretarias Municipais de Educaçao, Bem—Es

tar Social e Saude, objetivando o atendimento aos portadº
res de necessidades especiais nas creches e escolas muni—

cipais, com a participaçao dos Serviços.de Saude. .

Art. 2ª - Entende—se por necessidades eg
peciais o conjunto de_prob1emas apresentados pelos alunos
decorrentes de deficiencias de condiçoes de saude que os
,expõem a discriminaçao e exclusao dos equipamentos sociais
e do processo pedagogico, exigindo por parte do poder pu
biico uma atençao especiai,atraves de açoes intersecretª
riais e multidisciplinares.

Art. 3! - O atendimento aos portadores de
necessidades especiais dar—se—a em creches e em classes
comuns de,escolas municipais, com a retaguarda dos servi
ços de saude:'Unidades Basicas de SaudeA(UBS), ambulatº
rios especializados e Centros de Convivencia e Cooperati—
va (CECCO).

' 5 lª - As escolas mencionadas no "caput"
deste artigo contarão com Centros Publicos de Apoio e Prº
Jetos. vinculados administrativamente as Unidades Escola—
res e pedagogicamente a respectiva Equipe Regional. com
postos por professores especializados no trabalho com por
tadoges de necessidades especiais, garantindo—se & inte
graçao dos trabalhos educacionais no plano escolar. _

5 23 — As creches poderão utilizar os ser
viços dos Centros Publicos de Apoio e Projetos. _

5 39 - Os Serviços de Saude contarao com
equipes multiprofissionais que desenvolverao açoes educa;
tivas e de promoçao a Saude. diagnostico medico e psicoio
gico e acompahamento terapeuticoâquando se fizer necessa:
rio. cabendo ao Centro de Convivencia e Cooperativa deseº
volver açoes de interaçao social atraves de atividades sº
cio—culturais junto a populaçao alvo do Programa.

_ 5,49'— Os alunos que participam do Centro
de Cºnvivencia e Cooperativa deverao ser observados em si
tuaçoes ludicas ou artisticas, intercambiando com proges:
sores dos Centros Publicos de Apoio e Projetos e Equipe me:
gional os registros efetuados e as orientaçoes feitas.

5 5ª,“ Serao desenvolvidas açoes de cara—
ter educativo junto a Comunidade de origem dos portadores
de necessidades especiais, como forma de estimulo & sua
participaçao no Programa. ,

'

” , Art. 4º - 0 Secretario Municimu.de Educa-
cao podera designar professores especializados em defnnen
cia fisica, mental, auditiva ou visual para atuar Junto
aos Centros Publicºs de Apoio e Projetos, respeitando o
seu campo de atuaçao na area de docencia, sem prejuizo dª
direitos e demais vantagens do cargo.,Art. Sº — Ao Centro Publico de Apoio e Pq;
Jeto compete organizar—se. proporcionando atividades espe
ciaiizadas. que facilitem a integraçao dos portadores dE
necessidades especiais em classes comuns ou creches.

, Art. 6! — Os professores que atuam Junto
aos Centros Publicos de_Apoio e Projetos, alem de desanml
verem atividades de regencia especializada, deverão: _

I - Esclarecer ao Conse1h0_de Escola e
aos profissionais da equipe escolar a funcao dos Centros
Publicos de Apoio e Projetos, orientando-os quanto ao seu
relacionamento com os alunos e Jovens inseridos no Progrg
ma; II - Discutir com os pais de alunos porta—
dores de necessidades especiais a proposta educaciona1.en
voivendo-os no processo de integraçao de seus filhos da
escola;

11; — Propor e acompanhar Juntamente cºm o
CoordenadorPedagogico atividades que visem a interaçao às
ses Jovens e crianças com os demais alunos. professores 5
funcionários da escola;

IV — Organizar atividades que possibilitem
o conhecimento dos alunos novos do Centro Publico de Mnio
e Projetos, com a retaguarda da_Equipe Regional;

V — Encaminhar a Equipe Begional os alu—
nos que necessitam de atendimentos especificos de Unida—
des Basicas de Saude (UBS's) e ambulatorios especiadiªmbm

. VI — Acompanhar o desenvolvimentodas crian
ças e Jovens integrados em classes comuns, mantendo & Ban
pe Regional informada; _

VII — Reunir—se periodicamente com a Equipe
Regional para estudos de caso e acompanhamento do Progama.

, Art. 7! — A composiçao das Equipes Regio
nais e a seguinte: '

_ I — Dos quadros da Secretaria Municipal de
Educaçao:

&) 1 (um) professor, com habilitação em
Pedagogia, que a coordenara;

) 4 (quatro) professores especializados,
sendo 1 (um) por area de deficiencia: física, auditivaumm
tal e visual; ' _

Folha 51_
Proc. Nº_01'—0202/2017

& tª
'
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o) 1 (um) servidor administrativo; ,' d) 1 (um) servidor que atuara como -mu1tiplicador de informações em saude, quando necessario;' e) 1 (um) servente, quando necessario.
, II — Dos quadros da Secretaria MunicipaldeSaude:

um) pediatra;
um) fonoaudiologo;
um) terapeuta ocupacional;
um) psicologo; ,um) fisioterapeuta. -

III — Dos quadros da Secretaria MunicipalBem—Estar Social: , , ,a) 1 (um) tecnico de nivel universitario;b) 1 (um) assistente social.,5 19 — Os servidores mencionados no inciso I deste artigo desempenharao as atribuiçoes que Rms QE
rem conferidas por este decreto contorme suas respectivasJornadas de trabalho.

a)1(b)1(e)1(d) 1 (

e)1(

! 2! — Os demais funcionários_ arroladosnos incisos II e III deste artigo desempenharao as atri—buiçõeslrespectivas, durante um dia de trabalho semanal,que sera fixado pela Equipe Regional.
3! - A indicação dos -têcnicos reféridos

nos incisos.I, II e III será de competência dos níveis regionais da area de abrangência de cadg_Secretaria.Art. 8! — Sao atribuiçoes das Equipes Regionais: _
I — Garantir regionalmente o cumprimentodas diretrizes do Programa; _

'

. II — Atuar na*formaçao permanente dos profissionais dos equipamentos envolvidos no Programa; _
Ill — Mobilizar os recursos humanos e institucionais de saude da area para viabilizar o atendimento?IV — Divulgar as atividades desenvolvidaspelo Programa Junto a comunidade local;V — Articulªr'regionalmente entidades dasºciedade civil e instituiçoes especializadas para obtençao de apoio ao Programa. "
Art.g9! — A implantação das Equipes Regiºnais ora criadas sera gradativa, competindo as Secngariasenvolvidas adotar as medidas visando a sua instalaçao.

, Art. 10 — A Equipe Central intersecreta-rial sera composta de representantes das Secretarias envolvidas e do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente (CNPD—7.

Art. 11 — São atribuições da Equipe Cen—tral:
I — Estabelecer normas gerais de funcionªmento das Equipes Regionais e do Programa; ;

_ I! — Estabelecer criterios e parametros deavaliacao das açoes a serem desenvolvidas; _III — Promover periodicamente a integraçaodas Equipes Regionais para aprofundamento e troca de expgriencias;
_IV — Articular diretrizes e açoes desenvoividas em outras esferas da Administraçao Municipa1,no quese refere a atençao ao Portador de Necessidades Especiais.

_ Art. 12 — As,Secretarias envolvidas adotªrao as demais medidas necessarias s'implantaçao do Progrªma ora instituido, fixandOTas atraves da Portaria Intersecretaria ou Portaria especifica. _
Art. 13 - As despesas com a execução, degte,Programa correrao por conta das dotaços orçamentariasproprias, suplementadas se necessario. '

Art. 14_— Este decreto entrara em vigor'na data de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes emcontrario, especialmente o Decreto nº 31.341, de 20 de março de 1992.

PREFEITURA no mudem): slogmno. aos 18 a. gum !

do 1992. 439! da tundaçao de Sao Paulo.LUIZA IIUIDIIA DE SOUSA PREFEITA ,um D! ABRIUmun. acento—10 dos legocios Jurídicosªziª ANTONIO lnAIR, Secretario das linnnçls _0 SERGIO CORTILLA. Secretario lugioipal de EducaçaoRDSALIIA DE SAITA CRUZ Lili:. Secret-ria Ibnicipal db Bllrlotar Social , ,CARLOS ALBBRIO PLBrz IEDER. Secretario Municipal da Saud!;Publieado na Secretaria do Governo Municipal. em 18 «de! queo de nºz. . . , ,Pm mmmz DE A“! DALLARI. Secretario do Govemolunicipal '

]

Retificação da publicação do dia lS/agosto/IBBZDecreto nº 32.066, de le de agosto de 1992No Art. 12 — Laia—se como segue 6 não como constou:.... da Portaria Intersecretarial ou Portaria específica.
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CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 52
07/04/2017 _

Câmara Municipal de São Paulo
Prºc' Nº_01f2'0(2/20117

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 54655 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO Nº 54.655 03/12/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São

Paulo Mais Inclusiva.

http:/lintranet/ 1/1
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Folha 53_
Proc. Nº_01—0202/2017

Lívia Salomão Nogueira
PUBLICADODOC 04/12/2013, p. 1 c. 2-3 RF 11274

DECRETO Nº 54.655, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2013
Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São
Paulo Mais Inclusiva.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº Fica instituído o Plano Municipal de Ações Articuladas para Pessoas com Deficiência -
Plano São Paulo Mais Inclusiva, com a finalidade de estabelecer programas e ações integradas
para o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência, nos termos da
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo
Facultativo, aprovados por meio do Decreto Federal Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008,
com status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto Federal nº 6.949, de 25 de
agosto de 2009.
Art. 20 São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de
condições com as demais pessoas.
Art. 30 São diretrizes do Plano São Paulo Mais Inclusiva:
I- garantia de um sistema educacional inclusivo;
II - garantia de que os equipamentos públicos de educação sejam acessíveis para as pessoas
com deficiência, inclusive por meio de transporte adequado;
III - ampliação da participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mediante
sua capacitação e qualificação profissional;
IV - ampliação do acesso das pessoas com deficiência às políticas de assistência social e de
combate à extrema pobreza;
V - prevenção das causas de deficiência;
VI - ampliação e qualificação da rede de atenção à saúde da pessoa com deficiência, em
especial os serviços de habilitação e reabilitação;
VII — ampliação do acesso das pessoas com deficiência à habitação adaptável e com recursos
de acessibilidade;
VIII - promoção do acesso, do desenvolvimentoe da inovação em tecnologia assistiva.
Art. 40 São eixos de atuação do Plano São Paulo Mais Inclusiva:
I— acessibilidade;
II - atenção à saúde;
III — acesso à educação, cultura e esporte;
IV - trabalho;
V - inclusão social e cidadania.
Parágrafo único. As ações integrantes do Plano São Paulo Mais Inclusiva serão definidas,
executadas, monitoradas e avaliadas pelo Grupo Municipal de Articulação e Monitoramento já
instituído por ato do Executivo.
Art. Sº O Plano São Paulo Mais Inclusiva será custeado por dotações orçamentárias do
Município consignadas anualmente nos orçamentos dos órgãos envolvidos em sua
implementação, bem como por outras fontes de recursos destinadas por órgãos estaduais e
federais e entidades públicas e privadas.
Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2013, 460º da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
MARIANNE PINO'I'i'I, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2013.
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CÁMARA MUNICIPAL DE sÃo PAUÉQ. “Mªm“ “ºgum
«L.;fikr '

Gabinete do Vereador Jair Tatt ””““"ªff—g,«« 3212747?
Liªr—,,-' _.M (..-ªi,

&

PROJETO DE LEI Nº %Xjããogo/zm

_[ /

"Estabelece o ensino obrigatório da Língua Brasileira de Sinaisdesde
a Educação Infantilaté o Ensino Fundamental como disciplina

curricular obrigatória para crianças surdas e ouvintes matriculadas
nas instituições privadase públicas de Ensino e acesso dos pais de

alunoscom deficiência auditiva nainstituição".

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: ;

72.013

—

18133

-

Cc$/576

"

l/l

., .:

Art. 10 Fica estabelecido o ensino da Língua Brasileira de Sinais desde a
Educação Infantil até o Ensino Fundamental como disciplina curricular
obrigatória para crianças surdas e ouvintes matriculadas nas instituições
privadas e públicas de Ensino e o acesso dos pais de alunos com deficiência

auditiva na instituição, em conformidade com a Lei Federal 10.436/2002.

”“

07/0

,
y—l

DE?

'-

SIF-.

Art. 2º É reconhecida como meio legal de comunicaçãoe expressão a Língua
Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos "de expressão a ela associados.

Parágrafo único: Entende--se como Língua Brasileira de Sinais - Librasaa
forma de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza
visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema
linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidadesde
pessoas surdas do Brasil. , _

Art. 30 Professores surdos terão prioridade para o ensino da Libras, conforme
decreto 5.626/2005.

l

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 — 6º andar — sala 607 — São Paulo /SP - CEP 01319—900
Fone (11) 339'6—4294/33964411Fax (11) 3396-3981/

Site: MMA/Minado,com.br / E-mail: jairtatto©camara.sp.gov.br
Matéria

PL

90/2013.
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www.splegisconsuIta.camara.sp.gov.br.
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Autuado em 30/09/2015 00; 00:00.
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CAMARA MUNICIPAL DEsÃo PAU ºsNolhà nª_sLao proc
, ºg. !_ ªº fªfªÃdélinaCioohe' A&E Mªw—vê?«ou406

Art. 4º O prazopara qUe os sistemas de ensino cumpram as exigências.
estabelecidasnoart lºede3(tres)anos ' '

-

,

.. Ar_t. Sº Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) diasacontar de Sua publicação
º

, ,,
“

.,
Art. 6o Asdespesascom aexecúção desta Lei correrao por conta de dotações
"orçamentária próprias, suplementadas- se nepeSSárío. .

.,
. x *

'

,
Art. 7º Esta lei entiará em vigorna data de sua publicação revogando—se as

'

disposições emcontrário. . ,7x“. ,
_ .

Sálada'sSessões, - ; W *
j

.

- ,.
Ãs-Comissões “competentes, —

.

/ , .. ]

. -

'
'

, . _, v
. . '

.

'

A . &

Paláçio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 - pºªandarAsala607- São Paulo [SP;- CEP 01319-900
, Fone(11) 3396-4294/33964411Fax (11) 3396—3981/ '

. _

Site: www.'airtatto.Com.br / E—maii:jairtatto©camara.sp.gov.br ,
,

“x

«

Maíéria

PL-

90/2013.

Se

impresso

para

conferência,

consulte

—I.l.|;egis

'em

www.splegiscohsulta.camara.sp.gov.or.
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Folha___55_
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. ,._
" Folha nºwãmaomeirna

2

Nº ,(, ("ª)íZM;
Adelina Cicoçee-”E ppmenu

l004Câmara Municipal de São 0Paulo

PROJETO DE LEI PL

85/2015

”Dispõe sobre a instalação e criação de
atendimentos dos munícipes com
deficiência auditiva e surdocegos, em. grandes supermercados, hipermercados,
atacadões e similares, no âmbito do
Município de São Paulo".

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Artigo lº. Esta lei dispõe sobre a criação e instalação de setores de atendimento dos
munícipes com deficiência auditiva e surdocegos, através de intérpretes da Língua
Brasileira de Sinais — Libras e Guias-Intérpretes para Surdocegos, que prestará tratamento

_Ln'ferenciado a essas pessoas acerca das mercadorias oferecidas nos grandes mercados,
Ipermercados atacadões e similares, no Municipio de São Paulo.

Parágrafo primeiro. O atendimento presencial consiste em disponibilizar Intérpretes
da Libras e Guias-Intérpretes para Surdocegos, sempre através de locais devidamente
sinalizado, para auxiliar na comunicação das pessoas com deficiência auditiva e dos
surdocegos, com o objetivo de que possam receber uma adequada prestação do serviço.

i'— .«.
Intérpretes da Libras e Guias—Intérpretes para Surdocegos, suficie te para possubilítar' 3“

Artigo 2º A Central deverá ser composta por um número
nª,“moEpermanente—de

prestação de atendimento presencial. ll NAR 2915

|
l

! .

Artigo 39. Fica estabelecido uma multa de R$1.000,00 por não cumprimento da
presente lei, dobrando e triplicando em caso de reincidência. SJG'

“l.-*.... iii

Matéria

PL

85/2015.

Se

irripressofi

para

conferência;

çppawolpqsmâglçzçm

WMWWmmaraspgovbr.
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Fºlha àwwgâ/ÉOJÃOO: 50:00.

Câmara Municipal de São Paulo
Artigo 4º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo Sº. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Artigo 69. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Ses "es,

1

D LTON SIL ANO

Vereador PV
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Folha___56_
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.* 0,4 aff—0

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL

PROJETO DE LEI Nº [16
270/2016

Dispõe sobre a criação de cargos de professor
bilíngue língua portuguesa e linguagem de libras

nos quadros dos profissionais da educação do

Município, reorganizado pela Lei nº 14.660 de 26
de dezembro de 2007 e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º Ficam criados 20 (vinte) cargos de provimento efetivo de Professor Bilingue na lingua

portuguesa e libras — lingua brasileira de sinais, referência QPE-14, no Quadro do

Magistério Municipal - Parte Permanente (PP-lll), cargos de provimento efetivo que não

comportam substituição, Anexo | (Quadro dos Profissionais da Educação, Tabela B —

Cargos de Provimento Efetivo do Magistério Municipal, Classe dos Docentes) e Anexo lll

(Quadro dos Profissionais da Educação, Tabela B - Cargos de Provimento Efetivo do

Magistério Municipal, Classe dos Docentes), ambos da Lei nº 14.660 de 26 de dezembro de

2007, que reorganizou o Quadro dos Profissionais de Educação do Município de São Paulo.

Art, 2º Os cargos serão providos mediante concurso de provas e títulos, exigida a formação
em nível de graduação superior letras/dominio de libras, no mínimo, para atuação nas
Escolas Municipais de Educação Bilingue, e nos polos do ensino fundamentyailuggªpumew“,ao nono ano escolar da escola fundamental no atendimento do 'Emmãieãêáâfft'lsúraó'
mudo

21 JUN 7.016

.rnzm

[ªnimava—a::

..

=

&Livia Salomão Nogueira
“m r “"'?“ RF 11.274

.“

_

-

St:
..

Zz

v .,

'

Promote

Lteislaízu

.

211

4498

:

,
Lib

31/8

14:31

...-«w,»:ªmBilingue na língua portuguesa e libras — língua brasileira de sinaiMeWWdºê'cer às
especificações da Recomendação nº 001, de 15 de julho de 2010, do CONADE - Conselho
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, de forma a garantir a aplicação do

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 wwwcamara sggov br

].

%

Art 3º O concurso público de provas e títulos de acesso aos cargos oga criadosÉ,de.*Prafpssor )

5.2

550

para

conferência,
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o

SPLegis

em

www.splegisconsuIta.camara.sp.gov.br.
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' * Autuado em 227067201"6"1'6511:42.

%;U'hêà . MQ);
i

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
princípio da acessibilidade à pessoa surda ou com deficiência auditiva em concursos
públicos, em igualdade de condições com os demais candidatos.

Art. 4º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões,

LTO SILV NO

ereador(DE )

Palácio Anchieta Viaduto Jaca'ãeagme:mimo -—SPnaos? 33,339
999),9tgwlr(.14)39964000 www.camarasggov br

e papel de i... «':;magão rubuca.:ic_/...,
nº

_ 33.32 amam!
Márcia Yo mi Ta iguchi Hosi

RF. 1 .328 - SGP. 12

,.1-"..". ix'»l fls. 4
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Papel para informação, rubricado como folha nº ...............................
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Folha Wªdo Proc.
Nº º'v Show dezoHi

* Fernando de Lima o

, RF. 11.272-5 /.
CÃIªARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
prom-17

PARECER Nº ÍÇÇG/ ,; 7' DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0202/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Isac Felix, que torna obrigatória a
presença de intérprete da Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS em todas as repartições
públicas do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Segundo a propositura, todas as unidades da administração pública direta, indireta ou
fundacional do Municipio de São Paulo, que realizem atendimento ao público, deverão
contar com a presença de um intérprete profissional de Língua Brasileira de Sinais —

LIBRAS, para atendimento de deficientes auditivos.

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, na forma do Substitutivo ao final
proposto.

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta no tocante à
matéria abordada, que é de interesse local e atrai a competência legislativa do Município,
nos termos dos artigos 30, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, e 13,
inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Nos termos do art. 23, II, da Constituição Federal, a proteção às pessoas com deficiência é
competência comum de todos os entes federativos. Pode, portanto, a Municipalidade legislar
sobre o tema em estudo, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, XIV
c/c art. 30, | e II, da Constituição Federal).

Registre—se, ainda, que o projeto está em perfeita sintonia com o disposto no Estatuto da
Pessoa com Deficiência — Lei nº 13.146/15, merecendo destaque pela pertinência os
dispositivos abaixo:

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades
com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.
Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da familia assegurar à pessoa com
deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde,
à sexualidade, a paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à
educação, à profissionalização,ao trabalho, a previdência social, à habilitação e
a reabilitação, ao transporte, a acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo,
ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à
dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre
outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras
normas que garantam seu bem-estar pessoal, sociale econômico.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art. 40, & 3º, IV, da Lei Orgânica do Município.

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 68244000 wwwcamarasggov br
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IJ. 'ma'..:o
CÁMARA MUNICIPAL DE Fernªndº della“? .Ú|,- _

SÃO PAULo '

pI0202-17

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir proposto,

que visa autorizar (e não obrigar) a medida proposta, a fim de não incorrer em violação ao

princípio da separação dos poderes.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0202/17.

. ... ...-...m“. . ._.-._-
ªf'íª'eí—J'JADÚ Elºír'líª'âISCli-l Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar

'“.JUAÃÉÍ“ªiªIÉfÚUSSf-ª intérprete da Língua Brasileira de Sinais —

LIBRAS em todas as repartições públicas do
nicipio de Sy_ã_o___rPaulq,we__-__dã [outras

providências. | «Lirª &

, "ª
ASI—«wo

0 3 94.13 2919

« , !!J&J“,
..;-

z...“-

V:.“-

:

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: .- _

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar em todaºunidades da
administração pública direta, indireta ou fundacional do Município de ao Paulo, que
realizem atendimento ao público, um intérprete profissional de Língua Brasileira de Sinais —

LIBRAS, para atendimento dos deficientes auditivos.

Art. 2º Para os efeitos de aplicação desta Lei, entende-se por intérprete profissional de
Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS o profissional capacitado e/ou habilitado na
interpretação da lingua de sinais, com proficiência para a tradução simultânea de LIBRAS

para a lingua portuguesa e vice-versa.

Art. 3º O atendimento do intérprete profissional de Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS

deverá ser prestado em consonância com os horários de funcionamento do serviço de
atendimento ao público nos diversos órgãos do Município de São Paulo.

Art. 4º O intérprete presencial atenderá todos aqueles que, por deficiência auditiva,
necessitarem da sua interpretação com a Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS, em local de
fácil acesso do público e com fácil localização.

Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 68244000 www.camarasg gov br
pI0202-17 T
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Folha nº ªªº do PM-
No Oi! lb?) deZOl.

, Fernando de Lima G 0
CÁMARA MUNICIPAL DE RF. nan-5%!“
SAO PAULO

pl0202-17

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei em até 60 (sessenta) dias a
contar de sua publicação,

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em «ªªi “0 [ªm—£

JANAÍNA LIMA

ALDI ioiLio

&

A ('(/*É (, cf C/LLbQ/ MáSANDRA TA u AIO MIRANDA
R

aweso HA FRANCINE
-' mic

Gºªl/GS:“WI kEªclzª/ 2011-

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 68244000
I02
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PUBUCADO NO DIÁRIO OFlCiAL

DE ZE I »O I (>

Pág. %3 Co '

Conferido__,__

Fernandode aâpªfºttº
RF. 11.272

A Comissão de
Em 34 fiº '?
Fernando e Li

RF 11.272

RECEBIDO
Comissão de Administração Pública

Em ÁJ/xH/Ãlàs //Ú/(/3(Zªt/é?
Mdor A readora
,

..
, , » /:;,QM7M;LU #vz/any

: roiw'xr
, J »

», , '. <=,» gªg Administração Pública.
!« (Hw-«."?» // fl.—%“
““ ”MQ-577%" fw

Caio C. Maia de Oliveira
TécnicoAdministrativo

RF 11.276

M
at

ér
ia

 P
L 

20
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

64
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 17/05/2018 19:38:24.

 fls. 96



CÁMARA MUNICIPAL DE Cª'º º Mª e _ WWTécnlco Administrati«0
SÃO PAULO '“ “

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Na qualidade de membro desta Comissão, e no intuito de subsidiar a análise

do projeto de lei nº 202/17, de autoria do Vereador lsac Felix, que obrigar todas as

unidades administrativas da administração pública direta, indireta ou fundacional do

Municipio de São Paulo que realizem atendimento ao público a contar com a

presença de um intérprete profissional de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, para

atendimento de deficientes auditivossolicito o encaminhamento do seguinte pedido

de informações para o Executivo:

a) Já existe alguma iniciativa do Executivo sobre a matéria?

b) Entende o Executivo, quando aplicável, haver compatibilidade do projeto de

lei em questão com a legislação federal e/ou estadual vigente relativa ao

tema?
0) Qual a posição do Executivo sobre a viabilidade da propositura?

d) Há alguma sugestão do Executivo no sentido de melhorar a iniciativa ora

proposta?”

São Paulo, 22 de novembro de'2017

/Deferido"__/;/

VEREADOIi TONINHO PAIVA
PRESIDENTE DA COMISSAO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraspgovbr
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Folha [pª _

Proc. nº.__3:iã ' I:?
S if

CAMARAMUNICIPALDE Caio C. Ma & de llvelra

SÃo PAULO

São Paulo, 27 de novembro de 2017.

Ofício SGP-12 nº 783/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Administração Pública, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art.

32 5 2º inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido
de informação sobre o Projeto de Lei nº 202/2017 de autoria do vereador Isac Felix

que “TORNA OBRIGATÓRIA A PRESENÇA DE INTERPRETE DA LÍNGUA BRASILEIRA

DE SINAS— LIVRAS EM TODAS AS REPARTIÇOES PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO

PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”.
Na oportunidade, renovo meus votos de distinta

consideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a
Secretaria dessa Comissão.

Anexo: cópia do requerimento citado. glºvno'AoT- lv.

47

A Sua Excelência o Senhor 06 DE? 20"

Doutor João Doria
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo a E C E. 3 , DO
CEP 01415—001 — São Paulo-SP

' ““

Tel.: 3113-8000 /]/E-mail: prefeito©prefeitura.sp.gov.br VierMum wRF 71. 741NOI
ATL

PalácioAnchieta — Viaduto Jacarei, 100, 2º andar, Sala 213-A — São Paulo - SP — CEP 01319—900
Fone (11) 3396-3911 adm©camarasggov br
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(%Fp/álúly(t & Ó/Á/Íll(//IÍ.0 (/() (“%;/() .j/ªl'l/Á "

ªwªª São Paulo, m de «»»—W.“, de 2018.
GABINETE DO PREFEITO

& “< 'i'iveiru
, - 0 , _ ,, , ,0/6”) _,Á. j. of. 11 ªnº» ] «Zila» (.

Técnico Acari,, .rsiraywoRF: '.". .; 78
Ref.: Oficio SGP-12 nº 783/2017 DOCREC

229/2018

Senhor Presidente

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de :-

Administração Pública, encaminho a essa Presidência cópia das informações
prestadas pelos órgãos municipais competentes acerca do Projeto de Lei nº
202/2017, de autoria do Vereador Isac Felix, que torna obrigatória a presença de
intérprete da Língua Brasileira de Sinais -— LIBRAS em todas as repartições
públicas do Município de São Paulo, concluindo, contudo, por sua inviabilidade.

”
—

emm.

»

Ciª“-Cf

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus r—“Íª

protestos de apreço e consideração.

V",, ////
CES/xiiAZEVEDO
Chefe de Gabinete

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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A Comissão de:

MEW» DELLA

CQWW BE %MWURR
“”

POW Em Weg/mg
»

,Mm,
Caio C. Maia de Oliveira
TécnicoAdministrativo

RF 11.276
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30/01/2018 SEI/PMSP-6466340-Manifestação »”? ”,! a

;* “,! sl,, ,; ,, l .../7 ]]! f &

/
(,,/i

. x
( .—' 63900“

«Nãº gêglGPãOO
, .. . «

PREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULO
Folha a? 6“

SECRETARIA MUNICIPALDA PESSOA com DEFICIÉNCIA proc. no. ,. 7135;
Manifestação

' cªzo c. a a de one-TIE“
Técnlco Adminisrrw-

São Paulo, 29 de janeiro de 2018.

Ref.: Processo nº 2017—0.l79.332-2

iada Assessora Especial,

Trata-se de solicitação de informações e manifestação,pelo veto ou sanção, acerca dos termos do Projeto de
Lei nº 202/2017, de autoria do Poder Legislativo,que autoriza o Poder Executivo a disponibilizar intérpretes
de Língua Brasileira de Sinais — Libras em todas as repartições públicas do Município de São Paulo.

Preliminarmente e em atenção à solicitaçãode subsídios aos questionamentosefetuadospela Comissão de
Administração Pública da CâmaraMunicipal de São Paulo, observamos:

a. Já existe alguma iniciativa do Executivo sobre a matéria?

Criada pela Lei Municipal nº 14.441, de 20 de junho de 2007, a Central de Intérpretes da Língua Brasileira
de Sinais — Libras e Guias Intérpretespara Surdo Cegos, no âmbito do Município de São Paulo, funciona de
|.||inda a sexta-feira, das 9h às 17h, na Rua Líbero Badaró, 425, 32º andar.

b. Entende o Executivo, quando aplicável, haver compatibilidade do projeto de lei em questão com
a legislação federal e/ou estadual vigente relativa ao tema?

ConsiderandoLei Federal nº 10.136, de 24 de abril de 2002, e Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008,
ambas reconhecendo a LínguaBrasileira de Sinais como meio legal de comunicação,bem como a Lei
Federal nº 12.319, de lº de setembrode 2010, sobre o reconhecimentoda profissão de intérprete de Libras, e
disposiçõesda Lei Federal nº 13.146/15 — LBI, entendemoshaver compatibilidadedo projeto de lei em
questão com a legislação federal e/ou estadual vigente relativa ao tema.

e. Qual a posição do Executivo sobre a viabilidade da propositura?

A propositura busca reger matéria onde já incide regulamentação federal abrangendo a administração
municipal. Constam também dispositivosmunicipais sobre o tema, conforme exposto na resposta à alínea
“ ,,a

d. Há alguma sugestão do Executivo no sentido de melhorar a iniciativa ora proposta?

Observa-se que a propositura considera apenas o atendimentopresencial, não prevendo a possibilidade de
atendimento remoto por meio de chamadas de vídeo compatível em intermediaçõesbásicas.

httpszllseiprefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir—web&acao__origem=arvore_visualizar&id_documento=6996927&inf . . . 1/3
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30/01/2018 SEI/PMSP - 6466340 - Manifestação ((C,)Folha
Neste sentido a proposta carece de melhor compreensãodo modo de comunicação entre pªssem
deficiência auditiva e a participação da tecnologia em modelos de atendimentoa este perâêqegubhbMala de , llvrvir"Técnico Admlníanau .

Outro aspecto a ser considerado é a necessidade de terceirizaçãoou contrataçãodo serviço de intérpretes
observando ausência de profissionais específicoscom esta função no quadro de servidoresda administração
municipal. 5 , , O!)”"/H 7, º, 1-

“. qs“
'

'b 6Destacadas as respostas acimapassamos a nos manifestar,pelos motivos abaixo expostos e
fundamentado

391)«ºpelo VETO INTEGRALda propositura. ªfã“?%o”:,“, . N

Nos termos da Lei Federal nº 13.146, de 6 julho de 2015 — Lei Brasileira de Inclusão, constitui direitê'd
pessoa com deficiência receber tratamentoprioritário em todas as instituições e serviços com atendimentô'ao
público, contando com a disponibilizaçãode recursos tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam o
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas, incluindo também recursos de comunicação
acessiveis.

Consta regulamentação sobre o tema abordadona Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000,
conformeDecreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004:

“Art. 5º Os órgãos da administração pública direta,
indireta efundacional, as empresasprestadoras de
serviçospúblicos e as instituiçõesfinanceiras
deverão dispensar atendimentoprioritário às
pessoas portadorasde deficiência ou com
mobilidade reduzida.

[---]

Art. 6º O atendimentoprioritário compreende
trªtamento diferenciado e atendimento imediato às
pessoas de que trata o art. 5ª.

& gªg gªg , . . . .
ªe:? ª“, gª É ”ª 5 1— O tratamento dzferenczado Indª. dentre

outros:

[---]

III— serviços de atendimgnQgªrg pessºª; cºm
deficiência auditiva. prestadº por inte'mretesuou
essoas ca a itadas em Lin Br
Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se
comuniquem em LIBRAS, epara pessoas
surdocegas,prestado por guias-intérpretes ou
pessoas capacitadas neste tipo de atendimento;”

Insta destacar a vigência da Lei Municipal nº 15.954, de 7 de janeiro de 2014, que estabelecediretrizes para a
PolíticaMunicipal sobre utilização da LínguaBrasileira de Sinais — Libras, bem como a Lei Municipal nº
14.441, de 20 de junho de 2007, que dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da LínguaBrasileira de
Sinais — Libras e Guias Intérpretespara Surdo Cegos, no âmbito do Município de São Paulo.

Ressaltamosque a propositura apresentadana forma de seu substitutivorege matériajá tratada em
dispositivos federais e no própriomunicípio.

Destacamosque a Central de Interpretaçãode Libras — CIL, em formato digital, está em fase final de
contrataçãopara disponibilizaçãodos serviços de interpretaçãode Libras por meio de aplicativo em
aparelhos de telefonia celular e plataforma digital.

httpszllsei.prefeitura.sp.gov. brlsei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6996927&inf . . . 2/3
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30/01/2018. SEI/PMSP-6466340-Manifestação a"; (; (, ,,,“, ,).zíª /.; p/ i“; i'v J
A propósito, o formato digital de atendimentopela CIL se mostra eficaz e eficiente - com custo razoável e
'sem alto impacto orçamentário - sem que para tal se contratem intérpretes de Libras para prestar serviços em
todas as repartições públicas do município. , <,

__

ix w
. r e;

Face ao exposto somos pelo VETO INTEGRALda propos1tura na forma apresentada. à; 69599
o' 3va Q

. 0 oº' rb'X

Atencrosamente, ªtôªº'g?
. 6“

«aº '
.,

'le “Foihª lily; D'Íª 3_..,_ :»(assinado digitalmente conforme informaçõesabaixo) Proc. n .“
:

liª-i-
aio .

ª'â & velraCid Torquato CTécncltàotdgc'iwiãsrr'lniw,

Secretário Municipal

SMPED

Senhora Assessora Especial

June Alberici de Mello

diªbete do Prefeito
. ;: cªts Ff

Casa Civil/ATL - Chefia ?ª ; % g;- ; “,,“
”ª;/.:? “É“? *. ª. 'ª ª

. Documento assinado eletronicamente por Cid Torquato Júnior, Secretário, em 29/01/2018, às 18:56,
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

.

:.
i“ [ª A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
__ httpszl/sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?

_% , acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,informando o código verificador6466340 e
- ªi ºs o código CRC 29279966.

Referência:Processo nº 6065.2018/0000004-0 SEI nº 6466340

ª..-m

”:“.
3 Y :,

2—;'
1 ?.”«

mxm-::.»..uow—

.,

«W.-;

“vn"

.,

.

https:llsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visuaIizar&id_documento=6996927&inf. . . 3/3
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Histoi l(,0 (lo Ocupações
Caracteristicas do Trabalho

Areas de Atividade

Competências Pessoais

Recursos de irahnlho

lªarlimpnntesda Descrição
Relator-o da Familia

Relatorio Tabela de Atividades

Conversao

<!fiº

si?

as51 'ª'
t ;:
»

lª?-:*.“

'?X'v
”seu M

“ªz A)

arªrª/ums Bmw Gol/Br '- " ”

CBO — Relatório da Familia - 4.0.11

om
_ Fºg nº.

. llvelra '
TW—ZÚorAfiPinistraré—

,

Aint 16/02/2118

Relatório da Familia

Código Família

2614
Título

Filólogos,tradutores ,intérpretes e afins

Titulos
2614-05 - Filólogo — Critico textual, Filo'logo dicionarista
2614—10 - Intérprete - interprete comercial, Intérpretede comunicação eletrônica, lntérprete
de conferência, intérprete simultâneo,Tradutorsimultâneo
2614-15 - Lingiiista — Lexico'grafo, Lexicólogo, Lingúista dicionarista.Terminógrafo,
Terminólogo, Vocabularista
2614-20 - Tradutor - Tradutorde textos eletrônicos, Tradutorde textos escritos, Tradutor
público juramentado
2614-25 - Intérprete de lingua de sinais - Guia-intérprete, Intérpretede libras, intérprete
educacional, Tradutorde libras, Tradutor-interpretede libras
2614—30 — Audiodescritor

Descriçao Sum ' '

Traduzem, na forma escrita e/ou oral, textos e imagens de qualquer natureza, de um idioma
para outro, considerando as variáveis culturais, bem como os aspectos terminologicos e
estilísticos, tendo em vista um público-alvo especifico. interpretam oralmente e/ou na língua
de sinais, de forma simultânea ou consecutiva, de um idioma para outro, discursos,
debates, textos, formas de comunicação eletrônica, respeitando o respectivo contexto e as
características culturais das partes. Tratam das características e do desenvolvimento de
uma cultura, representados por sua linguagem; fazem a crítica dos textos. Prestam
assessoria a clientes,

[ (irritação e experiência
As ocupações da familia requerem formações diferenciadas: o superior completo para
filólogos, linguistas e audiodescritores o ensino médio ou o diploma de técnico para
tradutores e intérpretes. O desenvolvimento pleno das atividades demanda experiência
superior a cinco anos, exeto para os audiodescrilores onde a experiencia varia de um a dois
anos.

Conti seus; gerais:; dr.» exelçícãai

Trabalham em serviços especializados de eventos, congressos e seminários, de atividades
empresariais variadas, da administração pública, em empresas, universidades, fundações,
produtoras e outras instituições, de caráter público ou privado. A maioria dos tradutores,
interpretes e audiodescritores trabalham como autônomos, seja de forma induvrdual ou em
grupos, por projetos, podendo desenvolver suas atividades também à distância. Os filólogos
trabalham de forma individual, predominantemente como empregados, Os profissionais
podem trabalhar em horários irregulares e, em algumas atividades, estar sujeitos a
permanências prolongadas em posições desconfortáveis, a ruidos intensos, bem como a
trabalhos sob pressão de prazos.

Consulte

Codigo lritrwriaczlor'al (HUGHES
2444 - Filólogos, traductores e intérpretes

Nelo-s

GAC?“ .» Atividades

httpil/wwwmtecbogov,br/cbosite/pages/pesquisas/ResultadoFamiliaParticipantes.ij 1/6
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16/02/2018 CBO - Relatório da Familia — 4.0.11
GACS — Ativtdades
A - TRADUZIR TEXTOS, DOCUMENTOS E/OU IMAGENS

A.1 - Ler textos e documentos
A.2 - Compreender textos. documentos e/ou imagens
A.3 - Descodincar textos, documentos e/ou imagens
A.4 - Formatar textos e documentos
A.5 - Revisartextos e documentos
A.6 - Cotejar textos e documentos

" A.7 - Consultar especialistas
A.8 - Comparar tradução com original
A.9 — Organizar em livros as cópias das traduções
A.10 — Traduzir em juízo e repartições públicas
A.11 - Descrever conteúdo dos textos, documentos e/ou imagens
A.12 - Descrever legibilidade do texto
A.13 Expedircópias e certidões
A.14 - Selecionar textos para tradução
A.15 - Trabalhar com textos antigos
A.16 - Aplicar técnicas de tradução
A.17 - Traduzirpara legendas

»“ ' A.18 - Traduzir para dublagem
frª A.19 - Atender exigências legais da junta comercial“' A.20 - Revisar roteiros de audiodescrição

A.21 - Adequar roteirosde audiodescrição traduzidos
A.22 Selecionar imagens para audiodescrição
A,23 - Aplicar técnicas de tradução inter semiótica (audiodescrição)

B - INTERPRETAR DISCURSOSORAIS, LINGUA DE SINAIS EIOU IMAGENS
? B.1 - Interpretardiscurso simultaneamente

B.2 - Interpretarconsecutivamente o discurso
B.3 - Trabalhar em registros linguísticos diversos
8.4 - Captar o discurso(ver,ouvire/ou sentir)
8.5 — Compreender discursos
B.6 - Descodificarnovas expressões linguísticas
B.7 - Cunhar novos termos
B.8 - Transcrever gravações em diversas línguas
3.9 - Aplicar técnicas de interpretação
B.10 - Construirnovos termos da lingua de sinais
B.11 - Interpretarem juízo e repartições públicas
8.12 - Descrever o ambiente
5.13 - Interpretarsons do ambiente
8.14 - Descrever imagens estáticas e dinâmicas
8.15 - Aplicar técnicas de narração

C - RESGATAR A LÍNGUA COMO EXPRESSÃODE UMACULTURA
C.1 — Realizar crítica textual
C.2 - Realizar critica histórico-literária
C.3 - Realizar estudos sobre a história das linguas
C.4 - Comparar línguas
C.5 — Preparar edições criticas
C.6 - Verincar fidedignidadedos textos
O.? - Interpretara obra no seu contexto
C.8 - Inventariartextos existentes
0.9 - Promoverdivulgaçãodas obras clássicas
C.10 - Abordar textos sob o ponto de vista da pancronia
C.11 - Descrever estrutura interna das linguas
C.12 - Descrever o tipo de materialdo documento e/ou obra
C.13 - Interpretarmanuscritos
C.14 - Realizar crítica autoral
0.15 - Realizar crítica genética
C.16 - Realizar estudos de usos linguísticos

D - PESQUISAR
D.1 - Pesquisar fontes
D.2 - Consultar dicionários. outras fontes escritas e orais e meios eletrônicos
D.3 - Explicitar novas terminologias
D.4 - Comparar textos de épocas diferentes
0.5 - Estudar área diversa para embasamento teórico
D.6 - Pesquisar etimologias
D.7 — Fazer levantamento bibliográfico
D.8 - Pesquisar estrutura das linguas
D.9 - Estudar temas específicos da interpretação/tradução
D.1O - Pesquisar tecnologias
D.11 - Pesquisar necessidades de público—alvo
D.12 - Realizar pesquisas de recepçãojunto ao público - alvo
D.13 - Estudar a obra

E - ELABORAR TEXTOS
E.1 - Escrever obras de referência
E.2 — Fazer fichas sobre os textos
E.3 — Fazer resenhas
E.4 - Elaborar atlas linguísticos
E.5 - Editar coletâneas
E.6 - Elaborar fontes lexicológicase terminológicas
E.7 - Elaborargramáticas
E.8 — Elaborar notas filológicas, ecdóticas e linguísticas
E.9 - Organizar coletâneas
E.10 - Realizar transcrição diplomática
E.11 - Realizartransliteraçâo de textos
E.12 - Realizar transcrição diplomático-interpretativa
E.13 - Elaborar roteiros de audiodescrição

http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/ResultadoFamiliaParticipantes.jsf 2/6
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16/02/2018 CBO - Relatório da Familia - 4,0.11

GAÇS — Ai—VIÓHÓQS

F - PRESTAR ASSESSORIAACLIENTES
F.1 - Contatar clientes
F.2 - Captar clientes
F.3 - Acompanhar clientes
F.4 - Avaliar necessidades do cliente
F.5 — Orçar trabalho
F.6 - Definirespecincações técnicas
F.7 - Verificar adequação do ambiente(insta|ações,equipamentos e iluminaçãoe
equipamentos)
F.8 - Orientar interlocutorese/ou clientes
F.9 - Ministrar cursos de formação
F.10 - Divulgar conhecimentos da área
F.11 - Adequar sistema de comunicação ao cliente
F.12 - Coordenar equipes de trabalho

Z - DEMONSTRAR COMPETÉNCIAS PESSOAIS
2,1 - Manter a excelência da crítica
2.2 - Trabalhar em equipe
2.3 - Demonstrar discrição
2.4 — Demonstrar acuidade auditiva
2.5 - Demonstrar fluência e proficiência
2.6 — Adaptar discurso ao público alvo
2.7 — Trabalhar sob pressão (do tempo)
2,8 - Utilizar tecnicas de orientação e mobilidade
2.9 - Demonstrar erudição
2.10 — Demonstrar agilidade de raciocínio
2.11 - Demonstrar neutralidade
2.12 - Demonstrar capacidade de concentração
2.13 - Demonstrar flexibilidade
2.14 — Demonstrar pró—atividade
2.15 — Demonstrar capacidade de improvisar
2.16 - Demonstrar acuidade visual
Z.17 — Demonstar capacidade de síntese
2.18 - Demonstar capacidade de leitura oral fluente
Z.19 — Demonstar capacidade de observação
2.20 - Demonstar capacidade de locução/narração

?ocursos de "i ramilio
Textos clássicos

Dicionários

Tratados de ecdótica

Tratados de hermenêutica

Tratados de exegese

História geral

Geografia geral

Tratados de retórica

Computador

Livros

Memóriasde tradução

Programas de reconhecimento óptico

Internet

Enciclopédias

Manual de redação e estilo

Fax/ telefone

Scanner

impressora

Programas de editoração eletrônica

Biblioteca de referência

Manuais de filologia

Gramáticas históricas

Gramáticas descritivas

Classificação das linguas

Estudos sobre o indo—europeu

http://wwwmtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/ResuItadoFamiliaParticipantes.jsf

Deu ( 3/3 lí,'ªÍ'>1,_í?(—,//,C. fifa“/ v» &.»v x

'//
Canaã: gºªfáfvâfÇam'a

RF: 794.905.7-1
DGCICOGEPISMG

,A _“

Caio (3. Mala de ouver—m“
TécnlcoAdministrnfiwrc,,
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16/02/2018 CBO - Relatório da Familia - 4.0.11

Recursos de Trabalho

Tratados de filologia

Aparelhos com retransmissão tátil

Softwares específicos

Telefone para surdos (ts)

Dvd

Câmera de video

Aparelhosde amplificaçãosonora (aas)

Equipamentopara interpretação instantânea

i'íiulo Recursoizs;
Filólogo
Intérprete
Lingúista
Tradutor
Intérprete de lingua de sinais
Audiodescritor

Participantes da Descrição

v

.ª?

e, '
, Especialistas

Alana Madureira

Amy Herszenhorm

Astrid Beatriz De Figueiredo

Bruno Fregni Bassetto

Dalva Rosa Watanabe

Daniela Garcia De Souza

Eduardo De Almeida Ruas

ElisabethAparecidaAndrade Silva Figueira

Evanildo Cavalcante Bechara

Fabiano Esteves Campos

Francisco G. Labate

Iara Maria Gomes Pasqualucci

Joel Barbosa Júnior

José Ednilson Gomes De Souza Júnior

José Pereira Da Silva

João Bortolanza

Lara Valentina Pozzobon Da Costa

Livia Maria Villela De Melo Motta

Luciana Carvalho Fonseca

Lu is Antônio Lindo

Lúcia Helena De Sena França

Maria Clara Forbes Kneese

Maria Angela Lobo De Freitas Levy

Mauricio Antônio Ferreira Santama

Neemias Gomes Santana

Nilton Câmara De Oliveira

Patricia Ughi Barbosa

Paulo Antônio Wengorski

ReginaAlfarano

httpzl/www. mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/ResuItadoFamiIiaPanicipantesjsf 4/6
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16/02/2018 CBO - Relatório da Familia - 4.0.11

Es;.iezmalisãas
”E “'º )

v

, , ,. A « .% i./i w: slim,»,i/ºmw ,. )Rosiléia Pizarro Carnelos —- a»,

Rodrigo Campos Alves

Sidney Feltrin
&

/i(
i ' ,)

,

Stella EngelbergMeyer —,
_

A;..L

Wânia Cássia Garcia Grandesso

e; M Oi?/á 75ii“31liUlÇ0€:S Cam -

Abrasc — Associação Brasileira De Surdocegos
R . / Çan'la

" (7-1Apic DGC/COGEP/SMG
Apilsbesp- Associação Dos Profissionais interpretes E Guias-intérpretes Da Língua De
Sinais Brasileira Do Estado De São Paulo "'C'

'ull I'd ( f 3
,. %Assocaição Alumni Proc. no. '

. “I.“, 7
Associação Profissronal Dos lnter. De Conferencras Caio C. M i

,

MNT-7"
, TécnicoAdmínigt. _-.Berlitz Global SeVices Ltda. ,» .-

Clave Comunicações Sc Ltda.

Empresa Brasil De Comunicação - Ebc/tv Nbr

Faculdades MetropolitanasUnidas - qu
Faders— Fundação De AntendimentoAo Deficiente E Ao Superdotado No Rio Grande Do,,

, <? Sui
"Pb, “7

iª) ' 'É '

Federação Nacional De Educação E Integração De Surdos — Feneis

Fundação De Rotarianos De São Paulo

Iguale Comunicação E Acessibilidade

Instituto Vida Videira

Lavoro Produções

Midiace

Ministério Da Fazenda

Pontifícia UniversidadeCatólica

Trad Juris Ltda. - Traduções Juridicas E Empresariais

Unitrad

UniversidadeDe São Paulo (Usp)

UniversidadeDo Estado Do Rio De Janeiro - Uerj

UniversidadeFederal Da Bahia — Instituto De Letras

UniversidadeFederal De Mato Grosso Do Sul

Ver Com Palavras

Institurrau Conveniada Rosoonsavelx“
1

Fundação Instituto De Pesquisas Econômicas - Fipe - Usp

(Ei!..issáriii

Códicezconjurito dessas placas, articulado por dobradiças, constituindouma especie de livro
(Houaiss). Ecdotica: ciência que busca, por meio de minucrosas regras de hermenêutica e
exegese, restituir a forma mais próxima do que seria a redação inicial de um texto, 3 lim de
que se estabeleça a sua edição definitiva; critica textual (Houaiss). Epigrafia: ciência queestuda as inscrições lapidares dos monumentos antigos (Aurelio). Filologia: Estudo da
lingua em toda a sua amplitude, e dos documentos escritos que servem para documenta-Ia(Aurelio). Linguística: a ciência da linguagem (Aurélio) paleografia:qualquer forma antiga deescrita, tanto em documentos como em inscrições (Houaiss)

Barra Got/Br

http,//www.mtecbogov.br/cbosite/pages/pesquisas/ResultadoFamiliaParticipantes.jsf 5/6
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;»
A ª & GIG Glix/sair;

, .. Técnico Adminisw'vv ,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO pr» <- ..,
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO

SMG/COGEP - Coordenadoriade Gestão de Pessoas
Rua Boa Vista 280, Bairro Sé - São Paulo/SP — CEP OIOI4— 908.

Folha de informação nº ª?
(,,/>?

Do PA nº 2017-0.179.332-2 em 16/02/2018 (a) .................... : .....[á] ,

Cªmª çºªfªfvfí Çam'a
RF: 794.905J-1

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo DGC/COGEP/SMG

Assunto: Projeto de Lei nº 202/2017, autoria do Legislativo, que torna obrigatória
a presença de Intérprete de Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS em
todas as repartições públicas do Município de São Paulo. Pedido de
subsídios.

COJUR
Senhor Coordenador

Trata o presente de Projeto de Lei (fl.4—5), de autoria do nobre
Vereador Sr. Isac Felix, que dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de
Interprete de Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS em todas as repartições
públicas do Municipio de São Paulo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
emitiu parecer à fl. 8 informando que o Projeto de Lei reúne condições para
prosseguir, na forma do Substitutivo encartado à fl. 8.

instada a se manifestar, a Secretaria Municipal da Pessoa com
Deficiência — SMPED conclui pelo VETO INTEGRAL da presente propositura (fis.
13-15).

Na sequência, Casa CiviI/ATL—Chefia encaminha à nossa unidade
para nossas manifestações.

Não obstante os elevados propósitos de seu autor, a propositura
não reune condições para prosseguir em tramitação, pois vejamos:
(i) a lei que disponha sobre servidores públicos municipais é de iniciativa privativa

do Chefe do Poder Executivo, na clara dicção do art. 37, 5 2º, inciso III, da Lei
Orgânica do Município;
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(ii) em consulta a Classificação Brasileira de Ocupações — CBO, do Ministério do

Trabalho, instituída por Portaria Ministerial nº. 397, de 9 de outubro de 2002,

que tem por finalidade a identificação das ocupações no mercado de trabalho,
visualizamos que as atribuições, formação e experiência do profissional para
exercer a função de Intérprete de língua de sinais são específicas, vide anexos
às fls. 18-20;

(iii) sob o prisma operacional, a implementação da medida afigura-se inviável,

visto que não há dentre as carreiras existentes no âmbito da PMSP,

profissionais que tenham dentre as suas atribuições previstas em lei, as
necessárias para exercer a função de intérprete de língua de sinais.

Também importante destacar o grande efetivo de profissionais que seria
necessário para eventual acolhimento a que pretende alcançar o presente
projeto de lei, qual seja, de que todas as unidades da administração pública

direta, indireta ou fundacional da PMSP que realizem atendimento público
tenham um intérprete para língua de sinais.

(iv) as manifestações de SMPED às fls. 13-15, as quais corroboramos e
fazemos referência para evitarmos repetição.

Pelo exposto acima, entendemos que o presente projeto de lei não
detém condições de prosseguimento.

São Paulo, 16 de fevereiro de 2018.
(;l_.ftJR/Í)1Tlªlíl P

[& m" DK Vau/M”
x

f.;, (>. mls/10.1 tº '
SERGIO D TTI PILOTTO CºPIA

Maria
nºª/aí“??? ”fÉ/hã?» Dias Divisão de Ge'st o de Carreiras

Chefe da Assessoria Técnica - ATAJ. P Dlretor - DPGC

Procuradora do Município - SMG/COJUR 'ª
,

;,

-B ª ' "É» "ª'OA8/5? ªªª-ªº“ MARCIA REGJÍNA MORALEZ
Coordenadoriade Gestão de Pessoas

Coordenadora— COGEP

OMR/Mau
SP ía) Assessor (a) Chefe:

;? (É, Fªrº;-:”» “T“?“ Errª dlsª rªhuvljção, para análise,.
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'

PREFEITURA DE
. . 'SAO PAULO ºfàªêâtçãªzáíftzº'ãf

GESTÃO

Folha de informaçãolnvº ,' *:
>,

. _ »
í,_ É

ª

do p.a. 2017-0.179.332—2 em sf / ã/ (a) . ª; ,

_ ,

,_ . , Luize Eliªs E! “Dish Laymm
INTERESSADO: CamaraMun1c1pal RF sgâons«J .?
ASSUNTO: Projeto de Lei 202/2017, de autoria do Legislativo,tornando obrigatória a

presença de intérprete da LínguaBrasileira de Sinais — LIBRAS em todas
as repartições públicas doMunicípio.Pedido de subsídios.

SMG/ATA] —P

Senhora Chefe da Assessoria

O projeto em tela prevê que «todas as unidades administrativas da
administração pública direta, indireta ou fundacional do Município de São Paulo que realizem
atendimento ao público deverão contar com a presença de um intérprete profissional de
Língua de Sinais — LIBRAS, para atendimento de deficientes auditivos». (Art. lº).

A fl. 03, a Câmara formulou quatro- questões «no intuito de subsidiar a análise
do projeto de lei nº 202/17».

A fl. 08, consta o Parecer nO 1556,'207 da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa, considerando que «o projeto reúne condições para prosseguir em
tramitação, na forma do Substitutivo ao final proposto» (fl. 09).

A Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência — SMPED manifestou—se às
fls. 13/15, prestando as informações solicitadas à ::”l. 03 e se posicionando pelo veto integral do
projeto.

Nesta Pasta, a Coordenadoria de Gestão de Pessoas — COGEP, entendeu que «a
propositura não reúne condições para prosseguir em tramitação» pelas razões elencadas nos
itens I a IV (fls. 21/22), enfatizando a iniciativa privativa do Chefe do Executivo na matéria, a
divergência com a Classificação Brasileira de Ocupações — CBO, do Ministério do Trabalho,
instituída pela Portaria Ministerial 397/02, corroborando, enfim, a manifestação de SMPED de
fls. 13/15.

É o relatório.

De início, verifica-se que o projeto original parece não contar sequer com a
aprovação da CC] da Câmara, visto que esta elaborou um Substitutivo (fl. 09) e na forma deste
opinou pelo prosseguimento do presente. Ocorre que o referido Substitutivo altera a questão
central do projeto, transformando em mera faculdade daAdm inistração (art. 1º) o que se “tinha
como obrigação inarredável desta.

De qualquer sorte, razão assiste à COGEP quando acusa a iniciativa privativa do
Chefe do Executivo na matéria.

llàqina ]. de: 3
PHDC / MIMD / CAB
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Com efeito, o artigo 37, 5 zº, incisos II, III e IV da Lei Orgânica do Município
estabelece que são de competência prival iva do Prefeito as leis que fixem aumento de

remuneração de servidores públicos, seu regime jurídico ou que disciplinem sobre a

organização administrativa.

Restaram desatendidos, ainda, os artigos 16 e 17 da Lei Complementar 101 de

2000, com a consequente incidência do artigo 15 do referido diploma.

Ante o exposto, à vista do vício de iniciativa constatado, opinamos pelo veto

integral ao Projeto de Lei nº 202/17.

A vossa apreciação.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2018.

Q©?XÉ% %%%&/%“
Assessor Técnico

SM G—ATEG
OAB/SP 148.471

SMG / COIUR
Senhor Coordenador

Encaminho o presente com a manifestação da Assessoria Técnica de Assuntos
Jurídicos—ATAJ—P, que acompanho.

São Paulo, :) ? irª jªg/“(, ji“

MARIA
stAIJECL'í'i/ÍÃÉCÃRENHAS

DIAS
Chefe da AssessoriaTécnica de Assuntos Jurídicos—Pessoal

ATAI—P
Procuradora doMunicípio

OAB/SP 352—104-B

SMG.G

Senhor Secretário

,
Encaminho o presente com a manifestação da Assessoria Técnica de Assuntos

Juridicos—ATAI—P, cujas conclusões acompanho.
São Paulo, É!” / g),/' ) K

.!; /
.

(já! .”? ,

:“?

of; ' '

CRISTIANOD .
ÉUDA BARBIRATO

«Coordenador Jurídico — SMG
Procurador doMunicípio

OAB/SP 202.307
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“*,-ªtm),“;
pararamRA DE

., Q.. .

SAO FJAUI-O TécnicoAdªmlnisrrafiu.r;
_ RFr11 ??:—

GESÍAU

ªªolha de informação nº
/ ,

i ,. .“ '1; K' Í
do pa. 2017-0.179.332-2 en _/ ª J ª/ ª. (a) —

Luiz!: Ei :: 25! mªi? Laynur.
,. . . RF 539.O:"6INTERESSADO: CamaraMun1c1pal sw,

ASSUNTO: Projeto de Lei 202/2017, de autoria do Legislativo, tornando
obrigatória a presença de intérprete da Língua Brasileira de Sinais —

LIBRAS em todas as repartições púbiicas do Município. Pedido de
subsídios.

CASA CIVIL - ATL
Senhora AssessoraChefe

Restituo o presente com as manifestações das Coordenadorias de Gestão de

Pessoas e Jurídica, que refletem a posição desta Pasta & respeito do projeto de lei em
referência, opinando pelo seu veto integral, ressaltando o VÍCiO de iniciativa de que se reveste o
PL.

Secretario/Munic_oal de Gestão

.4

-
g'
'
»,..-

&"ti;": "ini : (, “ fil/l

É
.
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Folha nº__3â__dº vici.

Mªsªdª—i».
N..-

Éi l 7 ABR. 2018 à «ª»

=: /” _ L MARA MUNICIPAL DE

“333“ SAO PAULO
PL nº 202/2017,_..,-..-—.

. m' _ _

PARECER CONJUNTO Nº l”(LP)/_[)(DAS COMISSOES REUNIDAS DE ADMINISTRACAO

PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇAO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 202/2017.

O presente projeto de lei, de autoria do Vereador Isac Felix, determina que todas as
unidades administrativasda administração pública direta, indireta ou fundacional do Município de São
Paulo que realizem atendimento ao público, deverão contar com a presença de um interprete

profissional de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, para atendimento de deficientes auditivos.
Entende-se por intérprete profissional de LIBRAS o profissional capacitado e/ou

habilitado na interpretação da lingua de sinais, com proficiência para a tradução simultânea de

LIBRAS para a língua portuguesa e vice-versa.
De acordo com a justificativa, objetiva-se atender a diversas solicitações de pais visando

proporcionar aos deficientes auditivos do Municipio de São Paulo que necessitem dos serviços
públicos o acesso a um intérprete de LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais, para a lingua portuguesa
e vice-versa.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
legalidade, com substitutivo para determinar que o projeto em tela seja autorizativo, de forma a não
violar o Princípio da Independência dos Poderes.

Comissão de Administração Pública destaca que se evidencia o interesse público do

projeto e, portanto, apresenta parecer favorável, nos termos do substitutivo apresentado.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua
competência, entende que a propositura é de elevada importância para a prevenção e
conscientização sobre a depressão em crianças e adolescentes. A iniciativa é meritória e, dessa
forma, esta Comissão é de parecer favorável, nos termos do substitutivo apresentado.

Quanto ao aSpecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como esta
condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Assim sendo, consigamos parecer favorável,
nos termos do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões Reunidas, VH CLI ) ”LCI ?"

,,“
/

COMISSÃO DE ADMINI TRAÇÃO PÚBLICA dª»

/“
Paulo Frange

Rinaldi Digilio

Mário Covas Neto Rute Costa
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, ,,, Folha nº
CÁMARA MUNICIPAL DE .

x

.. Nº ovª—*LdeZO “&
.,SAO PAULO _—

PL nº 202/2017

Gilberto Nascimento Patricia Bezerra

/ ,

Gilberto Natalini

Juliana Cardoso

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO «Zª/Ç

Jair Tatto *_*“
RICãFdO Nunes

Rodrlgo Goutart

( ,
' '

, uçk/
5,

' a rancane
& t»Lªwn 1,4.Wª
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
»

4 a»! .,df gª gsm: 120-55
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISAO— SGPA “ , _ ......Eri; _x

DATA: 17/04/2018

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL Mªi-'ª .__ _

FL151DE8I

— “PL 202/2017, do Vereador ISAC FELIX (PR). Torna obrigatória a presença de

intérprete da Língua Brasileira de Sinais — Libras em todas as repartições públicas do municipio

de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HA SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene — PR) — Há sobre a mesa parecer, que será

lido.

— E lido o seguinte: (Parecer conjunto sobre Substitutivo CCJ ao PL 202/2017)

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene — PR) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 202/2017. Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação

manifestem-se agora.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PPS) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto contrário.

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto

contrário.

A SRA. JANAINA LIMA (NOVO) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) — Registre—se os votos contrários dos

Vereadores Claudio Fonseca, Soninha Francine e Janaina Lima. Está aprovado em primeira

discussão. Volta em segunda.
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CAMARA MUNICIPAL DE sÃo PAULO ººº-=º» *“
.

SESSÃO-123se
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAREREVISÃO— SGPA ,.Mar & CT DATA: 03/05/2018

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL A '2( FL229DE108

- “PL 202/2017, do Vereador ISAC FELIX (PR). Torna obrigatória a presença de

intérprete da Língua Brasileira de Sinais — Libras em todas as repartições públicas do município

de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª DO SUBSTITUTIVO DA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene -PR) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 202/2017, na forma do Substitutivo da

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

(...)

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) — Registrem-se os votos contrários dos

nobres Vereadores Soninha Francine, Mario Covas Neto, Janaína Lima e Caio Miranda

Carneiro. Aprovado. Vai à sanção.
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' CÁMARAMUNICIPALDE 7 7”

" SÃO PAULO Papel para mformação, rubncado como folha nº ,

A“ rh?"

do processo nº 01 - 202/2017, 07/05/2018 (a) :, ...........................

Márcia #zoti
51. 89
/

A SGP - 23

Sr. Supervisor,

O presente projeto de lei foi APROVADO EM SEGUNDA

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO DA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA na 123ª Sessão Extraordinária da 17a Legislatura

em 03 de maio de 2018.

Encaminho os presentes autos para a sanção da

respectiva Lei.

07/05/2018
& «xKªjààºªààso &

Carlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SGP.2
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